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ANEXO II 
 

Nota Técnica nº 169/2023/CG37_20 
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NOTA TÉCNICA Nº 169/2023/ CG27_20 

Assunto: Análise do envelope 2 - Proposta técnica do Ato Convocatório nº 

15/2023. 

Referência: Processo Administrativo nº 109/2023; 

INSTRUMENTO CONTRATUAL: - 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

realização do estudo de atualização do quadro 

das demandas hídricas e dos balanços 

hídricos na bacia hidrográfica do rio Paraíba do 

Sul (EDBH-PS). 

EMPRESA: - 

ÁREA DE ABRANGÊNCIA: Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul. 

COMITÊ: CEIVAP. 

DOCUMENTO EM ANÁLISE: Análise do envelope 2 - Proposta técnica do 

Ato Convocatório nº 15/2023. 

 HISTÓRICO 

O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica o Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) 

atuou, ao longo dos últimos anos, na atualização do seu Plano Integrado de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (PIRH-PS). O 

plano foi aprovado através da Deliberação CEIVAP nº 301/2021 de 14 de junho 

de 2021. 

No processo de complementação e finalização do PIRH-PS foi realizada a 

consolidação do diagnóstico e prognóstico da bacia, além da proposição de 

diretrizes e ações concretas para a resolução dos problemas, lacunas e 

deficiências detectados durante a elaboração do plano. 

Nessa análise pormenorizada do diagnóstico elaborado na contratação anterior, 

identificou-se que não estavam contempladas todas as informações necessárias  
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para a finalização do PIRH-PS ou ainda que algumas informações precisariam 

ser atualizadas. Por este motivo, torna-se necessária a elaboração de estudo de 

atualização do quadro das demandas hídricas e dos balanços hídricos na bacia 

hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 

Sendo assim, verificou-se a necessidade de um estudo aprofundado para o 

aprimoramento das informações referentes às disponibilidades hídricas, bem 

como a atualização do quadro das demandas hídricas e dos balanços hídricos 

na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul.  

Destaca-se que tal estudo compreende à segunda etapa de elaboração dos 

estudos técnicos estratégicos definidos no PIRH-PS. A primeira etapa trata-se 

do Estudo das Disponibilidades Hídricas da bacia hidrográfica do rio Paraíba do 

Sul (EDH-PS) e será base para o estudo, em contratação, de atualização do 

quadro das demandas hídricas e dos balanços hídricos na bacia hidrográfica do 

rio Paraíba do Sul (EDBH-PS). 

A referida ação está contida no PIRH-PS, dentro da Agenda 5 – Agenda de 

Produção de Conhecimento, como um dos programas previstos temos a 

Elaboração de Estudo Técnicos, que engloba as contratações para 

preenchimento das lacunas do PIRH-PS. 

Diante do exposto, foi disponibilizado recursos no Plano de Aplicação Plurianual- 

PAP  2022 a 2025, aprovado pela Deliberação CEIVAP Nº 305/2021, através da  

Finalidade 1 – Gestão de Recursos Hídricos, Programa 1.7 – Monitoramento  

Hidrometeorológico, Ação 1.7.5 – Elaboração, revisão, atualização e apoio em  

estudos e bases referenciais de balanços hídricos da bacia. 

O certame da sessão de julgamento ocorreu no dia 12 de julho de 2023, com a 

participação de cinco empresas e um consórcio, sendo eles:  

• DEMÉTER ENGENHARIA LTDA; 

• RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA;  

• PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A.; 
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• AZEVEDO CONSULTORIA AMBIENTAL E ENERGÉTICA LTDA EPP; 

• COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E EMPREENDIMENTOS; e 

• CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA. 

Todos os envelopes de habilitação foram rubricados e analisados pela Comissão 

de Julgamento. Após análises dos documentos, as empresas RHA 

ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA e AZEVEDO CONSULTORIA 

AMBIENTAL E ENERGÉTICA LTDA EPP foram declaradas inabilitadas e seus 

representantes presentes no certame manifestaram interesse em recorrer à 

decisão da comissão de julgamento. Sendo assim, o resultado da habilitação foi 

publicado no site da AGEVAP e as empresas inabilitadas poderiam encaminhar 

recurso administrativo, dentro do prazo previsto. 

Após análise dos recursos e da reanálise da documentação de habilitação das 

proponentes, em 02 de agosto de 2023, a comissão julgadora publicou parecer 

jurídico (PARECER Nº 201/AGEVAP/JUR/2023), assim como comunicado 

mantendo o resultado e informando a continuidade do Ato Convocatório em 07 

de agosto de 2023, com a abertura dos “Envelope 2 – Proposta Técnica”. 

Sendo assim, em 07 de agosto de 2023, foi realizada a abertura dos “Envelope 

2 – Proposta Técnica” e todos os envelopes e documentos foram rubricados. 

Posteriormente, a comissão de julgamento suspendeu o certame para análise 

das propostas. 

Em 18 de agosto de 2023, foi emitido, pelo Poder Judiciário do Rio de Janeiro, 

Mandado de Segurança Cível, decisão judicial do processo n° 

080576655.2023.8.19.0045, indicando o deferimento da habilitação da empresa 

RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA. 

 Sendo assim, em 05 de setembro de 2023, foi realizada a abertura do “Envelope 

2 – Proposta Técnica” da empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS 

LTDA e todos os documentos foram rubricados. Posteriormente, a comissão de 

julgamento suspendeu o certame para análise da proposta. 

Para um melhor acompanhamento do processo de elaboração do estudo, segue 

dotação orçamentária vigente relacionado ao objeto. 
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Quadro 1. Dotação orçamentária vigente 

Contrato de Gestão Rubrica orçamentária 

CEIVAP Ação 1.7.5 – Elaboração, revisão, atualização e apoio em estudos 
e bases referenciais de balanços hídricos da bacia 

 

 OBJETIVO 

O objetivo desta nota técnica é analisar as propostas técnicas apresentadas 

pelas proponentes no Ato Convocatório nº 15/2023. 

 ANÁLISE 

Preliminarmente, salienta-se que a análise foi realizada sob o prisma 

estritamente técnico, não competindo analisar aspectos de natureza 

eminentemente jurídica. Para tanto, foram utilizados como instrumentos 

balizadores o Termo de Referência e o ANEXO III – ANÁLISE DA PROPOSTA 

TÉCNICA, constantes no Ato Convocatório nº 15/2023. 

Para julgamento das propostas técnicas, serão avaliadas e pontuadas as 

documentações que se encontrem incluídas nos seguintes quesitos: 

▪ Quesito A: Experiência da empresa proponente (30 pontos); 

▪ Quesito B: Experiência e conhecimento específico da equipe técnica (20 

pontos); 

▪ Quesito C: Metodologia/Plano de Trabalho (50 pontos). 

A nota da proposta técnica será dada pelo somatório dos pontos alcançados pelo 

proponente (Nota da Proposta Técnica = NPT), em cada quesito, conforme 

explicitado abaixo:  

NPT = Quesito A + Quesito B + Quesito C 

Serão desclassificadas as propostas que não alcançarem a Nota da Proposta 

Técnica mínima de 50 (cinquenta) pontos. 

Serão desclassificadas as propostas que não alcançarem 50% (cinquenta por 

cento) da pontuação máxima do Quesito C. 
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Serão desclassificadas as propostas que obtiverem nota zero em algum dos 

Quesitos. 

Quesito A: Experiência da Empresa Proponente 

A comprovação da experiência da instituição proponente, para fins de pontuação 

da proposta técnica, dar-se-á através da apresentação de Atestados de 

Capacidade Técnica, expedidos por órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal, ou por empresa particular, que comprovem ter, 

a proponente, prestado serviços de acordo com o objeto deste Ato Convocatório.  

Todos os atestados apresentados deverão estar devidamente autenticados por 

cartório competente. Caso contrário, os documentos serão desconsiderados. 

Serão computados até o máximo de 30 (trinta) pontos, isto é, serão aceitos, no 

máximo, 3 (três) atestados válidos, sendo computados 10 (dez) pontos por 

atestado. 

Os atestados serão avaliados na ordem em que forem apresentados. Não serão 

aceitos mais que 3 (três) atestados. Os que ultrapassarem, na ordem de 

apresentação, não serão analisados. 

Serão considerados os atestados de comprovação da Experiência da Empresa 

Proponente (Quesito A) que sejam nas seguintes áreas: 

I. Elaboração de estudos hidrológicos relacionados ao levantamento e 

análise de demandas hídricas em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) 

atestado; 

II. Elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e 

qualitativo em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) atestado; e  

III. Elaboração de estudos sobre o impacto das mudanças climáticas e seus 

efeitos sobre as demandas e balanços hídricos ou estudos que 

contemplem, em seu conteúdo, análise completa sobre mudanças 

climáticas e seus efeitos objetivos sobre as demandas e balanços 

hídricos. Limitado a 1 (um) atestado. 
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Proponente 1 – DEMÉTER ENGENHARIA LTDA 

A empresa DEMÉTER ENGENHARIA LTDA apresentou três atestados de 

objetos concluídos e devidamente autenticados. As informações dos atestados 

estão apresentadas na Quadro 2. 

Quadro 2: Atestados do Quesito A – DEMÉTER 

 

De acordo com o Termo de Referência, na ordem apresentada, a experiência da 

empresa foi comprovada através da apresentação de um atestado de elaboração 

de estudos hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas 

hídricas em bacias hidrográficas e um atestado de elaboração de estudos 

hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias hidrográficas.  

Porém, o atestado encaminhado para a comprovação de experiência na 

elaboração de estudos sobre ou contendo análise do impacto das mudanças 

climáticas e seus efeitos sobre as demandas e balanços não possui serviço 

compatível ao solicitado.  

Conforme consta no Quadro 2, apenas dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 20 (vinte) pontos. 

Proponente 2 – RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA 

A empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA apresentou três 

atestados de objetos concluídos, devidamente autenticados, as informações dos 

atestados estão apresentadas na Quadro 3. 

 

 

 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Enquadramento da bacia do rio Anhandui até a 

confluência com o córrego Cachoeira
10 ok ok

2
Plano de Recursos Hídricos de bacias hidrográficas 

dos rios Ivinhema e Miranda
10 ok ok

3

Enquadramento das bacias dos córregos Água Boa, 

Rêgo D'agua e Paragem até a confluência com o rio 

Dourados 

0 ok Não

Total atestados válidos: 2 20
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Quadro 3: Atestados do Quesito A – RHA 

 

De acordo com o Termo de Referência, na ordem apresentada, a experiência da 

empresa foi comprovada através de um atestado de elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas em 

bacias hidrográficas e um atestado de elaboração de estudos hidrológicos de 

balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias hidrográficas.  

Porém, o atestado encaminhado para a comprovação de experiência na 

elaboração de estudos contendo análise sobre o impacto das mudanças 

climáticas e seus efeitos sobre as demandas e balanços não possui serviço 

compatível ao solicitado.  

Conforme consta na Quadro 3, apenas dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 20 (vinte) pontos. 

Proponente 3 – PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. 

A empresa PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. apresentou três 

atestados de objetos concluídos, devidamente autenticados, as informações dos 

atestados estão apresentadas na Quadro 4. 

Quadro 4: Atestados do Quesito A – PROFILL 

 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1

Estudo de estimativas de demandas e usos consuntivos 

deágua, contemplando a definição de metodologias, a 

construção de base de dados e a produção, 

atualização, armazenamento e disponibilização de 

resultados das estimativas de demandas e usos 

consuntivos da água ao longo do tempo.

10 ok ok

2
Coordenação geral e desenvolvimento do Plano de 

Bacias Hidrográficas do baixo Ivaí e Paraná 1
10 ok ok

3 Estudo de Hidrossedimentológico do Lago Guaíba (RS) 0 ok Não

Total atestados válidos: 2 20

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica 

da Baía de Ilha Grande (PRH-BIG)
10 ok ok

2
Complementação e finalização PIRH-PS e Planos das 

bacias afluentes
10 ok ok

3

Primeira revisão do Plano das bacias hidrográficas 

PCJ e atualização do enquadramento e proposta de 

efetivação

10 ok ok

Total atestados válidos: 3 30
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De acordo com o Termo de Referência, na ordem apresentada, a experiência da 

empresa foi comprovada através de um atestado de elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas em 

bacias hidrográficas, um atestado de elaboração de estudos hidrológicos de 

balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias hidrográficas e um atestado 

de elaboração de estudos sobre o impacto das mudanças climáticas e seus 

efeitos sobre as demandas e balanços não possui serviço compatível ao 

solicitado. 

Conforme consta na Quadro 4, os 3 (três) atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 30 (trinta) pontos.  

Proponente 4 – COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS 

A empresa COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS apresentou três atestados de objetos concluídos e 

devidamente autenticados. As informações dos atestados estão apresentadas 

na Quadro 5. 

Quadro 5: Atestados do Quesito A – COBRAPE 

 

De acordo com o Termo de Referência, na ordem apresentada, a experiência da 

empresa foi comprovada através de um atestado de elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas em 

bacias hidrográficas, um atestado de elaboração de estudos hidrológicos de 

balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias hidrográficas e um atestado 

de elaboração de estudos sobre o impacto das mudanças climáticas e seus 

efeitos sobre as demandas e balanços não possui serviço compatível ao 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1 Plano da bacia hidrográfica do Alto Tiête 10 ok ok

2
Elaboração do Plano Diretor de aproveitamento de 

recursos hídricos da macrometrópole paulista.
10 ok ok

3

Elaboração da revisão, complementação e 

consolidação do Plano diretor de Recursos Hídricos 

da bacia do rio Paraopeba.

10 ok ok

Total atestados válidos: 3 30
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solicitado. 

Conforme consta na Quadro 5, os 3 (três) atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 30 (trinta) pontos. 

Proponente 5 – CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA 

O CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA apresentou três 

atestados de objetos concluídos, devidamente autenticados, as informações dos 

atestados estão apresentadas na Quadro 6. 

Quadro 6: Atestados do Quesito A – CONSÓRCIO 

 

De acordo com o Termo de Referência, na ordem apresentada, a experiência da 

empresa foi comprovada através de um atestado de elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas em 

bacias hidrográficas, um atestado de elaboração de estudos hidrológicos de 

balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias hidrográficas e um atestado 

de elaboração de estudos sobre o impacto das mudanças climáticas e seus 

efeitos sobre as demandas e balanços não possui serviço compatível ao 

solicitado. 

Conforme consta na Quadro 6, os 3 (três) atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 30 (trinta) pontos. 

Quesito B: Experiência da Equipe Técnica  

A comprovação da experiência profissional da Equipe Técnica Permanente, para 

fins de pontuação da proposta técnica, dar-se-á através da análise dos Diplomas 

(graduação) e Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por órgão ou 

entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou por 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano Estadual de Recursos Hídricos do Espírito 

Santo
10 ok ok

2
Elaboração do Plano de Bacia da UGRH-15 - 

Turvo/Grande
10 ok ok

3
Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Pium, 

Estado do Tocantins
10 ok ok

Total atestados válidos: 3 30
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empresa particular, registrados no respectivo Conselho de Classe, que 

comprovem ter os profissionais prestado serviços de acordo com os critérios 

definidos para a função pretendida e compatível ao objeto do Ato Convocatório. 

Os atestados deverão ser acompanhados das Certidões de Acervo Técnico 

(CATs), emitidas pelo Conselho de Classe Profissional. 

Para todos os profissionais da Equipe Técnica Permanente deverão ser 

apresentadas declarações assinadas de concordância com a indicação, 

especificando a função pretendida. 

Todos os atestados e diplomas apresentados deverão estar devidamente 

autenticados por cartório competente. Caso contrário, os documentos serão 

desconsiderados. 

Caso algum dos profissionais da Equipe Técnica Permanente venha a zerar a 

pontuação técnica a empresa será desclassificada. Para fins de pontuação dos 

profissionais serão consideradas os critérios definidos a seguir. 

Equipe Técnica Permanente 

B. 1 Coordenador do projeto 

Conforme definido no Termo de Referência, o coordenador deverá possuir 

formação mínima em engenharia civil, engenharia ambiental, engenharia hídrica 

ou áreas correlatas, tempo mínimo de formação de 10 anos e experiência 

comprovada na coordenação de equipe multidisciplinares na execução de 

estudos compatíveis ao objeto do Ato Convocatório. 

Para fins de pontuação poderão ser apresentados no máximo dois atestados. 

Serão atribuídos 5 (cinco) pontos para cada atestado, sendo o somatório total 

de, no máximo, 10 (dez) pontos. 

Serão considerados os atestados de comprovação da experiência do 

coordenador que sejam nas seguintes áreas: 

I. Elaboração de estudos hidrológicos relacionados ao levantamento e 

análise de demandas hídricas em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) 
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atestado; 

II. Elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e 

qualitativo em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) atestado. 

Os atestados serão avaliados na ordem que forem apresentados. Os que 

ultrapassarem, na ordem de apresentação, não serão analisados. 

B.2 Especialista Pleno em Hidrologia 

Conforme definido no Termo de Referência, o especialista pleno em hidrologia 

deverá possuir formação mínima em engenharia civil, engenharia ambiental, 

engenharia hídrica ou áreas correlatas, tempo mínimo de formação de 5 anos e 

experiência comprovada na execução de estudos compatíveis ao objeto do Ato 

Convocatório. 

Para fins de pontuação poderão ser apresentados no máximo dois atestados. 

Serão atribuídos 5 (cinco) pontos para cada atestado, sendo o somatório total 

de, no máximo, 10 (dez) pontos. 

Serão considerados os atestados de comprovação da experiência do 

especialista pleno em hidrologia que sejam nas seguintes áreas: 

I. Elaboração de estudos hidrológicos relacionados ao levantamento e 

análise de demandas hídricas em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) 

atestado; 

II. Elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e 

qualitativo em bacias hidrográficas. Limitado a 1 (um) atestado. 

Os atestados serão avaliados na ordem que forem apresentados. Os que 

ultrapassarem, na ordem de apresentação, não serão analisados. 

Proponente 1 – DEMÉTER ENGENHARIA LTDA 

B.1 Coordenador de Projeto 

A empresa DEMÉTER ENGENHARIA LTDA apresentou como coordenadora a 

profissional Fernanda Olivo, que atendeu às exigências mínimas do Edital, 
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conforme Quadro 7. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 7: Atestados do Quesito B.1 – Coordenador de Projeto – DEMÉTER 

 

Conforme consta no Quadro 7, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

B.2 Especialista em Hidrologia – Profissional Pleno 

A empresa DEMÉTER ENGENHARIA LTDA apresentou como Especialista em 

Hidrologia – Profissional Pleno o profissional Lucas Meneghetti Carromeu, que 

atendeu às exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 8. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 8: Atestados do Quesito B.3 – Especialista em Hidrologia – DEMÉTER 

 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano de Recursos Hídricos de bacias hidrográficas 

dos rios Ivinhema e Miranda
5 ok ok

2

Enquadramento das bacias dos córregos Água Boa, 

Rêgo D'agua e Paragem até a confluência com o rio 

Dourados 

5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B1. Coordenador: Fernanda Olivo

Formação: Engenheira sanitarista e ambiental

Ano de formação: 2007

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Enquadramento da bacia do rio Anhandui até a 

confluência com o córrego Cachoeira
5 ok ok

2

Enquadramento das bacias dos córregos Água Boa, 

Rêgo D'agua e Paragem até a confluência com o rio 

Dourados 

5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

Ano de formação: 

B2. Especialista em Hidrologia - Pleno: Lucas Meneghetti Carromeu

Formação: Engenheiro sanitarista e ambiental
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Conforme consta no Quadro 8, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

Proponente 2 – RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA 

B.1 Coordenador de Projeto 

A empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA apresentou como 

coordenadora a profissional Candice Schauffert Garda, que atendeu às 

exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 9. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 9: Atestados do Quesito B.1 – Coordenador de Projeto – RHA 

 

Conforme consta no Quadro 9, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1

Estudo de estimativas de demandas e usos consuntivos 

deágua, contemplando a definição de metodologias, a 

construção de base de dados e a produção, atualização, 

armazenamento e disponibilização de resultados das 

estimativas de demandas e usos consuntivos da água ao 

longo do tempo.

5 ok ok

2
Coordenação geral e desenvolvimento do Plano de Bacias 

Hidrográficas do baixo Ivaí e Paraná 1
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B1. Coordenador: Candice Schauffert Garcia

Formação: Engenheira Civil

Ano de formação: 2001
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B.2 Especialista em Hidrologia – Profissional Pleno 

A empresa RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA apresentou como 

especialista pleno em hidrologia a profissional Roberta de Melo Guedes 

Alcoforado, que atendeu às exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 10. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 10: Atestados do Quesito B.3 – Especialista em Hidrologia – RHA 

 

Conforme consta no Quadro 10, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

Proponente 3 – PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. 

B.1 Coordenador de Projeto 

A empresa PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. apresentou como 

coordenador o profissional Carlos Ronei Bortoli, que atendeu às exigências 

mínimas do Edital, conforme Quadro 11. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

 

 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Elaboração do Plano Hidroambiental da bacia hidrográfica 

do rio Ipojuca em Pernambuco
5 ok ok

2
Elaboração do Plano Hidroambiental da bacia hidrográfica 

do rio Capibaribe em Pernambuco
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B2. Especialista em Hidrologia - Pleno: Roberta de Melo Guedes Alcoforado

Formação: Engenheiro Civil

Ano de formação: 1995
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Quadro 11: Atestados do Quesito B.1 – Coordenador de Projeto – PROFILL 

 

Conforme consta no Quadro 11, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo 

em bacias hidrográficas. 

B.2 Especialista em Hidrologia – Profissional Pleno 

A empresa PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. apresentou como 

especialista pleno em hidrologia o profissional Sidnei Gusmão Agra, que atendeu 

às exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 12. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 12: Atestados do Quesito B.3 – Especialista em Hidrologia – PROFILL 

 

Conforme consta no Quadro 12, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica 

da Baía de Ilha Grande (PRH-BIG)
5 ok ok

2
Complementação e finalização PIRH-PS e Planos das 

bacias afluentes
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

Ano de formação: 1997

B1. Coordenador: Carlos Ronei Bortoli

Formação: Engenheiro Civil

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica 

da Baía de Ilha Grande (PRH-BIG)
5 ok ok

2
Complementação e finalização PIRH-PS e Planos das 

bacias afluentes
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B2. Especialista em Hidrologia - Pleno: Sidnei Gusmão Agra

Formação: Engenheiro Civil

Ano de formação: 1999
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hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo 

em bacias hidrográficas. 

Proponente 4 – COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS 

B.1 Coordenador de Projeto 

A empresa COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS apresentou como coordenador o profissional Luis 

Eduardo Gregolin Grisotto, que atendeu às exigências mínimas do Edital, 

conforme Quadro 13. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 13: Atestados do Quesito B.1 – Coordenador de Projeto – COBRAPE 

 

Conforme consta no Quadro 13, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

elaboração de estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo 

em bacias hidrográficas. 

B.2 Especialista em Hidrologia – Profissional Pleno 

A empresa COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS apresentou como especialista pleno em hidrologia a 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1 Plano da bacia hidrográfica do Alto Tiête 5 ok ok

2
Elaboração do Plano Diretor de aproveitamento de 

recursos hídricos da macrometrópole paulista
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

Ano de formação: 2008

B1. Coordenador: Luis Eduardo Gregolin Grisotto

Formação: Engenheiro Ambiental
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profissional Jane Cristina Caparica Ferreira Domingues, que atendeu às 

exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 14. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 14: Atestados do Quesito B.3 – Especialista em Hidrologia – COBRAPE 

 

Conforme consta no Quadro 14, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

Proponente 5 – CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA 

B.1 Coordenador de Projeto 

A empresa CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA apresentou 

como coordenador o profissional Leonardo Mitre Alvim de Castro, que atendeu 

às exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 15. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

 

 

 

 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1 Plano da bacia hidrográfica do Alto Tiête 5 ok ok

2
Elaboração do Plano Diretor de aproveitamento de 

recursos hídricos da macrometrópole paulista
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B2. Especialista em Hidrologia - Pleno: Jane Cristina Caparica Ferreira Domingues

Formação: Engenheira Sanitarista

Ano de formação: 2002
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Quadro 15: Atestados do Quesito B.1 – Coordenador de Projeto – CONSÓRCIO 

 

Conforme consta no Quadro 15, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

B.2 Especialista em Hidrologia – Profissional Pleno 

A empresa CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA apresentou 

como especialista pleno em hidrologia o profissional Jaime Federici Gomes, que 

atendeu às exigências mínimas do Edital, conforme Quadro 16. 

Para fins de pontuação do profissional, foram apresentados dois atestados de 

objetos concluídos, devidamente autenticados. 

Quadro 16: Atestados do Quesito B.3 – Especialista em Hidrologia – CONSÓRCIO 

 

Conforme consta no Quadro 16, os dois atestados apresentados foram 

considerados válidos, totalizando 10 (dez) pontos. Na ordem, eles atendem ao 

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Plano Estadual de Recursos Hídricos do Espírito 

Santo
5 ok ok

2
Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Grande - 

PIRH Grande
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

B1. Coordenador: Leonardo Mitre Alvim de Castro

Formação: Engenheiro Civil

Ano de formação: 1999

Situação Nº Serviço Pontuação Autenticação Serviço compatível

1
Processo de Planejamento da Bacia Hidrográfica 

do Baixo Jacuí, fases "A", "B", "C".
5 ok ok

2
Processo de Planejamento da Bacia do rio Gravataí - 

Plano de Bacia
5 ok ok

Total atestados válidos 2 10

Ano de formação: 1997

B2. Especialista em Hidrologia - Pleno: Jaime Federici Gomes

Formação: Engenheiro Civil
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solicitado no Termo de Referência e dizem respeito à elaboração de estudos 

hidrológicos relacionados ao levantamento e análise de demandas hídricas e 

estudos hidrológicos de balanço hídrico quantitativo e qualitativo em bacias 

hidrográficas. 

Quesito C: Metodologia/Plano de Trabalho 

O conteúdo do documento referente ao Quesito C deverá estar de acordo com 

as indicações e recomendações existentes no Termo de Referência.  

A proponente deverá descrever com objetividade a Metodologia e o Plano de 

Trabalho, demonstrando Conhecimento do Problema, para desenvolvimento dos 

serviços, de acordo com a descrição dos subcritérios e respeitando o limite 

máximo de páginas para cada um deles.  

Cada subcritério (Metodologia e Plano de Trabalho) do documento apresentado 

no Quesito C será avaliado separadamente, sendo atribuídas pontuações 

diferenciadas para cada um, conforme explicitado a seguir: 

Figura 1: Descrição dos pontos máximos de cada item e o limite de páginas. 

 

O limite de páginas considera o documento formatado em tamanho A4, fonte 

Arial 12 e espaçamento da margem esquerda de 2,5 cm. Os subcritérios serão 

avaliados considerando a variação de até uma página a mais ou a menos de 

acordo com o indicado no quadro acima, porém o número máximo de páginas 

(35) deverá ser respeitado. Caso a proposta ultrapasse o número máximo de 

páginas estabelecido, as que excederem não serão consideradas para a análise. 

A avaliação e pontuação dos subcritérios serão baseadas no cumprimento do 

solicitado na Descrição do Subcritério e na conformidade com todo o Termo de 

Referência, considerando o grau de abordagem, coerência, clareza e 

objetividade do texto e qualidade da apresentação, que conduzirão aos 
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conceitos e pontuações detalhadas a seguir. 

Figura 2: Critérios e faixas de avaliação. 

 

A nota final do Quesito C será a somatória das notas de cada subcritério. 

Proponente 1 – DEMÉTER ENGENHARIA LTDA 

Foi realizada uma análise detalhada da metodologia e do plano de trabalho 

apresentados pela DEMÉTER ENGENHARIA LTDA, com foco no atendimento 

à descrição de cada subcritério e na conformidade com todo o Termo de 

Referência. 

Quadro 17: Pontuação do Quesito C – DEMÉTER 

 

A metodologia apresentada pela DEMÉTER ENGENHARIA LTDA possui texto 

com informações mínimas para a compreensão do tema abordado, com falta de 

Descrição do Subcritério
Pontos 

máximos

Percentual 

empresa

Pontuação 

empresa

50 67% 33,25

QUESITO C - Metodologia/Plano de Trabalho

Sub-critério

C.1

Metodologia 

40 63% 25,25

C.2

Plano de Trabalho 

10 80%Descrição e detalhamento das atividades e seu 

encadeamento,cronograma físico e alocação de equipe.

Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação.

8,00

Total
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objetividade, clareza e abordagem restrita em comparação com os demais 

licitantes. Sendo assim, conforme previsto nos critérios de análise técnica do 

Termo de Referência, foi conceituada como “REGULAR”. O Plano de Trabalho 

apresentado pela DEMÉTER ENGENHARIA LTDA possui texto claro e objetivo. 

Sendo assim, conforme previsto nos critérios de análise técnica do Termo de 

Referência, foi conceituada como “BOM”. Seguem abaixo os aspectos 

abordados de forma insuficiente ou não abordados pela proponente: 

- Utilização de modelagem matemática para o preenchimento de lacunas de 

dados; 

- Possibilidade de realização de consistência dos dados;  

- Definição de base de dados única para a bacia; 

- Linguagem de programação; 

- Forma de avaliar objetivamente e matematicamente os dados já existentes; 

- Cenários alternativos para estimativa das demandas hídricas; 

- As transposições; 

- Cenários que considerem a otimização do consumo de água. 

- Resultados do EDH-PS para as estimativas de demanda e balanços 

hídricos, sendo que a discretização tem que ser a mesma; 

-  Reanálise do balanço hídrico considerando as proposições de alteração 

das regras operativas das UHE’s; 

- Metodologias claras para a modelagem hidroclimática; 

- Manual de utilização do banco de dados e suas atualizações ao longo da 

elaboração dos produtos;  

- A necessidade de avaliação da eficiência do uso da água subdividido por 

setor produtivo e por região de planejamento, no Relatório Final; 

- Previsão da disponibilidade subterrânea. 

- Previsão de como trabalhará a disponibilidade subterrânea para o balanço. 
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A DEMÉTER ENGENHARIA LTDA totalizou 33,25 pontos, equivalente a 67%. 

Proponente 2 - RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA 

Foi realizada uma análise detalhada da metodologia e do plano de trabalho 

apresentados pela RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA, com foco 

no atendimento à descrição de cada subcritério e na conformidade com todo o 

Termo de Referência. 

Quadro 18: Pontuação do Quesito C – RHA 

 

A metodologia apresentada pela RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS 

LTDA possui texto com informações mínimas para a compreensão do tema 

abordado, com falta de objetividade, clareza e abordagem restrita em 

comparação com os demais licitantes. Sendo assim, conforme previsto nos 

critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi conceituada como 

“REGULAR”. O Plano de Trabalho apresentado pela RHA ENGENHARIA E 

CONSULTORIA SS LTDA possui texto com informações completas sobre o 

assunto, sendo claro e objetivo. Sendo assim, conforme previsto nos critérios de 

análise técnica do Termo de Referência, foi conceituado como “BOM”. Seguem 

abaixo os aspectos abordados de forma insuficiente ou não abordados pela 

proponente:  

- Método a ser utilizado para a coleta de dados; 

- Fontes de dados importantes como Emater, Embrapa etc; 

- Articulação e mobilização dos atores estratégicos pouco explorada;  

- Estratégia de validação de dados com órgãos públicos e usuários de água; 

Descrição do Subcritério
Pontos 

máximos

Percentual 

empresa

Pontuação 

empresa

50 54% 27,13Total

Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação.

7,18C.2

Plano de Trabalho 

10 72%Descrição e detalhamento das atividades e seu 

encadeamento,cronograma físico e alocação de equipe.

Sub-critério

C.1

Metodologia 

40 50% 19,96
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- Linguagem de programação; 

- Manual de utilização do banco de dados e suas atualizações ao longo da 

elaboração dos produtos;  

- Construção do balanço hídrico quantitativo e qualitativo da bacia. Texto 

com informações mínimas. Utilização de páginas muito aquém do 

estabelecido pelo Termo de Referência. 

- Avaliação comparativa entre as vazões de referência; 

- Avaliação dos cenários de alterações das regras operativas das UHEs. 

Texto com informações mínimas. Utilização de páginas muito aquém do 

estabelecido pelo Termo de Referência; 

- Reanálise de balanço hídrico considerando as proposições de alteração 

das regras operativas das UHE’s; 

- Relatório Final e Banco de Dados com informações insuficientes. Utilização 

de páginas muito aquém do estabelecido pelo Termo de Referência. 

- Realização da avaliação de eficiência do uso da água subdividido por setor 

produtivo e por região de planejamento no Relatório Final; 

- O encadeamento das atividades apresentadas no fluxograma. 

- Descrição e detalhamento das atividades apresentados de forma extensa 

e pouco objetiva.  

- Não atende à quantidade máximas de páginas estabelecida pelo Termo de 

Referência. Sendo assim foi realizada análise até o número de páginas 

permitido. 

- Previsão de como trabalhará a disponibilidade subterrânea para o balanço. 

A RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA totalizou 27,13 pontos, 

equivalente a 54%. 
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Proponente 3 - PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. 

Foi realizada uma análise detalhada da metodologia e do plano de trabalho 

apresentados pela PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A., com foco no 

atendimento à descrição de cada subcritério e na conformidade com todo o 

Termo de Referência. 

Quadro 19: Pontuação do Quesito C – PROFILL 

 

A metodologia apresentada pela PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. 

possui texto com informações completas sobre o assunto, sendo claro e objetivo. 

Sendo assim, conforme previsto nos critérios de análise técnica do Termo de 

Referência, foi conceituada como “BOA”. O Plano de Trabalho apresentado pela 

PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. possui texto com informações 

completas sobre o assunto, sendo claro e objetivo. Sendo assim, conforme 

previsto nos critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi conceituado 

como “BOM”. Seguem abaixo os aspectos abordados de forma insuficiente ou 

não abordados pela proponente: 

- Não atende à quantidade máximas de páginas estabelecida pelo Termo de 

Referência. Sendo assim foi realizada análise até o número de páginas 

permitido; 

- Linguagem de programação; 

- Pouco destaque ao manual de utilização do banco de dados e suas 

atualizações ao longo da elaboração dos produtos;  

- Avaliação da eficiência do uso da água subdividido por setor produtivo e 

por região de planejamento, no Relatório Final; 

Descrição do Subcritério
Pontos 

máximos

Percentual 

empresa

Pontuação 

empresa

50 81% 40,70

Sub-critério

C.1

Metodologia 

40 81,4% 32,57

Total

Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação.

8,13C.2

Plano de Trabalho 

10 81%Descrição e detalhamento das atividades e seu 

encadeamento,cronograma físico e alocação de equipe.
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- Previsão da disponibilidade subterrânea e como trabalhará a 

disponibilidade subterrânea para o balanço. 

A PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. totalizou 40,70 pontos, 

equivalente a 81%. 

Proponente 4 – COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS 

Foi realizada uma análise detalhada da metodologia e do plano de trabalho 

apresentados pela COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E 

EMPREENDIMENTOS, com foco no atendimento à descrição de cada 

subcritério e na conformidade com todo o Termo de Referência. 

Quadro 20: Pontuação do Quesito C – COBRAPE 

 

COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E EMPREENDIMENTOS 

ENGENHARIA E AMBIENTE S.A. possui texto com informações completas 

sobre o assunto, sendo claro e objetivo. Sendo assim, conforme previsto nos 

critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi conceituada como “BOA”. 

O Plano de Trabalho apresentado pela COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE 

PROJETOS E EMPREENDIMENTOS possui texto com informações completas 

sobre o assunto, sendo claro e objetivo. Sendo assim, conforme previsto nos 

critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi conceituado como 

“BOM”. Seguem abaixo os aspectos abordados de forma insuficiente ou não 

abordados pela proponente:  

- Linguagem de programação; 

- Cita a entrega do banco de dados apenas no Produto 7;  

Descrição do Subcritério
Pontos 

máximos

Percentual 

empresa

Pontuação 

empresa

50 75% 37,50

85% 8,50Descrição e detalhamento das atividades e seu 

encadeamento,cronograma físico e alocação de equipe.

Sub-critério

C.1

Metodologia 

40 73% 29,00Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação.

C.2

Plano de Trabalho 

10

Total
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- A articulação e mobilização dos atores estratégicos; 

- Manual de utilização do banco de dados e suas atualizações ao longo da 

elaboração dos produtos;  

- Alternativas metodológicas para avaliar objetivamente e matematicamente 

os dados já existentes; 

- Reanálise de balanço hídrico considerando as proposições de alteração 

das regras operativas das UHE’s; 

- Proposta para a disponibilidade hídrica subterrânea no balanço hídrico; 

- Necessidade de avaliar estratégias de priorização das demandas no âmbito 

do balanço hídrico e análise crítica e comparativa com os anos afetados 

pela crise hídrica; 

- Fluxograma confuso. 

- Plano de trabalho pouco objetivo, muito textual e pouco visual; 

- Não atendeu à quantidade máximas de páginas estabelecida pelo Termo 

de Referência. Sendo assim foi realizada análise até o número de páginas 

permitido; 

A COBRAPE – CIA. BRASILEIRA DE PROJETOS E EMPREENDIMENTOS 

totalizou 37,50 pontos, equivalente a 75%. 

Proponente 5 – CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA 

Foi realizada uma análise detalhada da metodologia e do plano de trabalho 

apresentados pela CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA, com 

foco no atendimento à descrição de cada subcritério e na conformidade com todo 

o Termo de Referência. 
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Quadro 21: Pontuação do Quesito C – CONSÓRCIO 

 

CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA possui texto com 

informações completas sobre o assunto, sendo claro e objetivo. Sendo assim, 

conforme previsto nos critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi 

conceituada como “BOA. O Plano de Trabalho apresentado pela CONSÓRCIO 

NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA possui texto com informações mínimas 

para a compreensão do tema abordado, com falta de objetividade, clareza e 

abordagem restrita em comparação com os demais licitantes. Sendo assim, 

conforme previsto nos critérios de análise técnica do Termo de Referência, foi 

conceituado como “REGULAR”. Seguem abaixo os aspectos abordados de 

forma insuficiente ou não abordados pela proponente: 

- Indicação detalhada das fontes de informações a serem consultadas 

- Alternativas metodológicas para avaliar objetivamente e matematicamente 

os dados já existentes; 

- Como os dados integrarão o banco de dados parcial; 

- Manual de utilização do banco de dados e suas atualizações ao longo da 

elaboração dos produtos;  

- Capacitação para utilização do banco de dados; 

- Necessidade de análise crítica dos desafios e avanços do processo de 

elaboração do estudo e sua influência nos resultados alcançados;  

- Necessidade de apresentar recomendações para estudos futuros; 

- Necessidade de avaliação da eficiência do uso da água subdividido por 

Descrição do Subcritério
Pontos 

máximos

Percentual 

empresa

Pontuação 

empresa

50 70% 35,17

Sub-critério

C.1

Metodologia 

40 71% 28,22Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação.

6,95C.2

Plano de Trabalho 

10 70%Descrição e detalhamento das atividades e seu 

encadeamento,cronograma físico e alocação de equipe.

Total
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setor produtivo e por região de planejamento, no Relatório Final; 

- Apresentou um fluxograma idêntico ao apresentado no Termo de 

Referência; 

- Encadeamento das atividades metodológicas a serem realizadas na 

elaboração do estudo. 

- Plano de trabalho pouco objetivo, muito textual e pouco visual; 

- Alocação da equipe; 

- Fluxo de trabalho e o encadeamento das atividades em formato gráfico. 

A CONSÓRCIO NIPPON KOEI LAC – REGEA – RHAMA totalizou 35,17 pontos, 

equivalente a 70%. 

 CONCLUSÃO 

Durante a análise das propostas técnicas, não foi possível verificar a 

autenticidade do diploma da profissional Candice Schauffert Garcia, apresentado 

pela RHA ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA. Os demais diplomas e 

atestados técnicos apresentados pelas proponentes estavam autenticados, bem 

como as declarações de ciência dos profissionais devidamente assinadas 

conforme solicitado pelo Termo de Referência.  

Todavia, considerando a decisão judicial do processo n° 

080576655.2023.8.19.0045, que validou o documento de habilitação da RHA 

ENGENHARIA E CONSULTORIA SS LTDA com mesmo tipo de autenticação do 

diploma em análise, o documento foi considerado pela comissão de julgamento. 

Dito isso, após realização da análise técnica das propostas apresentadas pelas 

empresas concorrentes no Ato Convocatório nº 09/2022, a Tabela 28 apresenta 

o somatório das notas dos quesitos A, B e C e a nota final do Envelope 2, 

conforme a seguinte fórmula: 

NPT = (PTA/PT0) x10 

NPT = Nota da Proposta Técnica 
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PTA = Pontuação Técnica Total Avaliada 

PT0 = Maior pontuação técnica total dentre as proponentes 

Quadro 22: Pontuação final - Envelope 2 

 

 ENCAMINHAMENTO 

Encaminhar a nota técnica à gerência administrativa para publicação do 

resultado da análise técnica das propostas do Envelope 2. 

 

Resende/RJ, 26 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

Ingrid Delgado Ferreira 

Especialista em Recursos Hídricos 

 

(assinado eletronicamente) 

Marina Mendonça Costa de Assis 

Gerente de Recursos Hídricos 

 

(assinado eletronicamente) 

Aline Raquel de Alvarenga 

Gerente de Recursos Hídricos 

 

Proposta Proponentes Quesito A Quesito B Quesito C
Pontuação 

Técnica Total

Nota da Proposta 

Técnica

1 PROFILL 30 20 40,70 90,7 10,00

2 COBRAPE 30 20 37,50 87,50 9,65

3 CONSÓRCIO 30 20 35,17 85,17 9,39

4 DEMÉTER 20 20 33,25 73,25 8,08

5 RHA 20 20 27,13 67,13 7,40
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O Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraopeba (PDRH Paraopeba) foi 
elaborado em 6 etapas. A primeira referiu-se ao Pla-
no de Trabalho, onde foram apresentadas as bases 
metodológicas para o desenvolvimento do PDRH. A 
segunda etapa envolveu o Diagnóstico, que estabe-
leceu a “fotografia atual” da Bacia. A terceira etapa, 
o Prognóstico, desenvolveu os cenários do PDRH 
para o horizonte de planejamento de 20 anos, sen-

O Resumo Executivo foi estruturado de acordo com 
as etapas de desenvolvimento do PDRH Paraope-
ba: Diagnóstico, Prognóstico e Plano de Ações. No 
entanto, em função do desastre-crime ocorrido em 
Brumadinho durante o desenvolvimento do PDRH, 
optou-se por criar um Prólogo para o Resumo Exe-
cutivo, com a contextualização desse evento, que 
marcou de maneira negativa toda a população e os 
recursos hídricos da Bacia do rio Paraopeba.

Em seguida, o Capítulo 1 do produto apresenta a 
Introdução do PDRH Paraopeba, onde é contextu-
alizada a Bacia Hidrográfica no contexto do estado 
de Minas Gerais, e a metodologia referente às bases 
hidrográficas adotado para o desenvolvimento do tra-
balho.

O Capítulo 2, Diagnóstico, sintetiza as informações 
referentes às características físicas, bióticas, socio-
econômicas, culturais, além de informações espe-
cíficas relacionadas aos recursos hídricos, como a 
estrutura de saneamento ambiental dos municípios, 
as disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâ-
neas, o panorama qualitativo das águas superficiais 
e subterrâneas, as demandas hídricas de usos con-
suntivos e não-consuntivos, finalizando com o Balan-

do a quarta etapa composta pelo Plano de Ações, 
que construiu as Estratégias e Diretrizes do PDRH, 
de modo a garantir a sustentabilidade dos recursos 
hídricos da Bacia. A quinta etapa envolveu a conso-
lidação das informações desenvolvidas ao longo do 
trabalho, e a última etapa caracterizou-se pela ela-
boração dos produtos e relatórios finais, incluindo o 
presente documento, batizado de Resumo Executivo.

ço entre as Disponibilidades e Demandas em cada 
região estratégica da Bacia.

O Capítulo 3, Prognóstico, apresenta a síntese da 
metodologia adotada no PDRH Paraopeba para a re-
alização das projeções de demandas e das cargas 
poluidoras, em cada um dos cenários definidos. Adi-
cionalmente, é apresentada a abordagem dos Níveis 
de Risco, utilizada tanto para a análise quantitativa, 
quanto qualitativa, de forma a destacar as regiões crí-
ticas da Bacia.

O Capítulo 4, Plano de Ações, sintetiza a estruturação 
do Plano de Ação desde a metodologia de planeja-
mento estratégico, análise SWOT, até as Diretrizes e 
Estratégias estabelecidas que culminaram na cons-
trução do conjunto de Programas e Sub-programas, 
detalhando os custos associados aos mesmos para 
que haja a implementação do PDRH Paraopeba em 
três horizontes: curto, médio e longo prazo.
Por último, o Anexo 1 do Resumo Executivo apresenta 
o processo de Mobilização Social, fundamental para 
inclusão social dos atores estratégicos da Bacia no 
processo de construção do PDRH Paraopeba, que 
foi implementando de maneira transversal ao longo 
de todas as etapas de desenvolvimento do Plano.

APRESENTAÇÃO

Etapa 1 - Plano de Trabalho para Elaboração do PDRH Rio Paraopeba Etapa 4 - Atualização do Plano de Ações

Etapa 5 - Consolidação do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraopeba

Etapa 6 - Produtos e Relatórios Finais do PDRH Rio Paraopeba

3.4 Relatórios dos Cenários e 
Prognósticos da Bacia do Rio Paraopeba

1.4 Plano de Trabalho para 
Elaboração do PDRH Rio Paraopeba

1.1 Reunião inicial

1.2 Mobilização social

1.3 Coleta de dados

Etapa 2 - Atualização do Diagnóstico da Bacia do Rio Paraopeba

Etapa 3 - Atualização dos Cenários e Prognósticos da Bacia do Rio Paraopeba

2.4 Mobilização Social e primeira 
rodada de Consultas Públicas

2.3 Relatório do Diagnóstico 
da Bacia do Rio Paraopeba

2.1 Caracterização da Bacia

2.2 Caracterização dos 
Recursos Hídricos da Bacia

3.5 Mobilização Social e segunda 
rodada de Consultas Públicas

3.2 Proposição de cenário tendencial 
e cenários alternativos

3.1 Projeções Populacionais

3.3 Avaliação das demandas e disponiblidades 
hídricas dos cenários formulados

3.4 Identificação das áreas de restrição do 
uso de recursos hídricos e solo

4.1 Proposição de ações por eixo temático

4.2 Seleção das ações prioritárias

4.3 Recomendações para implementação do Plano

4.4 Cronograma físico financeiro para 
implementação das ações do Plano

4.5 Proposta organizacional para gerenciamento 
dos Recursos Hídricos na Bacia e do Plano

4.6 Plano de Ação e Diretrizes e
Critérios para Ampliação dos
Instrumentos de Gestão dos Recursos
Hídricos na Bacia do Rio Paraopeba

5.4 Mobilização Social e terceira rodada 
de Consultas Públicas

5.1 Consolidação do PDRH 
do Rio Paraopeba

6.1 Plano Diretor de Recursos Hídricos
da Bacia do Rio Paraopeba: SF3

6.2 Resumo Executivo do Plano
Diretor de Recursos Hídricos

6.3 Sistema de Informações Geográficas
(SIG) para o Plano de Recursos Hídricos
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prólogo
Rompimento da Barragem I de Brumadinho

No dia 25 de janeiro de 2019 uma das barragens de 
rejeitos presentes na Bacia do Rio Paraopeba se rom-
peu, causando um evento trágico sem precedentes 
na bacia.

Quando ocorreu o desastre-crime da Barragem I da 
Mina do Córrego do Feijão, afluente do Rio Paraope-
ba, o Plano Diretor de Recursos Hídricos do Paraope-
ba estava em fase de elaboração do Plano de Ações. 
Desta forma, os tópicos referentes ao Diagnóstico e 
Prognóstico do Plano não levaram em conta o aciden-
te. Estas etapas retratam o panorama da bacia antes 
do acidente, o que terá grande utilidade na próxima 
atualização do Plano, para efeito de comparação.

O desastre-crime foi considerado a partir da etapa 
do Plano de Ações, na qual foram levantados os da-
dos da Barragem I, seu histórico, modo construtivo 
e acompanhamento dos rejeitos. Além disso, dentro 
dos programas, diretrizes e ações propostas buscou-
-se incorporar variáveis que podem contribuir para a 
prevenção de eventos similares.

Barragem I de Brumadinho

A barragem foi construída em 1976, pela Ferteco Mi-
neração (adquirida pela Vale em 27 de abril de 2001), 
pelo método de alteamento a montante. Os rejeitos 
dispostos ocupavam uma área de 249,5 mil m² e o 
volume disposto era de 11,7 milhões de m³ (VALE, 
2019).

A barragem foi implantada inicialmente com crista na 
elevação 874,00 m, sofrendo cinco alteamentos su-
cessivos de 3,00 m de altura cada, atingindo coro-
amento na elevação 889,00 m. Posteriormente, teve 
sua crista alteada até a elevação 894,00 m, com en-
velopamento do maciço associado a alteamentos de 
5,00 m. Ainda de acordo com Ávila (2012), a partir do 
4º alteamento, o eixo da barragem foi deslocado para 
montante do eixo inicial. Foram complementadas as 
obras do 9º alteamento pelo método de montante, 
com maciço de rejeito compactado sobre a praia de 
rejeitos, atingindo a elevação 937,00 m e altura máxi-
ma de 81,00 m.



DADOS GERAIS

Finalidade
Contenção de rejeitos, com reaproveitamento 

da água no processo industrial.

Empresas Projetistas 8ª Etapa: Tecnosolo, 9ª Etapa: Geoconsultoria

Construção – Etapa Início 9ª Etapa: 2007

Cota da Crista 937,00 m

Altura da Barragem 81,00 m

Comprimento da Crista 610,00 m

Área do Reservatório 0,24 km²

Volume Atual do Reservatório 10.000.000,0 m³

Tipo de Seção Homogênea

Drenagem Interna Filtro vertical associado a tapete drenante

ESTUDOS GEOTÉCNICOS

Sondagens Realizadas nas fases de projeto

Parâmetros dos Materiais Aterro (Rejeito Compactado): c’=5,00kPa / φ’=37°

HIDROLOGIA / HIDRÁULICA

Área da Bacia 0,88km²

Tempo de Concentração 22,9 minutos

Cheia de Projeto 10.000 anos de tempo de retorno

Vazão Máxima Afluente 2,61 m³/s

Vazão de Projeto 1,77 m³/s

NA Máximo Operacional 935,00 m

NA Máximo Maximorum 935,69 m

Borda Livre (NA máx Max) 1,31 m

ESTRUTURAS VERTENTES

Vertedouro de Operação Estrutura em torre, com galeria de fundo e 
canal a jusante que deságua na Barragem 4

Características da Barragem

Fonte: Ávila (2012).
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Imagem da Região Pré-Rompimento

A Barragem I da Mina Córrego do Feijão, se rompeu 
no dia 25 de janeiro de 2019, liberando cerca de 12 
milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração. 
Isso gerou um efeito devastador sobre tudo que es-
tava a jusante, varrendo equipamentos operacionais 
(como trens, veículos e máquinas de beneficiamento 
do minério) e o centro administrativo da Vale, soter-
rando escritórios, vestiário e um refeitório, matando 
centenas de trabalhadores. (CNDH, 2019).

A lama, com velocidade estimada em 70 km/h, se-
guiu seu curso vale abaixo soterrando casas, sítios, 

A equipe técnica de elaboração do Plano realizou 
uma incursão à campo em dois momentos distintos: 
a primeira em outubro de 2018, ou seja, antes do rom-
pimento da barragem de Brumadinho, e a segunda 

tapando córregos, destruindo a mata e a vegetação 
local, até chegar ao rio Paraopeba, afluente do rio 
São Francisco. (CNDH, 2019).

Segundo dados da Defesa Civil do estado de Minas 
Gerais de 25 de novembro de 2019, o desastre da 
barragem de rejeitos de Brumadinho contabiliza 395 
pessoas localizadas, 14 desaparecidos, e 256 óbitos 
(DEFESA CIVIL, 2019).

em fevereiro de 2019, posterior ao ocorrido. Na sequ-
ência estão ilustradas algumas imagens comparati-
vas da região atingida pelos rejeitos.

Imagem da Região Pós-Rompimento

Fonte: Google Earth (Data da imagem: 21/07/2019).

Fonte: Google Earth (Data da imagem: 21/07/2019).
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Comparativo 1 - Pré e Pós Rompimento – Ponte Sobre o Rio Betim

Comparativo 2 - Pré e Pós rompimento – Rio Paraopeba em Brumadinho

Em nota, a Agência Nacional de Mineração afirmou 
que a barragem que se rompeu era uma estrutura 
para contenção de rejeitos, de porte médio, que não 
apresentava pendências documentais. Em termos de 
segurança operacional, estava classificada na Cate-
goria de Risco Baixo e de Dano Potencial Associado 
Alto (em função de perdas de vidas humanas e dos 
impactos econômicos sociais e ambientais). (ANM, 
2019).

Segundo a Vale S.A (2019) a barragem encontrava-
-se inativa, ou seja, não recebia rejeitos desde 2016. 
A última licença ambiental aprovada pelo Conselho 
Estadual de Política Ambiental (COPAM), em dezem-
bro de 2018, autorizou o descomissionamento da 
barragem, isto é, a retirada de todo material depo-
sitado e posterior recuperação ambiental da área. A 
estabilidade estava atestada pelo auditor conforme 
declaração apresentada em agosto de 2018. A com-
petência para fiscalizar a segurança das barragens 
de mineração é da Agência Nacional de Mineração 
(ANM), segundo a Política Nacional de Segurança de 
Barragens (Lei nº 12.334/2010). Ainda conforme a Lei, 
a responsabilidade pela operação adequada das es-
truturas é do empreendedor (IGAM, 2019).

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (SEMAD), em parceria com o Instituto Minei-

ro de Gestão das Águas (IGAM), intensificou o moni-
toramento na Bacia Hidrográfica do rio Paraopeba, 
na área atingida pelos rejeitos. O trabalho vem sendo 
realizado por meio de um plano de monitoramento 
emergencial da qualidade das águas e dos sedimen-
tos, iniciado menos de 24 horas após o acidente. O 
plano é desenvolvido em conjunto com a Companhia 
de Saneamento do Estado de Minas Gerais (Copasa), 
a Agência Nacional de Águas (ANA) e a Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). O docu-
mento contempla a seleção dos pontos de coleta da 
água para medição dos parâmetros analisados e da 
frequência da coleta das amostras, com o objetivo de 
avaliar o grau de interferência nos recursos hídricos 
afetados, o que permitirá ainda a avaliação dos níveis 
de poluição e degradação ambiental. (SEMAD, 2019).

Visto que medidas emergenciais de suspensão de 
captação foram tomadas, diminuindo os riscos para 
a população, o importante é continuar o monitora-
mento, identificando os pontos mais críticos, variáveis 
que alteram a distribuição desses parâmetros, entre 
outros, a fim de subsidiar ações futuras de recupera-
ção do rio Paraopeba.

PLANO DIRETOR DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAOPEBA14

Fotos: Rodolpho Humberto Ramina
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O Estado de Minas Gerais está dividido em 36 Uni-
dades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídri-
cos (UPGRH). Essas unidades são caracterizadas de 
acordo com o principal curso d’água, sendo estes: 
Rio São Francisco; Rio Grande; Rio Paranaíba; Rio 
Doce; Rio Jequitinhonha; Rio Pardo; Rio Paraíba do 
Sul; Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; Rio Mucuri e 
Rio São Matheus.

A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco se divide 
em 10 UPGRHs dentro do Estado de Minas Gerais:

• SF1 - Afluentes do Alto São Francisco;
• SF2 - Rio Pará;
• SF3 - Rio Paraopeba;
• SF4 - Entorno da Represa de Três Marias;
• SF5 - Rio das Velhas;
• SF6 - Rios Jequitaí e Pacuí;
• SF7 - Rio Paracatu;
• SF8 - Rio Urucuia;
• SF9 - Afluentes Mineiros do Médio São Francisco;
• SF10 - Rio Verde Grande.

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba é, portanto, 
um dos afluentes do Rio São Francisco. Faz divisa 
com as bacias: SF2, SF4, SF5, DO1 (Rio Piranga – BH 

do Rio Doce) e GD2 (BH do Rio Grande).

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba 
(CBH do Rio Paraopeba) foi instituído por meio do 
Decreto nº 40.398 de 1999 e possui 72 conselheiros, 
dentre titulares e suplentes. Os conselheiros estão di-
vididos entre 4 do Poder Público Federal, 16 do Poder 
Público Estadual, 16 do Poder Público Municipal, 18 
Usuários e 18 da Sociedade Civil. A Bacia ainda não 
possui Agência de Bacia e Entidade Equiparada.

O primeiro Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Parao-
peba começou a ser elaborado em fevereiro de 2008, 
e foi apresentado em sua versão final em dezembro 
de 2012 pelo CIBAPAR – Consórcio Intermunicipal da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba.

Em 2016 por meio do Convênio de Cooperação Fi-
nanceira 004/2015/ANA, o IGAM iniciou o processo li-
citatório tendo como objeto a Elaboração da Revisão, 
Complementação e Consolidação do Plano Diretor 
de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraopeba: SF3. Este relatório apresenta de maneira 
sintética os principais resultados obtidos ao longo da 
elaboração do PDRH Paraopeba. 

1 Método de subdivisão e codificação de bacias hidrográficas desenvolvido pelo engenheiro brasileiro Otto Pfafstetter, utilizando dez 
algarismos, diretamente relacionado com a área de drenagem dos cursos d’água (Classificação de Bacias Hidrográficas – Metodologia 
de Codificação. Rio de Janeiro, RJ: DNOS, 1989. p. 19.).

1. introdução

Durante a elaboração do PDRH Paraopeba 
foi utilizada como metodologia para divisão e 
classificação dos rios, trechos de rios e microbacias, 
o sistema de codificação criado pelo engenheiro Otto 
Pfafstetter. Esse sistema foi criado na década de 
80 e hierarquiza os afluentes dos rios, codificando-
os por meio de algarismos, que variam de 1 a 9. A 
menor bacia hidrográfica definida para uma região 
são as “ottobacias”1.

A figura mostra um exemplo de codificação de 
ottobacias, que é a metodologia que foi oficializada 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos pela 
Resolução nº 30/2002. Nela pode-se observar que 
o leito principal do rio utiliza números ímpares para 
identificação, e os demais são complementados com 
números pares, seguindo o sentido da foz à montante 
do rio. O Rio Betim, por exemplo, é identificado 
pelo código 749658. Sua nascente é localizada no 
município de Contagem e está classificada como 
7496589. Seguindo à jusante, encontra-se o Córrego 
Morro Redondo que é identificado como 7496588. 
Na sequência o Rio Betim recebe a contribuição 
do Córrego Água Suja, com código 7496586. Mais 

à jusante está o afluente Córrego Imbiridu, com 
código 7496584. O último rio afluente tem código 
7496582, e é chamado Córrego Saraiva. O trecho 
mais à jusante encontra-se no limite do município 
de Betim, identificado como 7496581.

Metodologia adotada na divisão e classificação dos rios na Bacia do Rio Paraopeba

Exemplo de Codificação
 de Ottobacias
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Limite UPGRH

Diferença entre a delimitação da 
Bacia Hidrográfica do Rio Parapeba 
e a UPGH SF3
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A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba encontra-se 
na região sudeste do Estado de Minas Gerais, e cor-
responde a cerca de 2% da área da Bacia do Rio São 
Francisco.

Com uma área de 13.643 km², equivalente a 2,5% da 
área total de Minas Gerais, a Bacia do Rio Paraopeba 
abrange 48 municípios, dos quais 35 possuem suas 
sedes municipais dentro da Bacia, 21 estão localiza-
dos parcialmente na mesma e 14 fazem parte da Re-
gião Metropolitana de Belo Horizonte (FEAM, 2011).

A área de estudo abrangida pelo Plano Diretor de Re-
cursos Hídricos da Bacia do Rio Paraopeba (PDRH 
Paraopeba) corresponde a cerca de 90% da extensão 

total da bacia hidrográfica, englobando 12.054 km², 
desde as nascentes do Rio Paraopeba até seu desa-
gue na represa de Três Marias, em Felixlândia (IGAM, 
2013). Essa região corresponde à Unidade de Plane-
jamento e Gestão de Recursos Hídricos – UPGRH 
SF3: Rio Paraopeba.

A unidade, por sua vez, faz divisa a noroeste com a 
UPGRH-SF4: Entorno da represa de Três Marias; a 
leste com a UPGRH-SF5: Rio das Velhas; a oeste com 
a UPGRH-SF2: Rio Pará; e ao Sul com as UPGRH-
-DO1: Rio Piranga e com a UPGRH-GD2: Rios das 
Mortes e Jacaré.

2.1. MEIO FÍSICO

Fonte: Adaptado de IGBE (2014; IBGE (2015); IGAM (2009); IGAM (2015).
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O corpo hídrico principal da Bacia é o rio homônimo, 
o qual tem sua nascente localizada no extremo sul da 
Serra do Espinhaço, no município de Cristiano Otoni, 
e que percorre uma distância de 550 km aproximada-
mente até seu exutório no Rio São Francisco, entre os 
limites dos municípios de Felixlândia e Pompéu. Seus 
principais afluentes são: Rio Maranhão, Rio Peque-
ri, Ribeirão Casa Branca, Ribeirão Grande, Ribeirão 
Sarzedo, Ribeirão Betim, Ribeirão Macacos, Ribeirão 
Cedro e Ribeirão São João na margem direita; e Rio 
Brumado, Rio da Prata, Rio Macaúbas, Rio Manso, 
Ribeirão Serra Azul e Rio Pardo na margem esquerda 
(IGAM, 2013).

A Bacia do Rio Paraopeba foi subdividida em sub-ba-
cias para atender os fundamentos da Lei Federal nº 
9.433/97 e da Lei Estadual nº 13.199/99, que preco-
nizam a bacia hidrográfica como a unidade territorial 
para a gestão dos recursos hídricos, além de servir 
como unidade de planejamento para o cotejamento 
entre as disponibilidades e demandas. Para esta sub-
divisão foram observadas as características físicas, 
resultando em três sub-bacias: Alto Paraopeba, Mé-
dio Paraopeba e Baixo Paraopeba.

Fonte: Adaptado de IGAM (2015).
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2.1.1. HIPSOMETRIA E DECLIVIDADE

Foram levantadas as informações de hipsometria da 
Bacia do Paraopeba, onde observou-se que a por-
ção norte da Bacia - no Domínio Geomorfológico da 
Depressão do São Francisco - concentra as menores 
altitudes topográficas. Esse baixo altimétrico ocorre 
ao longo do canal principal do Rio Paraopeba. Já os 
pontos de maior altitude estão localizados ao sul da 
Bacia, representados geomorfologicamente pelo Pla-
nalto dos Campos das Vertentes. Aproximadamente 
na porção média da Bacia ocorre a chamada Serra 
do Quadrilátero Ferrífero, caracterizada por uma se-
ção de grande altitude logo após da afluência do Rio 
Veloso e do Ribeirão Casa Branca.

No que se refere à declividade, os maiores valores se 
concentram na porção média da bacia, mais espe-

cificamente na Serra do Quadrilátero Ferrífero, com 
densidade muito fraca de aprofundamento da drena-
gem e consequente prevalecimento do escoamento 
superficial, característica que possui uma relação di-
reta com os eventos críticos da região.

Já os terrenos de baixa declividade estão localizados 
principalmente no curso baixo do Rio Paraopeba e 
ao longo do curso do Rio Pardo - correlacionados 
fortemente com a existência de materiais geológicos 
pertencentes ao período fanerozóico. As caracterís-
ticas hipsométricas e de declividade na bacia são 
muito semelhantes, como pode ser observado nas 
imagens a seguir.

Hipsometria e Declividade

Fonte: EMBRAPA (2006).
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Fonte: IBGE (2002).

2.1.2. CLIMA

A área da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba en-
contra-se em dois subtipos climáticos, conforme a 
classificação de Köppen: Cwa e Cwb (ALVARES et 
al., 2013), ambos correspondendo ao clima tempe-
rado úmido com inverno seco, porém diferenciados 
quanto ao verão quente e temperado, respectivamen-
te. 

Próximo à foz encontra-se a área identificada com as 
maiores temperaturas, acima de 18º C durante todo 
ano. Na porção central, a da Bacia, a temperatura 

média fica entre 15º e 18º C, sendo então denomina-
da de zona subquente. Tais áreas corresponderiam, 
aproximadamente, às regiões de clima Cwa segundo 
Köppen; na região das nascentes a temperatura mé-
dia entre 10º e 15º C, sendo classificada, portanto, 
como zona mesotérmica branda e coincidente com 
o subtipo Cwb.

Zonas Climáticas

Rio Paraopeba

Legenda
Clima Tropical Brasil Central

Quente - média > 18° C em todos os meses, semi-úmido 
4 a 5 meses secos
Subquente - média entre 15 e 18 ° C em pelo menos 1 mês, 
semi-úmido 4 a 5 meses secos
Mesotérmico brando - média entre 10 e 15° C, 
semi-úmido 4 a 5 meses
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Unidades e Domínios Geomorfológicos

2.1.3. GEOMORFOLOGIA

A geologia e geomorfologia da região exercem gran-
de influência na formação dos aquíferos artesianos, 
que por sua vez permitem o estudo da potencialidade 
dos mesmos, do ponto de vista da exploração eco-
nômica das águas subterrâneas.
 
A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba encontra-se 
no contexto fisiográfico do Alto São Francisco: inseri-
da na porção meridional do Cráton do São Francisco, 
o qual compreende uma grande área da parte minei-
ra da Bacia do Rio São Francisco, quase a totalidade 
da parte baiana, além das porções nos estados de 
Goiás, Pernambuco e Sergipe (CARVALHO, 2014).
 
Quanto a geocronologia da formação da região, a 
porção central é predominantemente de idade arque-
ana, onde se encontram as duas principais unidades 
litoestratigráficas da Bacia: o Complexo Belo Hori-
zonte e o Complexo do Bonfim. Nas cabeceiras do 

Paraopeba, verifica-se principalmente a formação da 
Suíte Alto Maranhão que é de idade proterozóica e do 
arqueano de Nova Lima em menor área, no exutório 
da bacia há dominância da Formação Serra de Santa 
Helena, também de idade proterozóica, e de Cober-
tura Detrito-Laterítica Neo-Pleistocênica.
 
Quanto às unidades geomorfológicas, conforme 
ilustrado na figura, as unidades de Depressão 
do Alto e Médio Rio São Francisco são as que 
apresentam os terrenos mais díspares do restante 
da bacia. Encontram-se, nestas, especificamente 
o domínio das coberturas Cenozóicas Detrito-
Lateríticas e Sedimentares Proterozóicas não 
ou muito pouco dobradas e metamorfizadas. 
Nas Serras do Quadrilátero Ferrífero localiza-se, ao 
longo de toda unidade, o domínio das Sequências 
Vulcanossedimentares Proterozóicas dobradas 
metamorfizadas de baixo a alto grau.

Serranias de
Pará de Minas

Serras do
Quadrilátero Ferrífero

Depressão do Médio
São Francisco

Rio Paraopeba

Depressão do
Alto São Francisco

Patamares de
Belo Horizonte

Planalto de Oliveira

Planalto dos
 Campos das Vertentes

Legenda
Limites das Unidades Morfológicas

Domínio
Sequências Vulcanossedimentares tipo Greenstone Belt, 
Arqueano até o Mesoproterozóico
Complexo Granito-gnaisse-Migmatítico e Granulitos
Complexos Granitóides intensamente deformados: 
ortognaisses
Corpos Máficos-Ultramáficos (suítes komatiiticas, suítes 
toleíticas, complexos bandados)
Complexos Granitóides deformados
Sequências Vulcanossedimentares Proterozóicas 
dobradas metamorfizadas de baixo a alto grau
Coberturas Sedimentares Proterozóicas, não ou muito 
pouco dobradas e metamorfizadas.
Sequências sedimentares Proterozóicas dobradas, 
metamorfizadas em baixo grau a médio grau
Coberturas Cenozóicas Detrito-Lateríticas
Sedimentos Cenozóicos inconsolidados ou pouco 
consolidados, depositados em meio aquoso.
Domínio dos sedimentos Cenozóicos pouco a 
moderadamente consolidados associados a Tabualeiros
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Fonte: Adaptado de IBGE (2017) 
e CPRM (2010).
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Rio Paraopeba

Legenda
Tipos de Solo

PVAd - Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico

PVd - Argissolo Vermelho Distrófico

PVe - Argissolo Vermelho Eutrófico

CXa - Cambissolo Háplico Alumínico

CXbd - Cambissolo Háplico Tb Distrófico

CXj - Cambissolo Háplico Perférrico

GXbd - Gleissolo Háplico Tb Distrófico

LVAd - Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico

LVw - Latossolo Vermelho Ácrico

LVd - Latossolo Vermelho Distrófico

RLd - Neossolo Litólico Distrófico

FFlf - Plintossolo Pétrico Litoplíntico
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2.1.4. TIPO DE SOLO E APTIDÃO DO SOLO

Os tipos de solo e, consequentemente, sua aptidão 
agrícola, estão associados às províncias geológicas 
que compõem a região da bacia hidrográfica. As for-
mações mais antigas, predominantemente compos-
tas por rochas metamórficas, costumam ter menos 
aptidão à agricultura, em função de possuírem solos 
pouco profundos, que não costumam ser muito fér-
teis. Por outro lado, as formações geológicas mais 
recentes se caracterizam por serem compostas por 
rochas ígneas e sedimentares, que se traduzem em 
solos profundos, com porosidades mais elevadas, 
sendo bem drenados, e associados às regiões com 
poucas declividades.

A variação Latossolo Vermelho Distrófico é a mais 
presente, encontrada em aproximadamente 31% da 
Bacia, principalmente nas regiões de Depressão do 
Médio e Alto São Francisco. Estes são solos profundos 
e bem a acentuadamente drenados, embora tenham 

baixa fertilidade, são em geral muito bem aproveitados 
com calagem e adubação. Ainda do mesmo grupo 
para plantio, verifica-se em grande área (cerca de 
15% do SF3), o Latossolo Vermelho-Amarelo Distró-
fico, no qual o maior impedimento para seu aprovei-
tamento é a presença de alumínio tóxico para plantas 
na agricultura (EMBRAPA, 2004; IBGE, 2017).

O tipo Cambissolos, observado majoritariamente nos 
Planaltos de Oliveira e nos Campos das Vertentes, 
são solos mal a moderadamente drenados, poucos 
profundos e apresentam fase cascalhenta, pedrego-
sa e/ou rochosa em muitos casos, de forma que estes 
são os obstáculos para a prática agrícola, juntamente 
com a baixa fertilidade e a ocorrência de relevos mais 
acidentados (IBGE, 2017).

Outra classe também identificada com considerável 
abrangência, sobretudo na porção central da Bacia, 
são os Argissolos, especialmente a variedade Argis-
solo Vermelho-Amarelo Distrófico. Esta, de acordo 
com o IBGE (2017), é caracterizada por solos pro-
fundos a pouco profundos, bem a moderadamente 
drenados.

Tipos de Solo

Fonte: IBGE (2017).



Domínio de cobertura Características do solo

Cenozóicas Detrito-Lateríticas

Aspectos positivos para obras de engenharia já que 
possuem boa estabilidade em taludes de corte e alta 
capacidade de suporte, porém cuidados devem ser 
tomados quanto à corrosão de estruturas enterradas 
devido às altas concentrações de ferro e alumínio. 
Quanto à agricultura, por serem constituídos por 
materiais demasiadamente lixiviados, originam solos 
de baixa fertilidade natural, e sua acidez de difícil 
correção são empecilhos para o desenvolvimento de 
tal prática.

Sedimentares Proterozóicas

Desfavoráveis à execução de obras de engenharia 
em razão, dentre outras causas, do relevo colinoso 
na região. O solo apresenta boa capacidade de 
retenção de nutrientes e de água, favorecendo 
a agricultura. Destaca-se nessa área o potencial 
turístico proporcionado pela formação de cavernas, 
grutas, paredões rochosos expostos e lapiás, muitas 
destas na região de Sete Lagoas. É grande produtor 
de água por seus aquíferos, uma vez que está inserida 
na região do aquífero Cauê.

Complexos Granito-Gnaisse Migmatítico 
e Granulitos

Os solos possuem boa fertilidade natural e não 
necessitam de irrigação frequente, conveniente ao 
cultivo agrícola. Todavia é necessário o manejo 
adequado do solo, visto que a utilização contínua 
de maquinário pesado o compacta excessivamente, 
tornando-o erosivo. A ocorrência de terrenos 
montanhosos decorrente do tectonismo atuante nas 
rochas locais favorece a exploração turística.

Complexos Granitóides

Elevado potencial para utilização na construção civil, 
com aplicações diversificadas. A execução de obras, 
escavações e perfurações podem ser dificultadas 
devido à existência de blocos de rocha conservados 
em meio ao manto de alteração.

Sequências Vulcanossedimentares Proterozóicas

Potencial para a exploração de areia e quartzito para 
em revestimento, rocha ornamental, cimento, cal e 
além de oportuno à existência de depósitos de ferro 
e manganês.
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Fonte: Adaptado de EMBRAPA (2014) e CPRM (2010).
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2.2.1. BIOMAS E VEGETAÇÃO

Os biomas e as vegetações observados na Bacia 
possuem uma associação direta com o clima da 
região, sendo elementos importantes para a sus-
tentabilidade do balanço hídrico, do ponto de vista 
do ciclo hidrológico. Alterações significativas nestes 
elementos podem gerar distorções no microclima, 
em decorrência das condições físicas específicas, 
e como consequência alterar o comportamento das 
precipitações e das vazões ao longo do tempo. Outro 
aspecto importante se dá pela caracterização socio-
econômica, ou seja, a sua ligação com a aquicultura 
e turismo.

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba encontra-se 
na área de transição dos Biomas Cerrado e Mata 

2.2. MEIO BIÓTICO

Caracterização dos Biomas

Fonte: IBGE (2006).

Atlântica, no entanto, o bioma predominante é o Cer-
rado, sendo este 54% da superfície total da bacia. A 
Bacia é bem dividida, sendo a parte alta com predo-
mínio do Cerrado e a baixa a Mata Atlântica.

O Cerrado é característico de regiões de clima semi-
úmido, formado pela presença marcante de árvores 
com galhos tortuosos e de pequeno porte, cascas 
grossas e raízes profundas. Constata-se nesse bio-
ma a presença de gramíneas e vegetação espaçada. 
O solo caracteriza-se por apresentar cor avermelha-
da em função da grande presença de óxido, além de 
pH baixo RIBEIRO e WALTER, 2001).

A Mata Atlântica é formada por um conjunto de for-
mações florestais (Florestas: Ombrófila Densa, Om-
brófila Mista, Estacional Semidecidual, Estacional 
Decidual e Ombrófila Aberta) e ecossistemas asso-
ciados, como as restingas, manguezais e campos 
de altitude. As principais características desse bio-
ma são: árvores de médio e grande porte, formando 
uma floresta fechada e densa; a grande biodiversi-
dade, com presença de diversas espécies animais e 
vegetais; árvores de grande porte responsáveis pela 
formação de um microclima na mata, e uma fauna 
rica, composta por diversas espécies de mamíferos, 
anfíbios, aves, insetos, peixes e répteis.

Em função das atividades antrópicas desenvolvidas 
na Bacia, a área de cobertura vegetal nativa vem sen-
do gradativamente reduzida. Infelizmente, ambos os 
biomas apresentam grau avançado de desmatamen-
to, fazendo com que pouca vegetação nativa seja 
observada.
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2.2.2. FAUNA E ECOSSISTEMA AQUÁTICO

A caracterização da fauna é importante para a delimi-
tação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas 
à proteção dos recursos hídricos e de ecossistemas 
aquáticos.

A fauna do Cerrado possui grande percentual de 
endemismo, estimado em 30% para anfíbios, 20% 
para répteis, 12% para mamíferos e 1,4% para aves, 
resultado de uma longa e dinâmica história evolutiva 
(SCARIOT et al., 2005). Esses dados fazem do Cer-
rado um dos mais distintos biomas sul-americanos.

Para o bioma Mata Atlântica, a biodiversidade animal 
encontrada também é de grande riqueza, com imen-
sa variedade de mamíferos (macacos, preguiças, ca-
pivaras, onças), de aves (araras, papagaios, beija-flo-
res), de répteis, de anfíbios e diversos invertebrados.

O Rio Paraopeba possui expressiva riqueza e diversi-
dade em sua ictiofauna, um dos prioritários para con-
servação dos peixes no Estado de Minas Gerais, de-
vido à sua grande importância biológica (DRUMOND 
et al., 2005).

2.2.3. ÁREAS PROTEGIDAS

A existência de áreas protegidas na Bacia representa 
um indicador importante sobre a quantidade e quali-
dade do recurso hídrico da região.

Foram levantadas as áreas destinadas à preservação 
e conservação ambiental, e que contribuem com a 
proteção e o desenvolvimento da fauna. O quadro 
apresenta o levantamento das Unidades de Conser-
vação (UCs) presentes na bacia (SISEMA, 2018).

As principais ameaças a conservação da 
biodiversidade e a extinção das espécies 
aquáticas dão-se, principalmente, devido: 

•	 Instalação de usinas hidrelétricas 
(reservatórios); 

•	 Assoreamento dos rios; 

•	 Degradação da qualidade da água (emissão 
de efluentes); 

•	 Desmatamento; 

•	 Agricultura (percolação de pesticidas e 
fertilizantes);

•	 Crescimento populacional; e,

•	 Introdução de espécies exóticas e/ou 
alóctones.



Nome Categoria Grupo Esfera Ato Legal

Monumento Natural 
Municipal Mãe D’Agua MONA Proteção Integral Municipal

Decreto munic. 
087/2012 alt. Decreto 

munic. 138/2013

Reserva Biológica 
Municipal Campos 

Rupestres de Moeda Sul
REBIO Proteção Integral Municipal Decreto Municipal 10/2008

Reserva Biológica Municipal 
Campos Rupestres 

de Moeda Norte
REBIO Proteção Integral Municipal Decreto Municipal 09/2008

Parque Municipal Natural 
Felisberto Neves PAR Proteção Integral Municipal Lei 5704/14 (e Lei 2245/92)

APE Municipal UHE Florestal APE Outros Municipal Lei 293 de 13/06/1984

APA Municipal Vale 
do Rio Macaúbas APA Uso Sustentável Municipal Lei 564 de 15/04/2002

APA Municipal Rio Manso APA Uso Sustentável Municipal Lei 523 de 15/12/1998

Monumento Natural Municipal 
Serra da Calçada MONA Proteção Integral Municipal Decreto 5320/2013

APA Municipal Igarapé APA Uso Sustentável Municipal Lei 1036 de 16/05/2003

APA Parque Fernão Dias APA Uso Sustentável Estadual Lei 22428 de 20/12/2016

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão 

do Veríssimo
APE Outros Estadual Decreto 22055/1982

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do Rio Manso APE Outros Estadual Decreto 27928/1988

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do 

Córrego do Taboão
APE Outros Estadual Decreto 22109/1982

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do Reservatório 

de Vargem das Flores
APE Outros Estadual Decreto 20793/1980

APA Estadual Sul RMBH APA Uso Sustentável Estadual Decreto 35624/1994 e 
Decreto 37812/1996

Parque Estadual da 
Serra do Rola-Moça PAR Proteção Integral Estadual

Decreto 36071/1994 e 
Decreto 44116/2005 e 
Decreto 45890/2012

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do Sistema 

Bálsamo Rola-Moça
APE Outros Estadual Decreto 22110/1982

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do 

Ribeirão Serra Azul
APE Outros Estadual Decreto 20792/1980

APE Estadual Ouro 
Preto/Mariana APE Proteção Integral Estadual

Decreto 21224/1981 e 
Decreto 21945/1982 e 
Decreto 23043/1983

APE Estadual Sub-
bacia Hidrográfica do 

Ribeirão Catarina
APE Outros Estadual Decreto 22092/1982

Monumento Natural Estadual 
da Serra da Moeda MONA Proteção Integral Estadual Decreto 45472/2010
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Unidades de Conservação na BHP



Nome Categoria Grupo Esfera Ato Legal

Monumento Natural 
Estadual Serra do Gambá MONA Proteção Integral Estadual Decreto 45471/2010

Monumento Natural Estadual 
Gruta Rei do Mato MONA Proteção Integral Estadual Lei 18348/2009

Floresta Estadual 
São Judas Tadeu FLOE Uso Sustentável Estadual Decreto 41809/2001

Parque Estadual Serra 
do Ouro Branco PAR Proteção Integral Estadual Decreto 45180/2009

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do 
Córrego Barreiro

APE Outros Estadual Decreto 22091/1982

APE Estadual Bacia 
Hidrográfica do 

Ribeirão do Urubu
APE Outros Estadual Decreto 21280/1981

APE Estadual Sub-
bacia Hidrográfica do 
Córrego dos Fechos

APE Outros Estadual Decreto 22327/1982

APA Estadual de 
Vargem das Flores APA Uso Sustentável Estadual Lei 16197/06 e Lei 

21079/2013

Floresta Nacional 
de Paraopeba FLONA Uso Sustentável Federal Portaria 248 de 18/07/2001

RPPN Inhotim RPPN Uso Sustentável Federal Portaria ICMBio 41/2010

RPPN Sítio Grimpas RPPN Uso Sustentável Federal Portoria IBAMA 108-N/1995

RPPN Sociedade Mineira 
de Cultura Nipo Brasileira RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 75/2000

RPPN Grota da Serra 03 RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 71/2013

RPPN Grota da Serra 01 RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria 70/2013

RPPN Olga Coelho Ulman RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 82/2001

RPPN Ville Casa Branca RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 9/2012

RPPN Vale Verde RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 10/2012

RPPN Jurema RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 73/1999

RPPN Riacho Fundo I e II RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 6/2012

RPPN Luiz Carlos 
Jurovsk Tamassia RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 17/2008

RPPN Herculano RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 11/2012

RPPN Fazenda Baú RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 125/2003 e 
Portaria IEF 34/2012

RPPN São Francisco de Assis RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 100/2009

RPPN Serra da Moeda RPPN Uso Sustentável Estadual IEF 03 de 05/01/2007 
e 184 de 29/09/2009

RPPN Tambasa RPPN Uso Sustentável Estadual Portaria IEF 148/2010

RPPN Vila Amanda RPPN Uso Sustentável Federal Portaria IBAMA 55/2005

RPPN Fazenda João 
Pereira / Poço Fundo RPPN Uso Sustentável Federal Portaria IBAMA 36/1995 e 

Portaria IBAMA 103/2001

APA - Área de Proteção Ambiental / APE - Área de Proteção Especial / FLOE - Floresta Estadual / FLONA - 
Floresta Nacional / MONA - Monumento Natural / PAR - Parque / REBIO - Reserva Biológica / RPPN - Reserva 
Particular do Patrimônio Natural. 

Fonte: SISEMA (2018).
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Unidades de Conservação x Remanescentes Florestais

• Áreas de preservação pouco 
conservadas;
 
• Total de 184.380 hectares de 
unidade de conservação;
 
• Apenas 34.137 hectares da 
área das UCs se mantêm pre-
servadas, o equivalente a 19% 
do total.
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Fonte: Adaptado de MMA (2008); 
SOSMA (2013; IDE-Sisema (2002).
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A análise das dinâmicas socioeconômicas visa iden-
tificar os principais aspectos econômicos, demográfi-
cos e de condições de vida sobre o território da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraopeba. A dinâmica espacial 
que se impõe ao território envolve aspectos comple-
xos e diversos que tem origem em características es-
pecíficas da população e suas atividades e que não 
necessariamente respeitam o recorte geográfico na-
tural da bacia.

2.3.1. DINÂMICA ECONÔMICA

Foram identificadas as atividades econômicas que 
estão presentes na Bacia, baseando-se primeira-
mente em dados existentes relativos ao valor asso-
ciado a cada uma. Cabe destacar, que nem sempre 
essas atividades estão relacionadas ao uso direto da 
água, um exemplo, é a indústria automotiva, que pos-
sui grande representatividade econômica mas pouco 
uso dos recursos hídricos. Contudo, a dinâmica eco-
nômica como um todo se reflete na questão hídrica, 
pois está diretamente relacionada ao uso e ocupação 
do solo e no adensamento populacional.

Setor primário:

Engloba as atividades agrosilvopastoris e suas ativi-
dades componentes, incluindo agricultura de lavoras 
permanentes e temporárias, extração vegetal, silvicul-
tura, produção animal e aquicultura. 

Os dados referentes à agricultura na Bacia (IBGE, 
2016) demonstram que a lavoura temporária arre-
cada cerca de R$ 268.807.000,00 a mais do que a 
lavoura permanente, sendo a área destinada à co-
lheita temporária dez vezes maior que a ocupada por 
lavouras permanentes no ano de 2016. A região do 
Alto Paraopeba é a de maior produção para os dois 
tipos de lavoura, enquanto que o Médio Paraopeba é 
a segunda maior para as lavouras permanentes e a 
de menor arrecadação para lavouras temporárias. O 
Baixo Paraopeba é o que apresenta maior tendência 
de crescimento para essa atividade, tanto para lavou-
ras temporárias quanto permanentes.

2.3. MEIO SOCIOECÔMICO E CULTURAL
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Setor Primário – Agricultura

Fonte: Adaptado de IBGE (2016)
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Setor Primário – Pecuária e Silvicultura

contempla um rebanho de 45.361.794 cabeças. A re-
gião do Baixo Paraopeba é responsável por 40% da 
arrecadação dessa atividade, seguida pelo Médio Pa-
raopeba, 35,9% e pelo Alto Paraopeba, que representa 
24,1% do total produzido. 

No que se refere à silvicultura os dados do IBGE 
(2016), indicam que, a região que mais produz é a do 
Baixo Paraopeba, com um valor de R$ 224.741.000,00 
para o ano de 2016, que representa 72,0% do total 
produzido, seguida pela região do Alto Paraopeba, 
com 25,8% sendo o Médio Paraopeba a que menos 
produz, representando os 2,2% restante. Os dados 
indicam um crescimento de 21% para essa atividade 
no Alto Paraopeba, 5,8% para o Médio e 6,5% para o 
Baixo Paraopeba.

Dentre as atividades do setor primário de acordo com 
os dados do IBGE (2016), a pecuária é a que mais 
contribui para a arrecadação na Bacia, com um valor 
de R$ R$ 759.628.000,00 para o ano de 2016 e que 

Fonte: Adaptado de IBGE (2016).
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Setor secundário:

Engloba as indústrias extrativas, de transformação e 
de construção; atividades minerárias; indústrias de 
eletricidade, gás, água, esgoto, atividades de gestão 
de resíduos e descontaminação.

Embora a atividade minerária na Bacia do Rio Parao-
peba seja de caráter mais extrativista e, portanto, liga-
da ao setor primário, na análise econômica decidiu-
-se associá-la ao setor secundário considerando a 
afinidade da mesma com as indústrias, que também 
são significativas na Bacia.

De uma maneira geral, os municípios com informa-
ções disponíveis (IBGE, 2016) para o setor secundá-
rio são basicamente os mesmos. No que se refere ao 
número de unidades locais de indústrias extrativas, 
de transformação e de construção na Bacia Hidro-
gráfica do Rio Paraopeba, tem-se 8.172, sendo que a 

região que mais detém essas unidades é a do Médio 
Paraopeba. Considerando-se o número de unidades 
locais de indústrias de eletricidade e gás, água, es-
goto, atividades de gestão de resíduos e desconta-
minação, tem-se 187 unidades, localizadas em sua 
maioria no Médio Paraopeba.

A região que mais detém quantidade de lavras (re-
querimento e licenciamento) é a do Médio Paraope-
ba, com um valor de 588, equivalente a 58,3% do 
total da Bacia. Na sequência aparece a região do 
Alto Paraopeba com 264 lavras e a do Baixo Para-
opeba, com 157 (ANM, 2017). Considerando-se as 
receitas tributárias da Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM), tem-se R$ 
176.145.995, sendo a região com mais receitas tribu-
tárias a do Alto Paraopeba, com uma parcela repre-
sentativa de 67,3% do total da bacia. Na sequência 
aparece a região do Médio Paraopeba, representan-
do 32,4% e por fim a região do Baixo Paraopeba, com 
apenas 0,3% do total da bacia (DNPM, 2017).

Setor Secundário 

Fonte: adaptado de IBGE (2016), ANM (2017), DNPM (2017).
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Legenda
Número de Lavras 

1 - 6
7 - 10
11 - 18
19 - 37
38 - 112

Municípios que 
possuem Indústrias

	 Nº de Indústrias

Município

Eletricidade, 
Gás, Água e 
Gestão de 
Resíduos

Extrativa de 
Transformação 

e Construção

Esmeraldas 7 202

Ibirité 10 420

Congonhas 4 140

Ouro Preto 7 237

Pará de 
Minas 8 514

Curvelo 2 217

Itaúna 17 624

Conselheiro 
Lafaiete 8 349

Sete Lagoas 25 1017

Betim 35 1392

Contagem 64 3060
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Setor terciário: 

Engloba atividades de participações público e priva-
do; empresas de transporte, alojamento e correlatos 
(armazenagem, correio, alimentação); empresas de 
educação, saúde e correlatos (serviços sociais, artes, 
cultura, esporte e recreação);

Considerando-se o número de empresas do setor 
terciário de transporte, armazenagem, correio, aloja-
mento e alimentação na totalidade da bacia hidrográ-
fica do rio Paraopeba tem-se 7.234 unidades locais 
(IBGE, 2015). Já as empresas do setor dos ramos de 
administração pública, defesa e seguridade social 

somam apenas 57 unidades. As empresas ligadas 
à educação, saúde humana, serviços sociais, artes, 
cultura, esporte e recreação somam-se 3.792 unida-
des locais. A Região do Médio Paraopeba é a que 
detém maior número dessas empresas para as dife-
rentes finalidades, o Baixo Paraopeba por sua vez é 
o que possui menor número de unidas locais para o 
setor terciário.

Setor Terciário 
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Legenda
Município sem 
informação

Município com 
empresa registrada

Nº de Empresas

Município

Transporte, 
Armazenagem, 

Correio, 
Alojamento e 
Alimentação

Administração 
Pública, 
Defesa 

e Seguridade 
Social

Educação, 
Saúde e 

Correlatos

Esmeraldas 97 2 70

Ibirité 136 4 109

Congonhas 325 5 117

Ouro Preto 390 5 197

Pará de Minas 375 4 201

Curvelo 280 9 208

Itaúna 409 5 235

Conselheiro 
Lafaiete 486 4 376

Sete Lagoas 899 5 542

Betim 1420 4 610

Contagem 2417 10 1127

Fonte: Adaptado de IBGE (2015).
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Porte Agregado da Economia: 

O resultado agregado dos três setores de ativida-
des é resumido pelo Produto Interno Bruto (PIB). 
Considerando o valor do PIB de 2015 (IBGE, 2015), na 
totalidade da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba, 
tem-se R$ 88.179.110,00. A região que mais produz 
este valor econômico é a do Médio Paraopeba, com 

um total de R$ 71.562.601,00, representando 81,2% 
do total. Na sequência aparece a região do Alto Para-
opeba, com R$ 13.421.160,00, responsável por 15,2% 
do total. Por fim, a região que detém a menor ativida-
de econômica é a do Baixo Paraopeba, com um valor 
de R$ 3.195.349,00, ou seja, 3,6% do total da bacia.
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23.774 - 60.645

60.646 - 113.453

113.454 - 505.878

505.879 - 1.723.765

1.723.766 - 21.784.581

Fonte: IBGE (2015).
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2.3.2. DINÂMICA DEMOGRÁFICA

O conhecimento da dinâmica demográfica de uma 
bacia hidrográfica é fundamental para atender a de-
manda voltada ao abastecimento humano, que se-
gundo a Política Nacional de Recursos Hídricos é 
prioritária frente aos demais usos.

A partir do entendimento das migrações e do com-
portamento demográfico foi realizada uma estimativa 
do consumo de água dessa população, que por sua 
vez, foi submetida à uma análise quali-quantitativa 
em função das disponibilidades hídricas (superficial 
e subterrânea). Sequencialmente, isso deu subsídio 
para as análises futuras referentes ao crescimento ou 
decréscimo populacional e das suas atividades na 
etapa de proposição de cenários. 

Para apresentar dados de forma coerente e 
sequencial, comparações entre as três regiões 
da bacia: Alto Paraopeba, Médio Paraopeba e 
Baixo Paraopeba, a análise foi subdividida nos 
seguintes itens:

• Porte populacional: tamanho da população, 
dividida por local de domicílio (urbano ou rural) 
de acordo com o Censo Demográfico de 2010.

•	 Crescimento populacional: dinâmica das 
mudanças no perfil demográfico, também 
segregadas pela população total e por local 
de domicílio, tendo como base os censos 
demográficos de 1980, 1991, 2000 e 2010.

•	 Modificação em Parâmetro de Fecundidade: 
análise do crescimento ocorrido no passado e 
da amplitude da modificação na fecundidade 
(filhos por mulher) por meio da comparação do 
número de filhos tidos por mulheres de duas 
classes etárias distintas (de 15 a 29 anos e de 
30 a 49 anos – ambas informações do Censo 
Demográfico de 2010). Em complemento, 
apresenta-se a quantidade de mulheres de 10 a 
29 anos na população total, informação relativa 
que demonstra o potencial de natalidade para os 
próximos períodos.

•	 Taxa de fecundidade: análise da taxa 
de fecundidade e sua evolução percentual 
no intervalo entre os dois últimos censos 
demográficos.
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População e Taxas de Crescimento 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010).
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Número de Pessoas
1861 - 4757
4758 - 7536
7537 - 22563
22564 - 60271
60272 - 603442

Taxa de Crescimento (%)
-1,23 - 0,48

0,49 - 0,99

1,00 - 1,40

1,41 - 1,79

1,80 - 4,10

Região

Mulheres 
de 10 a 29 

anos na 
população 

total

Razão de 
filhos tidos 

por mulheres 
de 15 a 29 

anos

Razão de 
filhos 

tidos por 
mulheres de 
30 a 49 anos

Alto 
Paraopeba 17,13% 0,31 0,82

Médio 
Paraopeba 18,08% 0,32 0,82

Baixo 
Paraopeba 17,60% 0,37 0,83

TOTAL 17,90% 0,32 0,82

Região

População 
total 

(urbana 
e rural)

População urbana População RURAL

Habitantes % Habitantes %

Alto 
Paraopeba 355.677 302.383 85,02% 53.294 14,98%

Médio 
Paraopeba 1.821.783 1.760.710 96,65% 61.073 3,35%

Baixo 
Paraopeba 171.564 148.912 86,80% 22.652 13,20%

TOTAL 2.349.024 2.212.005 94,17% 137.019 5,83%
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2.3.3. CONDIÇÕES DE VIDA

A análise das condições de vida é complementar às 
duas dinâmicas anteriormente descritas – econômica 
e demográfica – no sentido de compreender a abran-
gência socioeconômica. As análises das condições 
de vida sintetizam características que perpassam os 
resultados anteriores ao indicarem fragilidades e po-
tencialidades que se rebatem nas demais.

A análise das condições de vida por região da Bacia 
(Alto, Médio e Baixo Paraopeba) foi subdividida con-
siderando os indicativos ligados a saúde, educação e 
renda, sendo resumida por meio do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH).

O IDH das três regiões da Bacia de acordo com 
PNUD (2013), eram bastante próximos no ao de 
2010, sendo igual a 0,739 no Alto Paraopeba, 0,741 
no Médio Paraopeba e 0,727 no Baixo Paraopeba. 
Comparando-se esses valores com o IDH do ano 
2000 observou-se ainda que na bacia como um todo 
houve um crescimento de 1,66% e que a região com 
pior IDH na década anterior, Baixo Paraopeba, foi a 
que teve maior taxa de crescimento. Isso mostra uma 
conquista importante para a Bacia, indicando melho-
ria nas condições de saúde, educação e renda da 
população residente.

IDH

Fonte: PNUD (2013)
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De acordo com o Plano Nacional de Saneamento Bá-
sico, a infraestrutura de saneamento básico inclui as 
atividades de abastecimento de água, coleta e trata-
mento de esgoto, limpeza urbana e manejo de resí-
duos sólidos, e drenagem urbana (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2013). Dessa forma, a avaliação da infra-
estrutura de saneamento existente está diretamente 
ligada às condições de qualidade e quantidade da 
água numa bacia hidrográfica.

As informações de infraestrutura de saneamento le-
vantadas para o PDRH Paraopeba, são referentes às 
sedes urbanas dos municípios, visto que a parcela 

desse tipo de população é mais significativa na Ba-
cia, além de possuir mais dados consolidados.

2.4.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA

O índice de cobertura de atendimento dos municípios 
e a classificação quanto à captação de água para 
consumo humano foram os principais dados levan-
tados sobre os Sistemas de Abastecimento de Água 
nos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Parao-
peba.

2.4. INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL

Município Manancial

Beto Vale Córrego Boa Esperança

Betim, Contagem, Igarapé, Juatuba, 
Mário Campos, Mateus Leme, São 

Joaquim de Bicas, Sarzedo

Sistema Integrado Paraopeba (Ribeirão Betim - Represa Vargem 
das Flores, Barragem Rio Manso, Ribeirão Serra Azul)

Bonfim Ribeirão Águas Claras

Brumadinho Córrego Catarina

Casa Grande
Córrego dos Ausentes

Córrego da Carapuça

Congonhas Córrego Engenho, Córrego Bandeira, Córrego João Pereiro

Conselheiro Lafaiete Ribeirão Jacuba, Ribeirão Bananeiras, Ribeirão Almeidas

Crucilândia Córrego Água Limpa, Córrego Água Clara

Desterro de Entre Rios Córrego Estivado, Nascente Mumbeca

Entre Rios de Minas Córrego do Luca

Felixlândia Represa EPAMIG

Florestal Ribeirão Camarão

Ibirité Barragem dos Taboões, Barragem do Balsamo, Barragem 
do Rola Moça

Itatiaiuçu Ribeirão Veloso

Itaúna Barragem Dr. Augusto

Itaverava Córrego Vassouras

Jeceaba Nascente do Grama, Nascente da Buia

Moeda Ribeirão Contendas

Ouro Branco Córrego Veríssimo

Ouro Preto Barragem de Nível Rio Itacolomi, Barragem de Nível Jardim Botânico

Pará de Minas Ribeirão Paciência, Ribeirão Paivas, Ribeirão Militão

Paraopeba Córrego do Cedro

Pequi Nascente Paraíso, Nascente da Serra, Nascente Bateia, Nascente 
do Grotão

Piedade dos Gerais Córrego Lava Pés

Mananciais
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Município Manancial

Pompéu Rio Pará

Queluzito Nascente 1, Nascente 2

Resende Costa Córrego do Tejuco

São Brás do Suaçuí Córrego da Fazenda

São José da Varginha Ribeirão Capão do Cavalo

Índice de Abastecimento de Água

Fonte: ANA (2010)

Fonte: Adaptado de COPASA (2018); ANA, (2010).

A partir dos dados analisados (SNIS, 2016; ANA, 2010; 
COPASA, 2018), observou-se que o índice médio de 
cobertura da população urbana da Bacia Hidrográfi-
ca do Rio Paraopeba é de 92%, sendo esse resultado 
muito influenciado pela população de alguns municí-
pios, como Betim, Contagem e Sete Lagoas.

Apenas quatro municípios apresentam índices de 
atendimento urbano abaixo de 85%, são eles: Feli-
xlândia, Juatuba, Mateus Leme, Moeda e São Joa-
quim de Bicas. Não foram obtidas informações para 
os municípios Casa Grande e Itaverava.

Chama a atenção o município de Sete Lagoas, o qual 
possui cerca de 210.000 mil habitantes e conta com 
um abastecimento realizado essencialmente por po-
ços subterrâneos, mostrando certa vulnerabilidade 
do sistema.

Em análise aos dados do SNIS (2016) verificou-se 
que 67% dos municípios da Bacia são atendidos pela 
concessionária estadual (COPASA).
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Fonte: ANA (2017).

Índice de Coleta e Tratamento de Esgotos

2.4.2. ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Cerca de 61,4% da população brasileira possui coleta 
de esgoto, e desse valor coletado, apenas 42,6% re-
cebe tratamento (ANA, 2017). A ausência de sistemas 
de esgotamento sanitário (SES) é um problema recor-
rente, principalmente nos municípios de pequeno e 
médio porte. 

Na Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba a situação 
apresentada é um pouco mais favorável pois, de 
acordo com os dados secundários obtidos (ANA, 
2017; COPASA, 2018), cerca de 80% da população 
da Bacia possui serviço de coleta e desses, 50% pos-
sui tratamento de esgotos sanitários.

Os municípios de Esmeraldas, Inhaúma, São Brás 
do Suaçuí e Resende Costa apresentam os menores 
índices de coleta municipais, abaixo dos 30%. Flo-
restal, Maravilhas, Pará de Minas, Pequi e Queluzito 
são os que se destacam com os melhores índices 
de coleta e tratamento. Não foram obtidas informa-
ções sobre esgotamento sanitário para os municípios 
de Belo Vale, Felixlândia, Piedade dos Gerais e Rio 
Manso.
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Índices de Atendimento Urbano Referente aos Resíduos Sólidos e Coleta Seletiva

Fonte: SNIS (2016).

2.4.3. RESÍDUOS SÓLIDOS

Além dos índices de abastecimento de água e de co-
leta de esgoto, outro fator relacionado à infraestrutura 
de saneamento dos municípios que influencia direta-
mente na condição dos recursos hídricos é o resíduo 
sólido urbano.

De acordo com os dados do SNIS (2016), Conselheiro 
Lafaiete, Contagem, Fortaleza de Minas, Ouro Branco 
e São José da Varginha são os municípios com 100% 
da população com coleta de resíduos sólidos. Quando 
se avalia apenas a parcela urbana da população, 26 
municípios possuem 100% de coleta, ficando abaixo 
desse percentual, mas ainda assim com índices 
elevados: Betim (95%), Congonhas (97%), Cristiano 

Otoni (97%), Esmeraldas (86%), Felixlândia (94%), 
Ibirité (91%), Lagoa Dourada (96%), Mateus Leme 
(82%), Piedade dos Gerais (99%), Pompeu (90%) e 
Queluzito (99%).

Ainda de acordo com o SNIS (2016), os Os índices 
referentes à coleta seletiva dos resíduos sólidos urba-
nos são menores na maioria dos municípios, varian-
do de 5% em Igarapé a 100% em Bonfim, Florestal, 
Jeceaba e São Brás do Suaçuí.

Para onze municípios não foram obtidas informações 
quando ao índice de cobertura de resíduos sólidos 
recicláveis.

Rio Paraopeba

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

CongonhasCongonhas

Conselheiro LafaieteConselheiro Lafaiete

Ouro PretoOuro Preto

PompéuPompéu

IbiritéIbirité

ContagemContagem

EsmeraldasEsmeraldas

Belo Horizonte
Pará de MinasPará de Minas

Sete LagoasSete Lagoas

CurveloCurvelo

ItaúnaItaúna

Legenda
Índice de Cobertura da Coleta (%)

até 30

31 - 50

51 - 70

71 - 90

91 - 100



DIAGNÓSTICO 43

Fonte: SNIS (2016)

Além dos índices, outro ponto importante referente 
aos resíduos sólidos é a disposição dos mesmos. O 
depósito de resíduos sólidos a céu aberto, ou lixão, 
é uma forma de disposição desordenada sem com-
pactação ou cobertura dos resíduos, causando a po-
luição do solo, ar e água, bem como a proliferação 
de vetores de doenças. Mesmo com estes passivos 
associados, este tipo de disposição é ainda utilizada 
por alguns municípios da Bacia. 

O aterro controlado é outra forma de deposição de 
resíduo, tendo como único cuidado a cobertura do 
material com uma camada de solo ao final da jornada 

diária de trabalho, com o objetivo de reduzir a prolife-
ração de vetores de doenças. Este tipo de disposição 
é a principal realizada na Bacia, sendo aplicada em 
25 municípios (SNIS, 2016).

A melhor solução para destinação dos resíduos só-
lidos urbanos é a utilização do Aterro Sanitário, pois 
o mesmo possui uma série de mecanismos que mi-
nimizam qualquer tipo de poluição (solo, ar e água), 
conforme os dados apresentados (SNIS, 2016), 13 
municípios da Bacia utilizam esse método para dis-
por seus resíduos.
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2.5. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
A consolidação do uso e ocupação do solo de uma 
bacia hidrogáfica permite a espacialização das de-
mandas hídricas e, como consequência, subsidia os 
cálculos dos balanços hídricos.

A ocupação da região do Paraopeba iniciou-se nas 
últimas décadas do século XVII, incentivada, princi-
palmente, pela atividade minerária advinda da des-
coberta de ouro no leito do rio, o que motivou a ocu-
pação do Alto e Médio trecho da Bacia. A utilização 
das águas para o transporte de mercadorias também 
favoreceu a instalação de fazendas com atividades 
agropecuárias.

Com a decadência da mineração, a agropecuária 
se tornou uma das atividades mais importantes e, 
a partir da segunda metade do século XX, ocorreu 

o desenvolvimento acelerado de alguns municípios 
que vieram a se tornar polos microrregionais, com 
destaque para Conselheiro Lafaiete, Betim, Curvelo, 
Pará de Minas e Sete Lagoas (SCHVARTZMAN, 2002 
e CIBAPAR, 2010).

A partir da década de 1950, houve um processo inten-
sivo de industrialização que se estendeu até os dias 
atuais, sendo marcante o desenvolvimento ocorrido 
na década de 1970. Com isso, a Região Metropolita-
na de Belo Horizonte consolidou-se como centro de 
polarização, por meio da expansão, atraindo grandes 
contingentes populacionais. No caso da UPGRH-SF3 
verificou-se a ocorrência de êxodo rural principalmen-
te em direção aos polos com economia mais desen-
volvida ou em desenvolvimento (CIBAPAR, 2012).

Uso e Ocupação do Solo
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Fonte: MAPBIOMAS (2016).
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Na elaboração do PDRH Paraopeba, foram mape-
adas 11 classes de Uso e Ocupação do Solo con-
forme pode ser observado na figura. A maior parte 
da área da Bacia é ocupada por pastagem (38,8%) e 
agricultura/pastagem (28,4%) e, de forma menos pre-
dominante, formações naturais não florestais (0,01%), 
e áreas não vegetadas (0,2%). As áreas urbanas re-
presentam o total de 2,9% da cobertura do solo. 

Apesar da decadência da mineração ao longo dos 
anos, a Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba ainda 

apresenta uma das maiores demandas hídricas de 
Minas Gerais devido ao desenvolvimento desta ati-
vidade na bacia (CBHSF, 2015). Merece destaque a 
extração de areia, principalmente nos municípios de 
Cachoeira da Prata e Esmeraldas, de onde a areia 
coletada abastece o mercado de construção civil da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH).
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Enxurradas
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Os desastres naturais acarretam impactos significati-
vos sobre a sociedade e sua infraestrutura instalada, 
gerando prejuízos sociais, relativos às vidas perdidas 
ou afetadas, e prejuízos econômicos, quando a in-
fraestrutura local é danificada pela ação do evento 
natural (INPE, 2018).

O impacto socioeconômico, efetivo ou potencial, que 
um evento natural pode causar em determinada lo-
calidade ou região é relativo a resiliência do sistema 
social afetado, ou seja, a capacidade da população a 
resistir ao desastre. Em suma, os desastres ocorrem 
quando os perigos se encontram com a vulnerabili-
dade.

2.6. EVENTOS CRÍTICOS

•	 Alagamentos: água acumulada no leito 
das ruas e no perímetro urbano por fortes 
precipitações pluviométricas, em cidades com 
sistemas de drenagem deficientes;

•	 Cheias: elevação temporária e móvel do nível 
das águas de um rio ou lago;

•	 Enchentes: elevação do nível de água de um 
rio, acima de sua vazão normal; 

•	 Enxurradas: Volume de água que escoa na 
superfície do terreno, com grande velocidade, 
resultante de fortes chuvas; e

•	 Inundações: transbordamento de água da 
calha normal de rios, mares, lagos e açudes, ou 
acumulação de água por drenagem deficiente, 
em áreas não habitualmente submersas.

2.6.1. INUNDAÇÕES, ALAGAMENTOS E EN-
XURRADAS

As inundações e enxurradas são eventos hidrológi-
cos, naturais que podem ser agravados por ações 
antrópicas. Os alagamentos são ocasionados por 
deficiência da infraestrutura urbana, apresentam me-
nores áreas atingidas e tempo de duração compara-
dos às inundações e enxurradas.

O maior número de ocorrências desses eventos na 
Bacia é o de enxurradas, com destaque para os mu-
nicípios de Ibirité, Contagem e Congonhas. Onde 
podem-se destacar os respectivos corpos hídricos 
como de grande influência nesses eventos: Ribeirão 
Sarzedo e Córrego Pintado na região central de Ibiri-
té, o Rio Betim e o Riacho das Pedras em Contagem 
e o Rio Maranhão em Congonhas.

Fonte: DEFESA CIVIL (2008).

Fonte: Adaptado de UFSC (2013); MI (2018).
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As inundações registradas caíram ao longo dos anos, 
sendo mais comuns até o ano de 2012, com dados 
de ocorrência para os municípios de Ibirité, Congo-
nhas, Igarapé e Jeceaba.

Dentre os municípios da Bacia com registros de ala-
gamentos encontra-se Contagem, Ibirité e Conse-
lheiro Lafaiete, onde o evento teve maior recorrência, 
principalmente nos últimos anos com informações 
disponíveis.

O levantamento desses eventos mostra que alguns 
municípios mais ao sul da Bacia, com destaque para 
Jeceaba, Congonhas, Entre Rios de Minas e Conse-

lheiro Lafaiete apresentam maior propensão à ocor-
rência de alagamentos, inundações e enxurradas. 
Podendo-se citar também os municípios de Ibirité e 
Contagem, localizados na área mais central da Bacia.

Evidentemente, todos os municípios pertencentes à 
região do PDRH do Rio Paraopeba devem estar devi-
damente preparados estruturalmente e institucional-
mente para casos de inundações e alagamentos a fim 
de evitar maiores danos à população e ao patrimônio 
material. Entretanto, em uma leitura no nível geral da 
bacia sugere-se que os polígonos com destaque de-
veriam ser priorizados quanto à atenção recebida.

Alagamentos e Inundações

Fonte: Adaptado de UFSC (2013); MI (2018).
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2.6.2. SECAS E ESTIAGENS

De acordo com os Relatórios da Conjuntura dos Re-
cursos Hídricos no Brasil da ANA de 2012 a 2017, 
as mudanças na temperatura e nas precipitações 
podem influenciar diretamente as características cli-
máticas globais e do Brasil. Isto significa que em de-
corrência do aquecimento global, haverá mudanças 
nos padrões de chuva em todo país, aumentando 
a frequência e incidência de eventos chuvosos nas 
regiões Sul e Sudeste e intensificando das secas no 
Nordeste.

A alteração nos padrões de chuvas ocorre de modo 
natural, porém, eventos extremos de excesso ou es-
cassez têm sido observados com maior frequência 
ultimamente.

As secas e estiagens são eventos climatológicos, 
somados às enxurradas e inundações, representam 
aproximadamente 84% dos eventos críticos causa-
dos por desastres naturais no Brasil.

Secas

Fonte: BRASIL (2016)
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No ano de 2014 houve uma estiagem de grande se-
veridade na região Sudeste, tendo havido diminuição 
de vazões em diversos rios de Minas Gerais. A situa-
ção pode ter se agravado para os 85 municípios do 
norte do Estado, que fazem parte dos 1.133 municí-
pios que compõem a região do semiárido brasileiro. 

O ano de 2015 apresentou eventos críticos, tanto de 
escassez, quanto de excesso de chuvas, sendo que 
na região Sudeste as precipitações ficaram abaixo da 
média para o período.

Assim como no item anterior, a análise integrada de 
secas e estiagens para os municípios da Bacia do 
Paraopeba também demandou o agrupamento de 
informações dispostas em diferentes fontes, como 
Relatórios de Vulnerabilidade aos Desastres Naturais 
Relacionados às Secas no Contexto de Mudança do 
Clima feito pelo Ministério do Meio Ambiente entre 
2016 e 2017, além da Classificação e Codificação 
Brasileira de Desastres (BRASIL, 2016) e o Atlas Bra-
sileiro de Desastres Ambientais (UFSC, 2013). Como 
resultado, a figura apresenta a série de dados agru-
pada.

Os municípios que se destacam na análise de dados 
sobre seca são Maravilhas, Pará de Minas, Curvelo, 
Inhaúma, Pompéu, Ouro Preto e São José da Vargi-
nha sendo que nos últimos cinco anos de dados es-
sas ocorrências se tornaram mais frequentes.

• Estiagem: Período prolongado de baixa ou
nenhuma pluviosidade, em que a perda de
umidade do solo é superior à sua reposição; e

• Seca: estiagem prolongada durante o
período de tempo suficiente para que a falta
de precipitação provoque grave desequilíbrio
hidrológico

Fonte: BRASIL (2016);  UFSC (2013). 
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2.6.3. MOVIMENTO DE MASSA

Os movimentos de massa são classificados como 
desastres naturais do tipo geológico (BRASIL, 2016, 
e estão associados a deslocamentos rápidos de solo 
e rocha de uma encosta (TERZAGHI, 1952). Estes 
eventos estão relacionados a aspectos climáticos, hi-
drológicos, de vegetação e de ação humana relativa 
às formas de uso e ocupação do solo (TOMINAGA, 
2007). Esses desastres são classificados levando-se 
em consideração diferentes critérios, tais como a ve-
locidade, o tipo de material e a geometria da massa 
mobilizada (AUGUSTO FILHO, 1992).

As causas dos movimentos de massa podem ser di-
vididas em causa externas e internas. As externas são 
solicitações que provocam um aumento das tensões 
cisalhantes no maciço, as internas estão relacionadas 
principalmente à presença de água que pode afetar a 
estabilidade da encosta (TERZAGHI, 1952).

Deslizamentos

Rio Paraopeba

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

CongonhasCongonhas

Conselheiro LafaieteConselheiro Lafaiete

Ouro PretoOuro Preto

PompéuPompéu

IbiritéIbirité

ContagemContagem

EsmeraldasEsmeraldas

Belo Horizonte
Pará de MinasPará de Minas

Sete LagoasSete Lagoas

CurveloCurvelo

ItaúnaItaúna

Legenda
Número de deslizamentos (1991 a 2017)

0

1 - 5

6 - 10

11 - 13

Na Bacia do Rio Paraopeba, a ocorrência de movi-
mentos de massa está associada, principalmente, à 
influência das chuvas, que em conjunto com a satu-
ração do solo, ao escoamento superficial e à decli-
vidade, eleva a probabilidade de ocorrência de mo-
vimentos de massa. Tais fatores são agravados por 
intervenções antrópicas, como, por exemplo, a ocu-
pação desordenada.

Como pode ser observado na figura, os municípios 
de Ibirité, Contagem e Congonhas são os que pos-
suem maior por número de registros de deslizamen-
tos/corridas de massa. Cabe considerar também as 
declividades para os municípios de Ibirité (varia de 0 
a 35º) e Congonhas (varia de 0 a 40º), que pode levar 
a um agravamento deste tipo de evento. Outros muni-
cípios que merecem atenção relacionado ao risco de 
movimento de massa são Ouro Preto e Conselheiro 
Lafaiete, que apresentam um moderado número de 
deslizamentos registrados e declividade variando de 
0º a 53º, refletindo no número de áreas suscetíveis a 
deslizamentos (CPRM, 2018).

Fonte: Adaptado de CPRM (2018); MI (2018); UFSC (2013)
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A caracterização pluviométrica  da Bacia foi realizada 
com ênfase na variabilidade anual de longo termo da 
precipitação, considerando que o regime pluviomé-
trico pode ser considerado uma das variáveis mais 
importantes para o estudo climático regional, além 
de influenciar significativamente o balanço hídrico da 
Bacia Hidrográfica por afetar o regime de escoamen-
to superficial e as recargas das unidades aquíferas.

2.7.1. PRECIPITAÇÃO MÉDIA ANUAL

A precipitação média anual foi estimada a partir da  
rede pluviométrica da Bacia Hidrográfica do Rio Pa-
raopeba, composta de 134 postos pluviométricos ca-
dastrados, sendo que 55 possuem dados disponíveis 
ANA (2018). Além disso, como forma de garantir a 
consistência de dados e identificar as características 

2.7. PRECIPITAÇÕES
pluviométricas de toda a região, consideraram-se as 
estações limítrofes da Bacia em um raio de 50 km, 
resultando em um total de 335 estações, das quais 
nem todas possuem dados disponíveis.

Das 180 estações pluviométricas existentes com da-
dos disponíveis, foram selecionadas aquelas de pe-
ríodos com menos falhas e com pelo menos 30 anos 
de dados observados entre o período de 1941 a 2018. 
Após a realização de uma análise crítica dos dados 
disponíveis, restaram 125 estações para a continuida-
de do estudo.

Com a consistência dos dados confirmada, foram 
calculadas as precipitações totais anuais, utilizando 
a média aritmética da precipitação total de cada ano 
para cada estação e desconsiderando os anos que 
apresentassem falta de dados. Por fim, os dados fo-
ram interpolados e georreferenciados conforme pode 
ser observado na figura.

Observa-se que os valores de precipitação média 
anual crescem em direção as cabeceiras da Bacia, 
sendo observado o menor valor, de aproximadamen-
te 1.050 mm, no município de Corinto, e o maior valor, 
de 2.000 mm, no município de Santa Bárbara, ambos 
em regiões limítrofes da Bacia. Das estações locali-
zadas dentro dos limites da Bacia, a estação Ibirité é 
a que apresenta os maiores índices pluviométricos, 
com valores médios na ordem de 1.700 mm.

Precipitação Total Anual Média

Fonte: Adaptado de ANA (2018).
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2.7.2. TENDÊNCIAS SAZONAIS

Para verificar a existência de sazonalidade mensal no 
regime de precipitação da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraopeba foram analisadas as médias de precipita-
ção de cada mês do ano.

Os menores índices médios pluviométricos estão en-
tre os meses de abril a setembro, considerado como 
período seco, com precipitações médias mensais en-
tre 11 mm a 60 mm. Por outro lado, os maiores índices 

são observados nos meses de dezembro e janeiro, 
com médias de 296 mm e 272 mm, respectivamente.

A distribuição da precipitação na Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraopeba, de maneira geral obedece à dinâ-
mica das estações do ano, apresentando no verão as 
maiores médias, as quais diminuem nas estações de 
outono e primavera, chegando aos valores mínimos 
nos meses de inverno.

Precipitação Média Mensal
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Fonte: Adaptado de ANA (2018).
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2.8.1. ANÁLISE DE SUFICIÊNCIA DA REDE 
EXISTENTE

Uma rede de monitoramento com objetivo de apoiar 
o sistema de gestão dos recursos hídricos deve aten-
der diversos requisitos, tais como a localização ade-
quada dos pontos de controle, número de pontos 
de controle suficiente para atender as condições de 
monitoramento da bacia, a frequência adequada de 
amostragens, e a análise dos parâmetros de qualida-
de da água efetivamente representativos para a área 
de intervenção, entre outros. A análise de suficiência 
da rede de monitoramento existente considera, pri-
mordialmente, a densidade de postos fluviométricos, 
sedimentométricos, de qualidade da água e pluvio-
métricos.

Existem dificuldades em se definir uma densidade de 
estações uniforme que seja aplicável para cada re-
gião. Estudos têm demonstrado que entre os fatores 
mais importantes que definem uma densidade ótima 
estão as condições geográficas e hidrológicas; a na-

tureza da hidrografia; a necessidade de dados hidro-
lógicos ou meteorológicos para projeto, a construção 
e operação de estruturas hidráulicas, a densidade de 
ocupação populacional e o nível de atividade econô-
mica da região (SOARES, 2001).

Apesar da dificuldade em se definir uma densidade 
ótima de estações fluviométricas, sedimentométricas 
e pluviométricas, a World Meteorological Organization 
(WMO, 2008) criou normas quanto à rede mínima de 
monitoramento, que são definidas segundo o tipo de 
estação e as características de relevo e de clima da 
região. Com isso, a análise da densidade da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraopeba levou em consideração 
esses critérios, sendo os mesmos sintetizados no 
quadro a seguir, o qual também apresenta o tipo de 
região e área de drenagem sugerida.

2.8. REDE DE MONITORAMENTO

Tipo de Região
Normas para Rede Mínima 

de Monitoramento - 
Área (km²) por Estação

Normas Provisórias Toleradas para 
Condições Difíceis de Monitoramento - 

Área (km²) por Estação

I. Regiões planas de zonas 
temperada, mediterrânea e tropical 1.000 - 2.500 3.000 - 10.000

II. Regiões montanhosas de zonas 
temperada, mediterrânea e tropical; 

Pequenas ilhas montanhosas 
com precipitação muito irregular 

e com grande concentração 
de redes hidrográficas.

300 - 1.000
140 - 300 1.000 - 5.000

III. Regiões áridas e polares 5.000 - 20.000 Não Apresenta

Densidade Mínima da Rede de Monitoramento WMO

Fonte: WMO (2008)

A avaliação da adequação do número de estações, 
considerando que a Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraopeba  se enquadra na região tipo II, foi realizada 
a partir das seguintes informações:

•	 Normas para as regiões montanhosas de zonas 
temperada, mediterrânea e tropical, com densidade 
mínima indicada de 300 a 1.000 km² por estação;

•	 Estações de Monitoramento em operação;

•	 Divisão das estações de monitoramento pelas 
Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos 
Hídricos.
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Fonte: Adaptado de ANA (2018).

Panorama Geral da Rede Fluviométrica

2.8.2. REDE FLUVIOMÉTRICA

A rede fluviométrica é responsável pela medição 
dos dados de cotas (cm), vazões (m³/s), qualidade 
de água, resumo de descarga, sedimentos e perfil 
transversal.

A rede fluviométrica na Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraopeba é composta por 132 estações, das quais 
50 apresentam dados históricos referentes a vazões 
(m³/s) disponíveis (ANA, 2018).

Pode-se analisar que existe na Bacia um total de 76 
estações operantes, no entanto, 64 não apresentam 
dados. Isso acontece provavelmente porque existem 
empresas que operam as estações, contudo, 
não fornecem os dados ao Hidroweb, da Agência 
Nacional de Águas.

Quando detalhada a análise para o nível de sub-
bacias, verifica-se que apenas a sub-bacia do 
baixo Paraopeba não se enquadra nos parâmetros 
estabelecidos para uma rede mínima, conforme é 
apresentado no quadro a seguir, que apresenta a 
densidade das estações de monitoramento de vazão 
por sub-bacia em relação às estações operantes.

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba tem 12.030,15 
km² com 12 estações operando e com dados, 
resultando em uma densidade de 1.002,51 km²/
estação, o que não estaria em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos para uma rede mínima. Se 
a análise considerar as 50 estações que tem dados 
referentes a vazões (m³/s), a densidade estaria em 
conformidade, pois apresentaria um valor de 240,60 
km²/estação, no entanto, estes dados tendem a se 
tornar defasados em caso de não haver o aumento 
do número de estações operantes.

Sub-bacia Total Operantes Escala
Registro

 Nível
Descarga 

Líquida
Sedimentos

Qualidade 
da água

Telemétrica

Alto 36 21 12 0 9 5 13 11

Médio 79 40 20 1 11 2 28 7

Baixo 17 15 6 0 5 2 12 5

Total Geral 132 76 38 1 25 9 53 23
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Fonte: Adaptado de ANA (2018)

Fonte: Adaptado de ANA (2018).

Rede de Monitoramento Fluviométrica

Análise da Densidade da Rede Fluviométrica por Sub-bacia

Sub-bacia
Estações de 

Fluviometria
Operantes 
com dados

Área (km²) Densidade (km²/estação)

Alto 16 4 3.629,25 907,31

Médio 31 7 5.097,93 728,28

Baixo 3 1 3.302,97 3.302,97
Total Geral 50 12 12.030,15 1.002,51
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Análise da Densidade da Rede Sedimentométrica por Sub-bacia

Sub-bacia Total
Operantes 
com Dados

Área (km²) Densidade (km²/estação)

Alto 5 1 3.629,25 3.629,25

Médio 2 2 5.097,93 2.548,96

Baixo 2 0 3.302,97 -
Total Geral 9 3 12.030,15 4.010,05

	Fonte: Adaptado de ANA (2018)

2.8.3. REDE SEDIMENTOMÉTRICA

Em relação à rede sedimentométrica, a Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraopeba contempla 9 estações 
(ANA, 2018), sendo que as 9 encontram-se operando, 
no entanto, apenas 3 possuem dados disponíveis.

Considerando as 9 estações operantes na área total 
da Bacia, de 12.030,15 km², o resultado é uma den-

sidade de 1.336,68 km²/estação, o que não estaria 
de acordo com o solicitado para rede mínima. Quan-
do a análise é refinada para nível de sub-bacia, essa 
inconformidade se mantém para as três sub-bacias 
(alto, médio e baixo Paraopeba).

Rede de Monitoramento Sedimentométrica
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Fonte: Adaptado de ANA (2018).

Sub-bacia Total Operantes Pluviometria
Registro 

Chuva

Tanque 
Evapotrans-

piração
Climatológica Telemétrica

Alto 28 22 21 3 1 1 18

Médio 92 65 62 12 9 9 41

Baixo 14 8 8 1 0 0 4

Total Geral 134 95 91 16 10 10 66
	

2.8.4. REDE PLUVIOMÉTRICA

A rede pluviométrica é responsável por monitorar as 
informações de chuva (mm), e na região da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraopeba são observadas 134 
estações no total (ANA, 2018), das quais 95 estão ap-
tas a realizar o monitoramento dos dados de chuva e 
constam como operantes. No entanto, das 134 esta-
ções observadas, apenas 53 possuem dados dispo-
níveis para consulta e análise. 

Das 53 estações que possuem dados disponíveis, 
apenas 28 estão em operação. Essa divergência, em 
relação as 95 estações que constam como operan-
tes, ocorre visto que existem empresas que operam 
as estações, contudo, não fornecem os dados.

Panorama Geral da Rede Pluviométrica
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Análise da Densidade da Rede Pluviométrica por Sub-bacia

Sub-bacia Total Operantes Área (km²) Densidade (km²/estação)

Alto 7 4 3.629,25 907,31

Médio 41 21 5.097,93 242,76

Baixo 5 3 3.302,97 1.100,99
Total Geral 53 28 12.030,15 429,65

	

Quanto à densidade das estações, a Bacia Hidrográ-
fica do Rio Paraopeba apresenta um valor suficiente 
de estações em um cenário geral, possuindo 429,65 
km²/estação quando observadas as 28 estações ope-
rantes, e 226,98 km²/estação quando são considera-

das as 53 estações com dados disponíveis. Quando 
a análise é realizada na escala das sub-bacias, veri-
fica-se que o médio Paraopeba não está de acordo 
com as normas mínimas de rede de monitoramento.

Fonte: Adaptado de ANA (2018).

Rede de Monitoramento Pluviométrica
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Fonte: Adaptado de ANA (2018).
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2.8.5. REDE DE QUALIDADE DE ÁGUA

Para a rede de monitoramento de qualidade da água, 
foi adotada a densidade proposta para a região su-
deste do Brasil no estudo Projeto da Rede Nacional 
de Monitoramento da Rede de Qualidade das Águas 
Superficiais (PNQA) de 2012, que adota como refe-
rência para representatividade espacial da rede de 
monitoramento o valor mínimo de 1 estação por 1.000 
km².

Inicialmente foram espacializados 84 pontos com 
parâmetros de qualidade de água monitorados. Fo-

cloreto (2.933), demanda bioquímica de oxigênio 
(3.886), demanda química de oxigênio (2.147), coli-
formes termotolerantes (1.353), fósforo total (3.535), 
nitrato (3.896), nitrogênio amoniacal (3.774).

Todos os 51 pontos mapeados no estudo apresen-
tam pelo menos um ano com quantidade de informa-
ções abaixo da frequência mínima estabelecida.

O banco de dados disponível contém contém 114.842 
informações para 58 parâmetros diferentes, porém o 
número de amostras para um mesmo parâmetro é 
muito variável (de 0 a 4.357). Dos parâmetros supra-
citados, encontram-se dados de: condutividade elé-
trica (3.257), temperatura do ar (3.229), temperatura 
da água (4.357), turbidez (4.092), oxigênio dissolvido 
(4.224), pH (4.308), sólidos totais dissolvidos (2.359), 

Rede de Monitoramento de Qualidade 
de Água Superficial

Fonte: ANA (2012).

Fonte: Adaptado de IGAM (2018); 
ANA (2018).

ram verificados pontos do Hidroweb e IGAM que, 
segundo o PNQA, apresentam informações idênti-
cas acerca de seus índices. Como consequência, 66 
pontos duplicados foram reduzidos a 33 estações de 
monitoramento. Foram analisados ainda 14 pontos 
exclusivamente da base do Hidroweb e mais 4 exclu-
sivamente do IGAM. Totalizando assim, 51 pontos de 
monitoramento da qualidade da água superficial na 
região do PDRH Paraopeba. 

Para o cálculo da densidade, foram consideradas 
as 47 estações ativas listadas no PNQA (ANA, 2012) 
para a área de 12.054 km², o que resulta em 3,9 es-
tações por 1.000 km², que de acordo com o padrão 
adotado seria suficiente para a região.

O PNQA apresenta uma análise quanto aos 
parâmetros de qualidade a serem monitorados, 
respeitando alguns parâmetros mínimos:

• Físico-químicos: condutividade elétrica, 
temperatura do ar e da água, turbidez, oxigênio 
dissolvido, pH, sólidos totais dissolvidos, 
sólidos em suspensão, alcalinidade 
total, cloreto total (regiões estuarinas), 
transparência (ambientes lênticos), demanda 
bioquímica de oxigênio (águas doces) ou 
carbono orgânico total (águas salobras e 
salinas) e demanda química de oxigênio;
• Microbiológicos: coliformes termotolerantes;
• Biológicos: apenas para ambientes lênticos, 
clorofila-a e fitoplâncton;
• Nutrientes: fósforo (solúvel reativo e total) 
e nitrogênio (nitrato, nitrogênio amoniacal e 
nitrogênio total).
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Vazões Médias Específicas

O cálculo das disponibilidades hídricas superficiais 
é fundamental para o Plano de Recursos Hídricos, 
uma vez que representa, a partir das vazões carac-
terísticas escolhidas, o potencial hídrico da região e, 
consequentemente, a vazão passível de ser captada 
para o consumo.

2.9.1. VAZÕES MÉDIAS

As vazões médias de longo período(Qmld) referem-
-se à média aritmética das vazões diárias das séries 
disponíveis, sendo também o limite teórico de regu-

larização de uma bacia. Sua análise é de profunda 
importância para conhecer o comportamento médio 
das disponibilidades hídricas da região.

O resultado da análise das vazões médias, em ter-
mos de vazões específicas, apresentou valores entre 
14 e 23 L.s/km², os quais são compatíveis com a dis-
tribuição de precipitação e indicam uma produtivida-
de alta, quando comparados aos valores do restante 
da Bacia do Rio São Francisco.

2.9. DISPONIBILIDADES HÍDRICAS 
SUPERFICIAIS
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14,24 - 16,00

16,00 - 18,00

18,00 - 20,00

20,00 - 22,00

22,00 - 23,07

Fonte: UFV/IGAM (2012).
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vinculadas a períodos críticos de oferta d’água pelo 
curso d’água que condicionam a demanda (PAIVA et 
al., 2001).

Sendo assim, as vazões mínimas, ou de estiagem, 
analisadas no âmbito do PDRH Paraopeba foram a 
de 90% de permanência (Q90%), 95% de permanência 
(Q95%) e a própria Q7,10.

Os resultados das vazões com 95% de permanência, 
em termos de vazões específicas, apresentaram va-
lores entre 4,2 e 5,5 L.s/km². 

Do ponto de vista das vazões com 90% de perma-
nência, as vazões específicas são ligeiramente maio-
res, com valores entre 5,0 e 6,5 L.s/km².

Vazões com 95% e 90% de Permanência

Fonte: UFV/IGAM (2012).

2.9.2. VAZÕES MÍNIMAS

De acordo com a Portaria IGAM nº 49, de 01 de julho 
de 2010, a qual estabelece os procedimentos para a 
regularização do uso de recursos hídricos do domínio 
do Estado de Minas Gerais, validada pela Resolução 
Conjunta SEMAD-IGAM nº 1.548, de 29 de março 
2012, que dispõe sobre a vazão de referência para o 
cálculo da disponibilidade hídrica superficial nas ba-
cias hidrográficas do Estado, a vazão de referência 
de outorga refere-se à 30% (trinta por cento) da Q7,10 
(vazão mínima de sete dias e período de 10 anos de 
recorrência). 

Nesse contexto, o conhecimento da Q7,10 na bacia é 
fundamental para auxiliar na política de outorga. Além 
disso, o conhecimento de outras vazões mínimas da 
bacia é básico em estudos de disponibilidade hídrica 
e preservação ambiental, pois, estão naturalmente 
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Vazão de Referência (Q7,10 )

Os resultados das vazões Q7,10, em termos de vazões 
específicas, apresentaram valores entre 2,5 e 3,5 L.s/
km². Com isso, a vazão de referência na Bacia do 

Rio Paraopeba pode ser classificada com média, de 
acordo com a classificação do Zoneamento Ecológi-
co-Econômico do Estado de Minas Gerais de 2008.
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Os resultados obtidos são apresentados na figura. 
Observa-se que os valores mais altos estão no médio 
Paraopeba, na região metropolitana de Belo Horizon-
te, e os valores mais baixos estão no baixo Paraope-
ba, na região do município de Curvelo.

2.9.3. EVAPOTRANSPIRAÇÃO

A quantificação da evapotranspiração é uma tarefa 
essencial para o gerenciamento dos recursos hídri-
cos em uma bacia hidrográfica.

Apesar de ser uma variável importante do ciclo hidro-
lógico, estimar a evapotranspiração real é uma tarefa 
difícil; em função disso, a abordagem adotada pelo 
PDRH Paraopeba foi calcular a evapotranspiração 
através da aplicação da equação do balanço hídrico 
simplificado.

Evapotranspiração
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Sistemas Aquíferos com Poços

Os contínuos avanços nas pesquisas geológicas e 
geocronológicas já possibilitam o conhecimento de 
boa parte da história geológica da crosta terrestre, 
reservando ao estado de Minas Gerais, uma série de 
acontecimentos tectônicos de relevância.

A área da Bacia do Rio Paraopeba agrega rochas an-
tigas do estado, que compõem a porção meridional 
do chamado Cráton do São Francisco (IGAM, 2018; 
CRPM, 2018).

Ao analisar a geocronologia da formação da região, 
verifica-se que a porção central da Bacia Hidrográfica 
é a mais antiga, predominantemente de idade arque-

2.10. DISPONIBILIDADES 
HÍDRICAS SUBTERRÂNEAS

!
!

!!

!

!

!
!

!!
!!!

!

!

!

!!!

!!!

!!

!

!
!

!

!

!
!!

!

!
!

!

!

!

!

!!

!

!

!

!

!!

!!!!!

!

!
!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!
!

!

!

!!!

!

! !!

!

!

!
!
!!

!

!!!

!

!!!!!

!
!

!

!

!
!

!

!

!

!!

!

!

!

!

!!

!

!!
!!

!

!

!

!
!!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!
!!

!

!

!!

!!

!

!
! !

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!!

!

!!

!

!

!

!!!!!

!

!

!

!

!

!
!

!

!

!

!

!!

!

!!
!!

!

!

!

!
!

!!

!

!

!

!

!

!

!!

!

!!
!

!

!
!!!
!!!
!!!!!!!!!
!
!
!
!!!

!
!!!
!!
!!

!!

!

! !!

!

!

!!!!!!

!

!!!!!!

!

!!!

!

!

!!

!

!

!!!!!
!!!!!

!

!!

!!!!!!!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!!
!

!

!!

!

!

!

!!

!

!!!

!
!
!!!

!

!!

!!!!!!!!
!!!!

!

!!!!!!!!!!!!!!

!!!!!
!!

!!

!

!!
!!
!!
!!

!

!

!!

!!

!

!

!!!!!
!
!!!!!!!! !!

!
!!!

!

!!
!!

!!!!
!

!

!

!! !!
!!!

!

!

!!!!!!
!!!!!

!

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!

!

!
!

!
!

!
! !

!

!

!

!
!

!

!
!

!

!
!!!!

!

!!
!
!

!

!

!

!

!
!!!
!!

!

!!!

!!!!!!!

! !

!!!!!

!!!!!
!!!!!!!

!
!
!!!!!!! !!

!!

!

!

!!

!

!!!!

!!!

!

!

!!!!!
!
!
!

!!

!!

!!! !

!

!!! !!

!!

!

!

!!
!!!!

!!!!!!!!! !!!!!
!!
!!!!!!
!
!!!!!
!
!!!!!!

!
!!

!

!

!
!!!
!

!!!!!!!!!!!!!!!

!!

!!!
!!!
!
!

!

!!!!

!!

!!!

!!!!!
!!

!!
!

!

!
!
!
!! !

!!
!

!!!!!

!!

!!

Rio Paraopeba

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

!

CongonhasCongonhas

Conselheiro LafaieteConselheiro Lafaiete

Ouro PretoOuro Preto

PompéuPompéu

IbiritéIbirité

ContagemContagem

EsmeraldasEsmeraldas

Belo Horizonte
Pará de MinasPará de Minas

Sete LagoasSete Lagoas

CurveloCurvelo

ItaúnaItaúna

Legenda
! Poços

Sistemas Aquiferos
Cárstico

Cristalino

Formações Ferríferas

Formações Cenozóicas

Metassedimentos-Metavulcânicas

Poroso/Fissural

ana, onde se encontram as duas principais unidades 
litoestratigráficas da Bacia: o Complexo Belo Horizon-
te e o Complexo do Bonfim. 

Nas cabeceiras do Paraopeba, verifica-se principal-
mente a formação da Suíte Alto Maranhão, que é mais 
recente e de idade proterozóica, e do arqueano de 
Nova Lima em menor proporção, enquanto no exu-
tório da Bacia há dominância da Formação Serra de 
Santa Helena, também de idade proterozóica, bem 
como de formações superficiais mais recentes, como 
as Coberturas Detrito-Lateríticas Cenozóicas (IGAM, 
2018; CRPM, 2018).

No que diz respeito propriamente dito à hidrogeologia 
local, a Bacia abrange cinco Sistemas Aquíferos de 
maior representatividade, sendo eles: 

a) Sistema Aquífero Embasamento Cristalino; 
b) Sistema Aquífero Granular / Fissural, 
c) Sistema Aquífero Cárstico, 
d) Sistema Aquífero Formações Cenozóicas,
e) Sistema Aquífero Ferrífero.

Em termos da disponibilidade hídrica subterrânea 
dos sistemas aquíferos, a abordagem adotada envol-
veu a estimativa da parcela da chuva que se infiltra 
no solo, denominada RPD (Recarga Potencial Direta), 
e sua parcela que pode ser utilizada de forma a não 
interferir nas vazões mínimas ecológicas e de referên-
cia para outorga, determinada como  RPE (Reserva 
Potencial Explotável) (CRPM, 2018).

Fonte: Adaptado de IGAM (2018); 
CRPM (2018).
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Resultados RPD e RPE Específicos

Sistema Aquífero
Área 
(km²)

RPD esp médio (L/s.km²) RPE esp médio (L/s.km²)

Cárstico 116,46 4,46 1,78

Cristalino 6.374,44 0,89 0,36

Formações Cenozóicas 1.336,36 9,54 3,82

Formações Ferríferas 65,02 4,98 1,99

Metassedimentos-
Metavulcânicas 1.960,23 0,97 0,39

Poroso/Fissural - Aflorante 2.139,52 2,13 0,85

Poroso/Fissural - Não Aflorante 1.287,54 0,48 0,19
	

Recarga Potencial Direta e Recarga Potencial Explotável

Fonte: CRPM (2018).

Fonte: CRPM (2018).
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A avaliação qualitativa dos recursos hídricos tem o 
intuito de identificar as atividades mais impactantes 
e as possíveis soluções a serem adotadas dentro 
do planejamento da gestão de recursos hídricos no 
PDRH Paraopeba.

2.11.1. AVALIAÇÃO HISTÓRICA DOS PARÂ-
METROS DE QUALIDADE DE ÁGUA

A análise da água superficial está diretamente re-
lacionada com a avaliação histórica dos diferentes 
parâmetros de qualidade das estações de monitora-
mento. Isso porque permite a verificação dos impac-
tos, tanto positivos quanto negativos, das áreas urba-
nas e demais atividades de uso do solo nos corpos 
hídricos.

O estudo qualitativo desses pontos foi realizado por 
meio da análise dos parâmetros e posterior compa-
ração com os padrões de qualidade e uso definidos 
na Resolução CONAMA nº 357/05, reiterados pela 
Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG 
nº 01/08. Ambas traçam limites mínimos e máximos 
de concentrações, que devem ser analisadas numa 
vazão de referência, que na região do PDRH Parao-
peba é a Q7,10.

No caso da região do PDRH Paraopeba, a série histó-
rica de monitoramento dos pontos teve início em 1977 
(IGAM, 2018); ANA, 2018). e segue sendo realizada, 
no entanto, a quantidade total de amostragens nem 
sempre foi homogênea ao longo dos anos.

A seguir são expostas análises dos indicadores da 
qualidade da água que apresentaram medição, pelo 
menos, nos últimos dez anos. Estes foram destaca-
dos por estarem relacionados às atividades humanas 
identificadas na Bacia.

Coliformes Totais e Escherichia coli

O monitoramento da quantidade de micro-organis-
mos na água é de extrema importância, uma vez que 
nela podem estar presentes vetores causadores de 
doenças e sua ingestão pode ser prejudicial para a 
saúde humana. Como o aumento desses contami-
nantes é potencializado pela falta de esgotamento 
sanitário, os três parâmetros fundamentais a serem 
verificados são: coliformes totais, coliformes termoto-
lerantes e bactérias heterotróficas (como por exemplo 
Escherichia coli). 

A média observada para Escherichia coli numa aná-
lise realizada em 2018, para os últimos cinco e dez 
anos, ultrapassam o limite de 1.000 e. coli por 100 
mL estabelecido pela Deliberação Normativa nº 1 
para Classe 2 (corpos hídricos que podem ser desti-
nados a abastecimento para consumo humano após 
tratamento convencional). Dos 23 pontos de monito-
ramento que apresentaram discrepância com esta 
classe, todos estão a jusante de sedes municipais, o 

que indica a falta de coleta de esgotamento sanitário 
e a baixa eficiência das ETEs da região.

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Oxi-
gênio Dissolvido (OD)

Outro indicador do despejo de efluentes domésticos 
sem tratamento ou com tratamentos de baixa efici-
ência em corpos d’água é a matéria orgânica, no 
entanto, em função da dificuldade de determinação 
precisa deste indicador, foram realizadas análises de 
outros parâmetros de qualidade, como a Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO) e o Oxigênio Dissol-
vido (OD).

Segundo a análise da região do PDRH Paraopeba, 
das 51 estações de monitoramento de qualidade da 
água superficial, 6 apresentaram amostragens de 
DBO em desconformidade com o limite máximo esta-
belecido pela Resolução CONAMA nº 357/05 e pela 
Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG 
nº 01/08 para Classe 2 (5 mg/L) no período seco e/
ou chuvoso.

Quando a análise é feita sob a perspectiva do Oxigê-
nio Dissolvido nos corpos hídricos, a desconformida-
de com a legislação para a Classe 2 se mantém para 
quase todos os pontos.

Todas as estações de monitoramento que indicaram 
alterações em algum dos dois indicadores, ou em 
ambos, possuem proximidade com centros urbanos, 
principalmente de: Betim, Brumadinho, Caetanópolis, 
Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Contagem, Esme-
raldas, Ibirité, Juatuba, Mario Campos e Sete Lagoas.
Essa situação é compreendida melhor quando é feita 
a análise dos índices de atendimento desses municí-
pios. Salva exceção de Betim e Contagem, os demais 
apresentam índices de coleta e tratamento abaixo de 
35%, o que indica a grande quantidade de despejo 
bruto de esgotamento sanitário na região e o impacto 
negativo nos corpos hídricos, inviabilizando sua utili-
zação para abastecimento urbano sem que haja um 
tratamento mais complexo.

Nitrato, Fósforo total e Turbidez

Em termos socioeconômicos, é de ampla utilização 
no setor agrícola adubações fosfatadas e/ou nitroge-
nadas que apresentam grandes interações com par-
tículas do solo. Esses compostos depositados che-
gam aos corpos hídricos por meio da infiltração, ou 
ainda, por lixiviação da água de chuva, e quando ob-
servados em excesso, podem ocasionar problemas 
na qualidade da água e no meio ambiente.

Mesmo com estações de monitoramento próximas 
da área urbana da região, não foram observadas 
medições de nitrato acima do limite da Classe 2, de 
acordo com a CONAMA nº 357/05 e a Deliberação 
Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01/08, nos 

2.11. Qualidade das águas superficiais
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últimos dez anos. Isso indica a qualidade desse pa-
râmetro para o abastecimento urbano tanto para o 
período seco quanto para o período chuvoso.

Entretanto, a análise de fósforo total e turbidez não 
mostraram qualidade tão satisfatória, principalmente 
na calha do rio Paraopeba e em seus afluentes dire-
tos próximos de sedes municipais.

Apesar da menor quantidade de pontos fora dos pa-
drões estabelecidos para a Classe 2, o período chu-
voso mostrou-se o mais crítico quanto a turbidez na 
região do PDRH Paraopeba.

Os pontos de alteração, tanto de fósforo quanto de 
turbidez, são distribuídos ao longo de toda a exten-
são analisada do rio Paraopeba, o que mostra o im-
pacto não só do despejo de efluentes domésticos, 
mas também a interferência do uso do solo da região, 
baseada predominantemente em mineração.

Potencial Hidrogeniônico (pH)

A determinação do pH é de fundamental importância 
para a avaliação da qualidade da água superficial, 
uma vez que indica a concentração de íons hidrogê-
nio dissolvidos. Conforme a variação desta quantida-
de, a solução pode ser categorizada de três maneiras 
distintas: básica (valores entre 7 e 14), neutra (7) e 
ácida (entre 1 e 7).

Na região do PDRH Paraopeba, todas as 50 esta-
ções com medições de monitoramento de pH nos 
últimos dez anos apresentaram valores intermediá-
rios, respeitando o limite estabelecido pela Classe 2 
da CONAMA nº 357/05 e da Deliberação Normativa 
nº 01/08. Nesse sentido, os corpos hídricos da região 

se mostraram não prejudiciais à saúde da população, 
uma vez que os valores médios de pH das estações 
estão entre 6 e 8.

Dados de monitoramento da COPASA

Os pontos de amostragem da COPASA (2018), em 
sua maioria localizados em regiões de captação ou 
próximos a Estações de Tratamento de Água (ETAs), 
apresentaram análise físico-química em conformida-
de com a Classe 2 da CONAMA nº 357/05 e da De-
liberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 
01/08. 
A análise microbiológica, no entanto, indicou por di-
versas vezes incompatibilidade com a Classe 2 se-
gundo o parâmetro Escherichia coli, o que reitera o 
impacto dos despejos de efluentes domésticos sem 
tratamento, referente aos maiores centros urbanos da 
Bacia do Rio Paraopeba.

Índice de Qualidade da Água (IQA)

O Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) mo-
nitora, desde 1997, 37 pontos (IGAM, 2018) da Bacia 
do Rio Paraopeba, em conformidade com o Índice de 
Qualidade da Água (IQA). Esse parâmetro é funda-
mental para a análise da qualidade da água super-
ficial, uma vez que pondera alguns dos indicadores 
físico-químicos e biológicos, dentre eles: oxigênio 
dissolvido, coliformes fecais, pH, DBO, temperatura 
da água, nitrogênio total, fosfato total, turbidez e só-
lidos totais. 

Os valores obtidos para IQA são categorizados em 
faixas, sendo a avaliação da qualidade da água rea-
lizada conforme a classificação indicada no quadro.
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Índice de Qualidade da Água (IQA)

2.11.2. CARGAS POLUIDORAS

A estimativa das cargas poluidoras geradas por cada 
atividade torna possível a identificação das principais 
áreas afetadas em termos qualitativos, destacando 
as mais críticas. A partir disso, é possível traçar medi-
das de redução de cargas de modo a adequar o cor-
po hídrico conforme as condições compatíveis com o 
uso desejado.

Na região da Bacia do Rio Paraopeba, a carga total 
de DBO remanescente estimada foi igual a 65.374 kg 
DBO/dia, sendo distribuída por origem, conforme a 
figura. 

A fonte doméstica corresponde a mais da metade da 
carga gerada na região seguida pela carga de origem 
industrial, sendo que ambas representam 97% do to-

tal, tornando as demais origens (mineração, pecuária 
e uso do solo) praticamente insignificantes. 

Em função dos resultados obtidos, é possível con-
cluir que um dos grandes contribuintes para a polui-
ção das águas da Bacia do Rio Paraopeba sejam os 
baixos índices de coleta e o baixo nível de tratamento 
de efluentes domésticos da população urbana. 

Embora a mineração seja uma atividade altamente 
impactante e bastante presente na região, seu refle-
xo é pouco representativo no que se refere à matéria 
orgânica.

Em termos municipais, as menores cargas são ob-
servadas nos municípios cuja sede urbana encontra-
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Nível de Qualidade da Água
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Valor do IQA
Nível de qualidade 

da água

90 < IQA ≤ 100 Excelente

70 < IQA ≤ 90 Bom

50 < IQA ≤ 70 Médio

25 < IQA ≤ 50 Ruim

0 ≤ IQA ≤ 25 Muito ruim

Faixas de IQA Utilizada em Minas Gerais

Fonte: IGAM (2009)

Fonte: Adaptado de IGAM (2018).
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-se fora dos limites da Bacia. Já as maiores cargas 
foram estimadas para os municípios de Congonhas 
e Betim com valores bem próximos, 10.863 e 10.478 
kg DBO/dia, respectivamente. Contudo, em Congo-
nhas a maior fonte poluidora é a atividade industrial, 
enquanto em Betim é o efluente doméstico, como na 
maioria dos municípios.

Embora Congonhas tenha a maior parte da sua popu-
lação urbana não atendida por tratamento de efluen-
tes isso se mostrou menos impactante do que em 
Betim, onde apenas 37% da população não tem es-
goto tratado. Isso ocorre porque Betim possui a maior 
densidade populacional urbana da região do PDRH 
Paraopeba o que gera altas cargas domésticas mes-

mo com um dos melhores índices de tratamento, o 
que demonstra o impacto da população urbana sem 
coleta e tratamento como grande problema para os 
municípios.

O município com maior carga gerada do setor de mi-
neração é Curvelo/MG, com cerca de 20% do total 
dessa fonte poluidora, em função da alta demanda 
outorgada. Curvelo/MG é ainda responsável pela 
maior carga difusa da Bacia, uma vez que é o maior 
município da região. No que se refere à carga oriunda 
do setor de pecuária, Esmeraldas/MG é o município 
com maior carga de DBO gerada, compatível com 
seu maior rebanho.
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2.11.3. ESTIMATIVA DA CONDIÇÃO ATUAL 
DA QUALIDADE DA ÁGUA

Uma mesma quantidade de carga poluidora pode 
ter diferentes impactos na qualidade da água depen-
dendo do corpo hídrico em que é lançada, pois sua 
assimilação depende das características físicas, quí-
micas e biológicas do curso d’água. 

A figura apresenta o enquadramento vigente, com ex-
ceção dos trechos classificados como Especial, visto 
que os mesmos são trechos pequenos, com base na 
Resolução CONAMA nº 357/05 e Deliberação Nor-
mativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº1 de 2008.

Enquadramento Vigente
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Modelo de Qualidade da Água

O modelo é baseado na análise acumulada, consi-
derando como unidade básica a ottobacia. Nessa 
estrutura, as cargas estimadas são lançadas no final 
das ottobacias correspondentes e possuem um aba-
timento na ottobacia de jusante. No final da ottoba-

As figuras apresentam o resultado da modelagem na 
vazão Q7,10 e na Q95%, as duas vazões de referência 
podem ser associadas a condições de baixa dispo-
nibilidade. Nas figuras é possível identificar qual a 
classe da Deliberação Normativa Conjunta COPAM/
CERH - MG nº 1/2008, similar à Resolução CONAMA 
nº 357/05, associada à concentração de DBO resul-
tante do modelo matemático, representada nos tre-
chos de rios. 

Nas duas vazões simuladas, a maioria dos trechos 
ficaram compatíveis com a Classe Especial e a Clas-
se 1, que são as duas melhores classes de qualidade 
de acordo com as legislações citadas. O número de 
trechos em Classe 2 e Classe 3 são similares, contu-

cia de jusante, a carga representa a soma do que foi 
abatido de montante mais o que é gerado na própria 
ottobacia correspondente. A análise de cada trecho é 
feita considerando essa carga final.

do, o que chama atenção são os trechos equivalen-
tes à Classe 4, localizados principalmente em trechos 
de áreas urbanas mais densas, onde são formados 
aglomerados ou corredores com algum tipo de ocu-
pação humana.

Ao se comparar os resultados das simulações com 
o enquadramento vigente fica evidente que nas duas 
vazões de referência avaliadas são observadas não 
conformidades. Tal fato reforça a necessidade da atu-
alização do enquadramento, considerando a legisla-
ção atual, posterior à deliberação, bem como incor-
porando as alterações de uso e ocupação da água e 
do solo na região nos anos posteriores à definição do 
enquadramento.

Esquema de Análise Acumulada do Modelo Matemático

Cabeceira da bacia

Carga
Carga

Carga
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Resultado das Modelagens na Q7,10 e na Q95% 

Comparativo de Classes
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Estimativa de Impacto do Setor Minerário

De uma maneira geral, há poucos estudos relacio-
nados ao impacto da mineração sobre os recursos 
hídricos, além de poucas informações quanto às ca-
racterísticas do tipo de solo e rochas que interferem 
diretamente na avaliação da quantidade de substân-
cias na água.

A partir dos dados obtidos, a análise identificou pos-
síveis impactos da atividade minerária no âmbito da 
Bacia, os quais foram objeto de discussões do PDRH 
Paraopeba. Reitera-se a necessidade de estudos 
específicos na região a fim de subsidiar uma melhor 
interpretação quanto à relação entre os metais, a ati-
vidade minerária e a qualidade da água.

Classes Resultantes da Análise de Metais na Q7,10 e na na Q95% 
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Uso da Água dos Poços Subterrâneos

Por ser uma fonte importante de captação de água 
bruta, a análise da qualidade da água abaixo do nível 
do terreno do estudo tem grande importância uma 
vez que, além contribuir com o abastecimento da 
população, afeta diretamente a qualidade das águas 
superficiais próximas.

Existe na região do PDRH Paraopeba o total de 699 
poços cadastrados (SIAGAS, 2018). Desses, ape-
nas 286 pontos (40,92% dos registros totais) foram 
estudados, uma vez que os demais não possuíam 
quaisquer informações acerca dos parâmetros de 
qualidade da água (condutividade elétrica, turbidez, 
temperatura, cor ou odor). 

Essa baixa quantidade de poços com dados dispo-
níveis dificultou um diagnóstico mais aprofundado e 
mostra a necessidade de se estabelecer um monito-
ramento da rede subterrânea mais significativo.

De todas as avaliações quanto ao odor, apenas em 
um poço, localizado no município de Brumadinho, foi 
percebida a presença de enxofre. Os demais apre-
sentaram normalidade quanto a esse fator. 

Visualmente, a maioria das amostras também esta-
va de acordo com o valor máximo permitido. Dos 77 
pontos, apenas 7 apresentaram resultados acima de 
15 uH (unidade Hazen), o que representa menos de 
10% do total de poços com informações sobre cor.

2.12. QUALIDADE DAs ÁGUAs SUBTERRÂNEAs

65,38%

2,80%

1,05%
1,05%

29,72%

Abastecimento Urbano

Abastecimento Industrial 
e Agricultura

Pecuária

Agricultura
Uso não identificado
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Este capítulo compreende a caracterização das de-
mandas hídricas: levantamento dos usos e usuários 
de recursos hídricos superficiais e subterrâneos na 
bacia do rio Paraopeba, tendo como intuito a ca-
racterização dos usos múltiplos, estabelecidos pela 
Política Estadual de Recursos Hídricos. Os usos são 
classificados em consuntivos e não-consuntivos.

O primeiro se refere àqueles que captam certo volu-
me de água dos corpos hídricos e, posteriormente, 
devolvem apenas uma parcela deste montante. Se 
enquadram nesta categoria: abastecimento público, 
industrial, agrícola, pecuário e extração mineral. Os 
setores de pesca e aquicultura e de urbanização e 
paisagismo foram incorporados aos usos consunti-
vos pelo fato dos volumes captados serem significa-
tivos, no entanto, esse tipo de uso geralmente não é 
considerado como uso consuntivo.

Os usos não-consuntivos se referem àqueles que 
captam um certo volume de água, e o volume é de-
volvido integralmente aos corpos hídricos posterior-
mente. Ne enquadram nesta categoria: geração de 
energia, turismo e lazer.

Em relação ao diagnóstico das demandas, quanto 
aos usos consuntivos, os resultados apontam que a 
vazão total captada na bacia hidrográfica do rio Para-
opeba é de 64.502,12 L/s, com superioridade do con-
sumo de água do setor industrial, que representa cer-
ca de 45,0% da demanda total da bacia. Em seguida, 
aparece o setor de extração mineral, com 23,2%, e o 
abastecimento público com 20,9%. 

Os quadros a seguir apresentam o diagnóstico das 
demandas hídricas em relação ao volume consumido 
e captado, divididas por setor usuário.

2.13. DIAGNÓSTICO DAS DEMANDAS HÍDRICAS

Demandas Consuntivas Totais

Setor Usuário
Demandas (L/s)

% do total
Superficial Subterrânea total

Abastecimento 
Público 13.902,08 570,93 14.473,01 20,9%

Setor industrial 29.261,20 1.882,49 31.143,69 45,0%

Setor pecuário 237,72 35,32 273,04 0,4%

Setor agrícola 7.037,43 239,89 7.277,32 10,5%

Setor de extração mineral 14.063,69 1.955,60 16.019,28 23,2%

Total 64.502,12 4.684,22 69.186,34 100,0%
	
Quando as demandas captadas são analisadas con-
siderando os setores de pesca e aquicultura, urba-
nização e paisagismo, o setor industrial permanece 
como sendo o uso mais representativo da bacia, com 
41,5%, seguido do setor de extração mineral e do 
abastecimento público, com 21,4% e 19,3%, respec-
tivamente. 

A demanda referente à urbanização e paisagismo 
é significativa, com cerca de 5.269,06 L/s, que cor-
responde a 7,0% da demanda total captada. A figura 
mostra as demandas captadas totais espacializadas 
por município na bacia hidrográfica do rio Paraopeba.

Demandas Captadas Totais

Setor Usuário
Demandas (L/s)

% do total
Superficial Subterrânea total

Abastecimento 
Público 13.902,08 570,93 14.473,01 19,3%

Indústria 29.261,20 1.882,49 31.143,69 41,5%

Pecuária 237,72 35,32 273,04 0,4%

Agricultura 7.037,43 239,89 7.277,32 9,7%

Mineração 14.063,69 1.955,60 16.019,28 21,4%

Pesca e Aquicultura 553,10 3,35 556,45 0,7%

Urbanização e Paisagismo 5.252,20 16,86 5.269,06 7,0%

Total 70.307,42 4.704,44 75.011,85 100,0%
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Demandas Captadas Totais
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Com base no conjunto de dados apresentado nos 
capítulos de Demandas Hídricas e Disponibilidades, 

2.14.1.BALANÇO HÍDRICO SUPERFICIAL 
QUANTITATIVO

O balanço hídrico superficial quantitativo é uma fer-
ramenta de grande importância para a identificação 
das regiões críticas do ponto de vista da quantidade 
de recursos hídricos, uma vez que compara o consu-
mo (demandas hídricas) com a oferta (disponibilida-
de hídrica). 

De maneira prática, o resultado do balanço hídrico 
vem da relação direta entre as demandas e a dispo-
nibilidade. Com isso, quando a relação entre as duas 
grandezas for maior que 1 (um), a região analisada 
apresenta um consumo superior à oferta de água, ou 
seja, a região analisada apresenta criticidade em rela-
ção aos recursos hídricos, pois consome um volume 
maior do que aquele disponível do ponto de vista da 
vazão de referência adotada.

foi efetuado o cálculo do balanço hídrico da bacia do 
rio Paraopeba.

No desenvolvimento do balanço hídrico superficial 
quantitativo foram realizadas quatro abordagens, 
sendo elas:: (i) comparação da demanda de retirada 
com a Q95%; (ii) comparação da demanda de retirada 
com a Q7,10; (iii) comparação da demanda de consu-
mo com a Q95%; e (iv) comparação da demanda de 
consumo com a Q7,10. É importante ressaltar que as 
demandas utilizadas nas análises foram compostas 
pelo somatório dos volumes consumidos por todos 
os setores usuários.

Analisando os resultados, fica evidente que a Q7,10 é 
uma vazão mais restritiva que a Q95%, dado o núme-
ro de trechos de rio que apresentaram criticidade, 
conforme as figuras que ilustram o Balanço Hídrico 
Superficial Quantitativo das demandas consumidas.

2.14. BALANÇO HÍDRICO

áreas de
conflito

Saneamento

Demografia

Sócio - 
Econômico

Biótica

Física
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A utilização das demandas consumidas no cálculo 
do balanço hídrico acaba amenizando o seu resulta-
do em toda a calha do rio Paraopeba e no início do 
Médio Paraopeba, na região dos municípios de Belo 
Vale, Moeda e Jeceaba. Isso se justifica pelas taxas 
de retorno das demandas de mineração e indústria, 
que são predominantes em ambas regiões. Isso sig-
nifica dizer que no mínimo 80% da água captada re-
torna ao rio após sua utilização. 

É importante ressaltar que, apesar de diversas bi-
bliografias adotarem a utilização da demanda consu-
mida como referência para realização da análise do 
Balanço Hídrico, nem sempre a água que retorna ao 
corpo hídrico apresenta a qualidade necessária para 

ser consumida novamente, ou seja, tal análise deve 
ser examinada com ressalvas.

Atualmente, não há nenhuma Declaração de Área Crí-
tica (DAC) na região da bacia do rio Paraopeba. O 
IGAM define que, quando da verificação de conflito 
pelo uso da água, o interessado em realizar captação 
de água em determinada bacia ou micro-bacia deve-
rá solicitar, através de ofício encaminhado à Diretoria 
de Instrumentalização e Controle, a DAC. Assim, o ór-
gão, através destas informações irá verificar se aque-
la bacia hidrográfica é uma área de potencial conflito 
e, se constatada a situação, é emitida a DAC.

Balanço Hídrico Superficial Quantitativo (Q95%) e (Q7,10)
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2.14.2. BALANÇO HÍDRICO SUBTERRÂNEO 
QUANTITATIVO

O cálculo do balanço hídrico subterrâneo quantitativo 
é realizado para verificar o percentual das reservas 
ativas subterrâneas, na área de abrangência da Ba-
cia, que estão comprometidos em função das de-
mandas subterrâneas. 

Apesar de considerar as reservas ativas neste cálcu-
lo, é importante estabelecer ressalvas dos resultados 
obtidos, em função da dificuldade da realização de 
um amplo monitoramento das águas subterrâneas 
que envolva os níveis de água (estático e dinâmico) 

e sua qualidade. Além disso, os limites dos aquífe-
ros não respeitam os limites superficiais de bacias 
hidrográficas, o que dificulta o gerenciamento desses 
recursos.

Pode-se observar que os municípios de Esmeraldas 
e Ibirité apresentam altas demandas subterrâneas de 
captação, que ultrapassam a reserva potencial explo-
rável. Essas demandas são ligadas à mineração e a 
agricultura, respectivamente.

Balanço Hídrico Subterrâneo Quantitativo
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2.14.3. BALANÇO HÍDRICO SUPERFICIAL 
QUALITATIVO

Em relação aos aspectos qualitativos, foram calcula-
das, a partir das cargas remanescentes, as vazões 
necessárias para que os trechos de rios respeitas-
sem, minimamente, o enquadramento vigente defini-
do pela Deliberação Normativa COPAM Nº 14/95. Isto 
equivaleria a uma “vazão para diluição”, embora esse 
termo não possa ser adotado de forma completa, 
pois não se trata de uma vazão retirada do rio. 

Considerando essa definição, o balanço hídrico su-
perficial qualitativo permite a identificação das condi-
ções de oferta e demandas hídricas de diferentes re-
giões da bacia hidrográfica, comparando as vazões 
de diluição com a oferta (disponibilidade hídrica).

Nota-se que, tanto para a vazão com 95% de perma-
nência, quanto para a vazão de 7 dias de estiagem 
e 10 anos de recorrência, os resultados são críticos, 
principalmente no Médio Paraopeba, onde quase to-
dos os trechos de rio necessitam de uma vazão de 
diluição maior do que a vazão de referência de outor-
ga para se adequar ao enquadramento previsto.

Balanço Hídrico Superficial Qualitativo (Q95%) e (Q7,10)
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2.14.4. ÁREAS CRÍTICAS

De acordo com o IGAM (2013), a caracterização de 
uma Área Crítica se dá quando uma determinada 
bacia hidrográfica, ou uma parte desta, apresenta a 
demanda de água superior à vazão outorgável, o que 
configura uma situação de indisponibilidade hídrica. 

O estudo das Bacias Críticas, definiu três índices para 
identificação de criticidade, sendo eles: (i) Índice de 

Criticidade Quantitativa Reservatório - ISR; (ii) Índice 
de Criticidade Qualitativa – IQ; e, (iii) Índice de Critici-
dade Quali-Quantitativa – ISQ.

A abordagem do PDRH Paraopeba foi analisar os três 
índices e, a partir dos resultados, foram adotadas 6 
classes de criticidade.

Classes de Criticidade adotadas pela Nota Técnica Conjunta 002/2012/SPR/SRE da ANA

Fonte: Nota Técnica Conjunta 002/2012/SPR/SER, 2016.

Classes de Criticidade
Fatores de Criticidade Identificados

Classe Propriamente Dita Descrição

1 Balanço quali ou quali-
quantitativo crítico

Balanço quali ou quali-quantitativo crítico + 
alta demanda para indústria ou mineração

2 Balanço quali ou quali-quantitativo crítico

3 Balanço quantitativo 
crítico

Balanço quantitativo crítico + alta 
demanda para indústria ou mineração

4 Balanço quantitativo crítico

5
Conflito potencial

Conflito potencial → alta demanda para indústria ou 
mineração conjugada com outros fatores (cabeceira 

e/ou captações vulneráveis para abastecimento)

6 Conflito potencial → cabeceira e/ou captações 
vulneráveis para abastecimento

	

O resultado da determinação das áreas críticas ba-
seado nos índices de criticidade é apresentado na 
figura a seguir.

Nota-se que a maior parte das áreas críticas se dá 
pelo balanço hídrico qualitativo crítico, com áreas dis-
tribuídas por toda a bacia. 

O Alto Paraopeba apresenta uma área crítica locali-
zada na região dos municípios de Congonhas e Con-
selheiro Lafaiete, principalmente ligadas às cargas 
poluidoras industriais e domésticas. 

O Médio Paraopeba apresenta uma sobreposição de 
áreas críticas, referentes ao balanço hídrico quantita-

tivo ou qualitativo, provenientes das altas demandas 
de indústria ou mineração. Nessa região quase todos 
os trechos apresentam criticidade, o que evidencia 
uma região com alto conflito, englobando os muni-
cípios de Contagem, Ibirité, Betim, Sarzedo, Mário 
Campos e Mateus Leme. 

No Baixo Paraopeba os conflitos também se sobre-
põem, porém de maneira mais esparsa do que o Mé-
dio Paraopeba. Os municípios e Sete Lagoas, Caeta-
nópolis e São José da Varginha se destacam.
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Áreas Críticas
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Os cenários são ferramentas de planejamento utili-
zadas para dar coerência a uma série de elementos 
difusos procurando extrair deles orientações para a 
proposição de ações, ou decisões de gestão, que 
contemplem de alguma forma o que pode vir a acon-
tecer no futuro. 

Os processos de decisão em ambientes de gestão 
de recursos hídricos se caracterizam pela sua ineren-

Com foco nos objetivos do Plano Diretor de Bacia, a 
metodologia de elaboração de cenários foi concebi-
da de forma a permitir a tomada de decisões estra-
tégicas para a gestão de recursos hídricos, o que a 
caracteriza como um processo de planejamento es-
tratégico utilizando cenários prospectivos. 

No entanto, esse processo de planejamento não tem 
a pretensão de prever o futuro e nem de eclipsar ou 

te complexidade e imprevisibilidade, exigindo uma 
abordagem metodológica que seja capaz de com-
binar uma quantidade de dados muito grande, para 
produzir imagens prospectivas coerentes olhando 
para o horizonte do Plano.

substituir a responsabilidade dos órgãos gestores es-
taduais ou do Comitê de Bacia em sua tomada de 
decisões. 

Os cenários podem subsidiar essas decisões forne-
cendo informações essenciais de forma coerente e 
sintética, mas as decisões não são simuladas nos 
cenários. 

3.1. METODOLOGIA DE CENARIZAÇÃO
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Os dados sobre padrões de uso do solo, disponibili-
dade hídrica, pedologia, topografia (altitudes médias 
e declividades médias), e mesmo as demandas em 
suas diversas classes, são projetados nessas células 
por georreferenciamento. 

As células, por sua vez, são organizadas em tabelas 
com seus atributos, e essas tabelas articuladas em 

bancos de dados relacionais, com interfaces entre 
diversos sistemas de processamento dessas infor-
mações, alguns de georreferenciamento, outros de 
simulação e outros de visualização, montados com o 
objetivo de responder a perguntas pertinentes à aná-
lise desejada.

3.1.1. ORGANIZAÇÃO DOS DADOS

A abordagem metodológica prospectiva adotada 
para o PDRH Paraopeba utiliza cenários como instru-
mentos para ordenar as percepções acerca dos am-
bientes (contexto) nos quais as decisões de gestão 
devem ser tomadas, reduzindo a variabilidade das 
possibilidades ao explicitar a imprevisibilidade ineren-
te ao contexto. Segundo esta metodologia, os cená-
rios não procuram reduzir a variabilidade projetando 
uma realidade “mais provável”. 

Ao contrário, ao explicitar e articular a imprevisibilida-
de, eles representam “futuros alternativos possíveis” 
(ou plausíveis) e, por isso mesmo, são ferramentas 

apropriadas para processos de planejamento de lon-
go prazo, que envolvem grandes incertezas e medi-
das de grande impacto econômico e/ou social.

É bom ter sempre em perspectiva que a definição de 
cenários não esgota nem encerra o processo de pla-
nejamento, mas é somente um passo intermediário 
na busca de uma “estratégia robusta” – aquela que 
define decisões a tomar contemplando todos os ce-
nários como igualmente possíveis.

No modelo aqui utilizado para a definição dos cenários e a avaliação do impacto dos cenários sobre os 
balanços hídricos, todos os dados e as análises são baseadas em áreas elementares, aqui chamadas de 
células de análise. Essas são obtidas através do cruzamento das unidades elementares provenientes de 
duas dimensões nas quais grande parte dos dados secundários fundamentais é produzida:

• Dimensão administrativa, que contempla a estrutura territorial brasileira nos seus níveis de agregação 
organizados hierarquicamente em Unidade da Federação (no caso, Minas Gerais), mesorregiões, 
microrregiões, municípios, distritos e setores censitários. Esta dimensão se relaciona essencialmente com 
as informações populacionais e econômicas provenientes de institutos de pesquisa oficiais, como o IBGE;

• Dimensão Hidrológica, que contempla a rede hidrológica natural existente com níveis de agregação 
também hierarquicamente organizados de acordo com as bacias e sub-bacias hidrográficas. Esta dimensão 
se relaciona com a lógica natural do fluxo dos rios e contempla informações sobre o regime hidrológico ou 
a dispersão de poluentes.
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3.1.2. ANÁLISE PROSPECTIVA

A função do exercício de prospecção é produzir es-
timativas do comportamento futuro das demandas 
e das disponibilidades dos recursos hídricos locais, 
tanto no que tange ao consumo e abastecimento de 
água (balanço quantitativo) como na capacidade de 
diluição dos efluentes gerados, mesmo depois de tra-
tados (balanço qualitativo). 

A prospecção, ao analisar as possíveis condições 
futuras desses balanços, pode também identificar 
conflitos potenciais a que o sistema de gestão de re-
cursos hídricos poderá vir a estar sujeito.

Os estudos prospectivos que se utilizam de cenários, 
por força da prática adotada em grande parte dos 
Planos de Bacias, costumam dividi-los em dois gran-
des grupos: os Cenários Tendenciais e os Cenários 
Alternativos.

Os cenários tendenciais geralmente articulam extra-
polações estatísticas simples, que são como exten-
sões para o futuro do comportamento passado das 
variáveis de demandas, procurando caracterizar uma 
imaginada situação futura que viria a ocorrer caso 
nada que alterasse as tendências atuais ocorresse 
nessa trajetória. 

Já os cenários alternativos articulam os chamados 
“fatores de grande incerteza e motricidade”, que são 
alterações nas trajetórias “tendenciais” das variáveis 
sobre as quais os sistemas de gestão não exercem 
controle, ou que não existam instrumentos previstos 
no arcabouço da legislação de recursos hídricos para 
controlá-los. São exemplos os grandes investimentos 
públicos e privados na infraestrutura produtiva de 
uma região.

A partir das três articulações dos Cenários Alternativos, definiram-se os seguintes critérios:

• Nas áreas de “Restrição Ambiental” as demandas ou as cargas poluidoras serão consideradas conforme 
o Cenário Atual, desta forma nessas regiões as demandas não sofrerão aumento conforme as taxas médias 
dos Cenários Tendenciais;

• As demandas ou cargas poluidoras do uso de mineração e referentes às “Áreas de Mineração” são as 
únicas que – no Cenário Alternativo 1 – se sobrepõem à “Restrição Ambiental”;

• Nas “Áreas Críticas” as demandas ou as vazões necessárias para diluição das cargas poluidoras 
serão consideradas equivalentes à Q7,10, assim nesses locais onde atualmente o consumo é superior à 
disponibilidade, definiu-se que haverá um limite para a captação obedecendo a vazão de referência do 
critério de outorga;

• Nas demais regiões onde não está imposta nenhuma restrição, as demandas ou as cargas poluidoras 
crescem conforme as taxas de projeção dos Cenários Tendenciais.
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3.1.3. ANÁLISE DE RISCO

O balanço quantitativo compara as demandas proje-
tadas nos cenários com a disponibilidade de vazões 
para atendê-las, a partir da utilização da abordagem 
“análise de risco”, que se caracteriza por utilizar toda 
a distribuição probabilística da disponibilidade, ao in-
vés da vazão de referência adotada pelo órgão gestor 
de recursos hídricos. A mesma abordagem de “análi-
se de risco” é realizada para o balanço qualitativo, no 
entanto, considerando a vazão necessária para diluir 
a carga orgânica, levando-se em consideração o pa-
râmetro de DBO como referência.

Com isso, as análises de riscos foram realizadas com 
as informações de disponibilidade hídrica, demandas 
e carga poluidora, a partir da agregação das variáveis 
em cada célula de análise.

Para as cargas poluidoras admite-se que as condi-
ções de poluição de cada célula não se propagam 
além dela, assim o Nível de Risco (NR) é calculado 
a partir da permanência da maior vazão necessária 
para a diluição das cargas, de modo que as concen-
trações atendam o enquadramento vigente defini-
do pela Deliberação Normativa COPAM Nº 14/95 e 
com os usos identificados (Resolução CONAMA nº 
357/2005).

As faixas dos níveis de risco utilizadas estão apresen-
tadas na tabela seguir, juntamente com a caracteri-
zação de cada um desses níveis, o que é útil para 
a interpretação dos mapas resultantes da análise do 
balanço hídrico.

Níveis de Risco e Sua Caracterização

Nível de Risco
Demanda ou Carga 

Poluidora ≥
Demanda ou Carga 

Poluidora ≤
Caracterização do Risco Face 
aos Instrumentos de Gestão

0 0 30% da Q7,10 Risco nulo

1 30% da Q7,10 Q100%

Risco praticamente nulo, demanda/
vazão de diluição menor que a 
vazão mínima registrada ou da 

dentro da faixa de referência para 
o instrumento de outorga.

2 Q100% Q7,10

Risco muito baixo, demanda/vazão de 
diluição dentro da faixa de referência 

para o instrumento de outorga

3 Q7,10 Q95%

Risco baixo, mas acima do limite de 
aplicação do instrumento de outorga.

4 Q95% Q70%

Risco médio, acima da faixa de 
referência para o instrumento 
de outorga, porém abaixo do 

limite de regularização.

5 Q70% Q50%

Risco alto, acima da faixa da aplicação 
de volumes de regularização intra-
anuais e/ou a criação de políticas 

de gestão da demanda

6 Q50% QMÉDIA

Risco alto e frequente, exigindo controle 
da demanda e a necessidade de prever 

grandes volumes de regularização.

7 QMÉDIA Q10%

Risco muito alto, exige gestão integrada 
de demanda/vazão de diluição e 

disponibilidade em escala regional.

8 Q10% Sem limite Risco muito alto, incompatível com os 
sistemas de gestão de recursos hídricos.
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No que se refere aos cenários alternativos, as estima-
tivas realizadas demonstram que a maior carga pode 
ser observada no Cenário Alternativo 2 de longo pra-
zo, enquanto que a menor é observada no Cenário 

Alternativo 3 de curto prazo. Tal situação demonstra 
que a manutenção de áreas verdes e de proteção na-
tural contribui para a melhoria da qualidade da água. 

Cargas de DBO Estimadas Para os Cenários Tendenciais

3.2.1. PROJEÇÕES DAS DEMANDAS HÍDRICAS

As projeções foram realizadas em termos de deman-
da captada total para cada um dos setores usuários: 
abastecimento público, indústria, pecuária, agricultu-
ra, mineração, pesca e aquicultura e urbanização e 
paisagismo.

As demandas do abastecimento público, em geral, 
estão diretamente relacionadas com o crescimento 
populacional em cada município. Já as projeções 
tendenciais das demandas dos sistemas que abaste-
cem a RMBH contemplaram a evolução populacional 
dos Municípios da microrregião de Belo Horizonte, 
que inclui também municípios que não fazem parte 
da bacia.

As demandas associadas ao setor industrial, excluin-
do-se aquelas do setor mineral, tiveram suas proje-
ções tendenciais calculadas com base nas taxas 
médias de crescimento populacional para as micror-
regiões onde se inserem. Também para estas foram 
traçadas duas projeções tendenciais – uma de longo 
prazo e outra de curto prazo. 

A demanda agroindustrial está associada ao setor 
agrícola, desta forma, foram consideradas as taxas 
anuais médias de crescimento da área plantada de-
terminadas para cada microrregião.

A demanda de pecuária adotou como premissa o 
crescimento dos rebanhos em cada município.

A demanda de mineração levou em consideração o 
ritmo de crescimento da produção do minério de ferro 
bruto.

A partir das premissas de crescimento adotadas, as 
demandas do cenário tendencial dos setores indus-
trial, agroindustriais, de pecuária e mineração foram 
estimadas a partir de suas demandas atuais, organi-
zadas por célula de análise, levando-se em conside-
ração suas projeções tendenciais para dois horizon-
tes: longo prazo e curto prazo.

3.2.2. PROJEÇÕES DAS CARGAS POLUIDORAS

Por meio do processamento das informações dispo-
níveis, a análise das cargas no prognóstico foi reali-
zada para cinco tipologias de diferentes origens: do-
méstica; industrial; de mineração, pecuária e difusa.
 
Observou-se que as informações disponíveis são 
bastante superficiais, dificultando seu uso na quanti-
ficação das cargas. Dessa forma, para as projeções 
das cargas domésticas nos cenários, foram realiza-
das algumas considerações quanto aos índices e sis-
temas de esgotamento sanitário.

O quadro apresenta as cargas estimadas para os 
cenários tendenciais, onde nota-se que os valores 
quase dobram em relação ao calculado para a situ-
ação atual; na projeção de longo prazo, as cargas 
são pouco maiores que na projeção de curto prazo. 
Nos dois cenários, mais da metade da carga gerada 
refere-se ao setor doméstico, em todas as sub-ba-
cias, acompanhado do setor indústria, que também 
apresentou alta representatividade, sobretudo no Alto 
Paraopeba.

3.2. ESTIMATIVA DOS CENÁRIOS

Sub-bacia
Carga Atual Total 
Captada (kg/dia)

Projeção Curto 
Prazo (kg/dia)

Projeção Longo 
Prazo (kg/dia)

Alto 22.142,40 30.631,84 30.331,44

Médio 3.388,82 4.533,72 4.692,96

Baixo 40.083,48 69.837,67 84.325,50

Total 65.614,71 105.003,22 119.349,90
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Em todos os cenários, e para todas as sub-bacias, 
a maior fonte de poluição é novamente a doméstica, 
corroborando para a importância no investimento em 
infraestrutura de saneamento para a população, so-
bretudo urbana.

3.2.3. BALANÇO HÍDRICO QUANTITATIVO

A análise dos resultados do balanço hídrico quantita-
tivo, apresentados nos mapas a seguir para cada um 
dos cenários articulados, revelou uma situação desa-
fiadora para o sistema de gestão de recursos hídricos 
na bacia do rio Paraopeba, principalmente nos seus 
trechos Alto e Médio. 

Os cenários tendenciais, tanto de curto prazo como 
de longo prazo, justamente por não considerarem 
qualquer tipo de restrição à expansão tendencial 
das demandas, indicaram que somente em cerca de 
1/3 da área da bacia (34%) as demandas projetadas 
ainda se situariam dentro dos limites dos critérios de 
outorga adotado pelo IGAM, ou seja, abaixo do Nível 
de Risco 3. Em cerca de 22% da área da bacia, as 
demandas estariam acima desses critérios, represen-
tando o Nível de Risco 4, mas ainda com condições 
técnicas de serem abastecidas mediante o uso de 
volumes de regularização, o que implica um nível de 
complexidade operacional adicional. Nos restantes 
44% da bacia os níveis de risco seriam muito altos, 
com uma grande probabilidade de as demandas não 
serem atendidas de forma satisfatória e regular. 

Os cenários alternativos procuraram articular situa-
ções de restrição à ocupação de áreas com vistas à 
proteção dos recursos hídricos na bacia, bem como 
a possibilidade de restrição das demandas por crité-
rios de criticidade em áreas específicas, estimadas 
com uma alta resolução de análise (ottobacias nível 
8). Mesmo no Cenário Alternativo 3, que maximiza es-
sas restrições, as sub-bacias mais impactadas pela 
mineração e pelas demandas de abastecimento pú-
blico (incluindo a transposição para a RMBH) conti-
nuaram a apresentar Níveis de Risco acima de 4. Isso 
indica que mesmo com critérios restritivos o risco de 
não se atender as demandas futuras na Bacia do Rio 
Paraopeba é muito alto. 

3.2.4. BALANÇO HÍDRICO QUALITATIVO

Como pode ser observado nos mapas representati-
vos dos níveis de risco da análise qualitativa, as sub-
-bacias com riscos significativos de não diluição de 
seus efluentes são bastante similares em todos os 
cenários articulados. Essas sub-bacias estão con-
centradas nas aglomerações urbanas de maiores 
populações, apontadas também no Diagnóstico com 
problemas de qualidade da água, sobretudo próximo 
a Contagem, Ibirité, Conselheiro Lafaiete e Congo-
nhas. 

Analisando os resultados, verifica-se que, de maneira 
geral, os cenários tendenciais apresentam níveis de 
risco mais altos que os alternativos, sendo que o Al-
ternativo 1 e o Alternativo 2 não apresentam distinção 
entre si, demonstrando que os valores articulados 
não têm grande relevância no que se refere às cargas 
poluidoras. Tal situação é esperada tendo em vista 
que as cargas domésticas são as que se sobressa-
em em relação às oriundas das atividades como pe-
cuária, agricultura, indústria e mineração. 

O Cenário Alternativo 3 é o que apresenta a melhor 
situação, com menos níveis de risco acima de 5, 
contudo a região de Contagem, Congonhas e Con-
selheiro Lafaiete permanecem com alto risco de não 
diluição. Dessa forma, entende-se que a densidade 
populacional somada aos baixos índices de coleta e 
tratamento de efluentes são os fatores que mais con-
tribuem para o aumento do nível de risco, indicando 
assim que as soluções a serem empregadas para o 
seu controle deverão ter um caráter pontual e focado 
nas áreas urbanas identificadas. 

É válido destacar que, de acordo com os resultados 
dos cenários, observou-se também que a restrição 
de áreas para manutenção de áreas verdes demons-
tra-se uma medida válida na região, sobretudo no as-
pecto qualitativo dos recursos hídricos. 

Cargas de DBO Estimadas Para os Cenários Alternativos

Sub-bacia
Carga Atual 

Total 
(kg/dia)

Cenário Alternativo
 1

Cenário Alternativo
 2

Cenário Alternativo
3

Projeção 
Curto Prazo 

(kg/dia)

Projeção 
Longo Prazo 

(kg/dia)

Projeção 
Curto Prazo 

(kg/dia)

Projeção 
Longo Prazo 

(kg/dia)

Projeção 
Curto Prazo 

(kg/dia)

Projeção 
Longo Prazo 

(kg/dia)
Alto 21.893,82 27.086,15 26.845,10 27.067,26 26.815,21 16.242,29 16.636,85

Médio 3.198,16 4.135,35 4.301,03 4.113,28 4.267,19 3.236,27 3.271,01

Baixo 39.736,52 68.041,02 82.101,10 68.009,90 82.051,69 47.453,78 51.963,28

Total 64.828,50 99.262,52 113.247,23 99.190,44 113.134,09 66.932,34 71.871,14
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Níveis de Risco do Balanço Quantitativo
Cenários Tendenciais – Curto e Longo Prazo

Cenários Alternativos 1 – Curto e Longo Prazo
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Cenários Alternativos 2 – Curto e Longo Prazo

Cenários Alternativos 3 – Curto e Longo Prazo
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Cenários Tendenciais – Curto e Longo Prazo

Cenários Alternativos 1 – Curto e Longo Prazo

Níveis de Risco do Balanço Qualitativo
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Cenários Alternativos 2 – Curto e Longo Prazo

Cenários Alternativos 3 – Curto e Longo Prazo
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Uma das principais ferramentas para planejamento 
estratégico é a Análise SWOT, assim chamada por 
conta da corruptela do inglês, conforme a figura. 

Do ponto de vista do planejamento estratégico de 
uma organização, as Forças e Fraquezas são fatores 
que estão caracterizados como internos de criação 
ou de destruição de valores. Estes valores podem ser 
ativos, habilidades ou recursos financeiros e huma-
nos que uma organização possui à disposição em 
relação aos seus concorrentes (VALUE BASED MA-
NAGEMENT, 2011).

Já as Oportunidades e as Ameaças são considera-
das como fatores externos de criação ou de destrui-
ção de valores, não controlados pela organização 
(VALUE BASED MANAGEMENT, 2011). Estes valores 
podem ser fatores demográficos, políticos, sociais, 
legais e tecnológicos.

Quando a ferramenta de planejamento estratégico 
empresarial, SWOT, é apropriada por um plano estra-

Essa ferramenta auxilia na identificação e avaliação 
das forças, fraquezas oportunidades e ameaças de 
uma organização, por exemplo.

tégico de bacia hidrográfica, a principal dificuldade 
está relacionada ao estabelecimento sobre o princi-
pal sujeito para o qual as oportunidades e ameaças, 
forças e fraquezas serão definidas.

No PDRH Paraopeba o questionamento que surgiu, 
foi: - Para quem o conflito entre os usos é uma 
ameaça? Para resolver esta questão foi definido um 
foco - Recursos Hídricos com Base em Cená-
rio Atual e Futuro - que funcionou como uma di-
retriz norteadora para a definição dos quadrantes do 
SWOT.

Além da definição do foco, definiram-se alguns te-
mas, os quais também foram utilizados para possibi-
litar uma maior adequação à metodologia.

4.1. ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE AÇÕES

A partir da análise SWOT foram então definidas sete estratégias para enfrentamento, isso é planejamento 
estratégico aplicado à gestão de recursos hídricos. As sete estratégias são as seguintes: 

• Proteção dos Recursos Hídricos: busca a proteção dos recursos hídricos e conservação dos ecossistemas 
aquáticos, em especial áreas identificadas como de importância para a manutenção da recarga de 
aquíferos, considerando a criação e recuperação de Áreas Protegidas;

• Monitoramento: tem como finalidade aprimorar a base de dados relacionadas aos recursos hídricos 
de forma a subsidiar efetivamente o processo decisório, agindo tanto na coleta de dados, quanto na 
fiscalização dos usuários;

• Comunicação Social e Educação Ambiental: estratégia que tem como objetivo propagar as informações 
referentes à bacia do rio Paraopeba e aos recursos hídricos em geral, promovendo uma comunicação efetiva 
e uma educação ambiental para toda a população;
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Temas da Análise SWOT

• Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos: busca o aprimoramento e a implantação efetiva dos 
instrumentos de gestão estabelecidos pela Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433/97 e Política 
Estadual de Recursos Hídricos, Lei 13.999/99;

•	 Infraestrutura de Saneamento: essa estratégica tem por objetivo orientar o Comitê quanto à participação 
nas ações dos municípios e das prestadoras de serviços de saneamento em relação às questões voltadas 
aos quatro eixos do Saneamento Básico;

• Segurança de Barragens: orienta objetivamente sobre as questões afins às barragens localizadas na 
Bacia do Rio Paraopeba;

• Revisão do Plano: tem como intuito promover o acompanhamento do Plano de Ações, bem como orientar 
o processo de implementação e revisão do mesmo.

foco:
Recursos Hídricos 

com Base em Cenário 
Atual e Futuro 

Abastecimento 
Público

Áreas 
Protegidas

Geração de 
Energia

Gestão de 
Recursos 
Hídricos

Mineração

Agropecuária

turismo

indústria
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Assim, a quebra de paradigmas na concepção do 
Plano de Ações, iniciou-se a partir de dois eixos: foco 
às atribuições do Comitê de Bacia; e apropriação de 
metodologias de Planejamento Estratégico. 

Dessa forma, foram definidos dois pilares de susten-
tação do Plano de Ações: (i) Diretrizes; e, (ii) Estraté-
gias do Plano. Cada pilar pode ser analisado de ma-
neira independente pelo Comitê de Bacia.

O primeiro pilar, de Diretrizes, atua de maneira inde-
pendente ao segundo pilar, tendo uma abordagem 
mais conceitual do que tática. É nele que as diretrizes 

relacionadas aos instrumentos de gestão são descri-
tas e pontuadas, podendo ser utilizado como uma 
cartilha pelos membros do Comitê de Bacia.

O segundo pilar, Estratégias do Plano, que derivam 
da metodologia SWOT aplicada, são materializadas 
através de um conjunto de Programas que compõem 
o Plano de Ações. Ele representa a linha de ação es-
tratégica do PDRH e, com indicativo de custo agrega-
do, ao longo dos próximos 20 anos. 

Matriz
swot

estratégias diretrizes

programas

aplicaçãojustificativa definição

título contextualização objetivo ações metas escopo
ordem

de 
execução

atividades
indicadores

de
implementação

cronograma
de

implementação
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As Diretrizes apresentam orientações assertivas que 
garantem os preceitos da Política Ambiental de Re-
cursos Hídricos, o bom funcionamento das ferramen-
tas e dos instrumentos de gestão de recursos hídri-
cos.

Elas foram definidas a partir de um conjunto de infor-
mações resultantes das etapas precedentes, e são 
apresentadas em caráter orientativo, com informa-
ções tabulares, as quais possibilitam aos participan-
tes do Comitê e de Órgão Gestor uma leitura objetiva.
A seguir é possível observar todas as diretrizes que 
foram definidas, com uma breve descrição de cada.

Diretriz 1: Regionalização por Sub-bacias 

A regionalização é um eixo central para a gestão dos 
recursos hídricos e orienta a implementação integra-
da e harmônica dos instrumentos de gestão da Polí-
tica Estadual de Recursos Hídricos. Define-se que a 
Bacia do Rio Paraopeba seja subdividida em regiões 
homogêneas, considerando a delimitação das ba-
cias hidrográficas contribuintes, respeitando o traça-
do das ottobacias. Essas sub-bacias devem ser con-
sideradas em todas as instâncias de planejamento e 
apoiar a implementação de todos os instrumentos de 
gestão. Portanto, deverão atender aos códigos, no-
menclaturas e localização dos mapas. 

O detalhamento das sub-bacias pode ser encontrado 
no Relatório Final do PDRH Paraopeba. 

4.2. DIRETRIZES

Sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba
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Diretriz 2: Áreas Sujeitas à Restrição de Uso 

As Áreas Sujeitas a Restrição de Uso são definidas 
pela Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, como 
áreas com o objetivo de proteção de recursos hídri-
cos e de ecossistemas aquáticos. Sendo assim, elas 
têm como objetivo a proteção dos recursos em seus 
aspectos quantitativos e qualitativos, viabilizando os 
recursos para as gerações futuras, para a manuten-
ção da sustentabilidade das atividades econômicas 
e da biota. 

Vale ressaltar que a existência dessas áreas visa a 
sustentabilidade ambiental da bacia do Paraopeba. 
É importante que as Áreas Sujeitas a Restrição de 
Uso, figura a seguir, tenham prevalência cumprindo 

A definição dessas áreas de restrição de uso para a 
Bacia do Rio Paraopeba levou em consideração um 
conjunto de critérios, estabelecidos a partir da análise 
das áreas de mananciais de abastecimento público, 
áreas turísticas que abranjam conjuntos paisagísticos 
de rios, cachoeiras e lagos, áreas consideradas como 
zonas de recarga direta e afloramento de aquíferos e, 
finalmente as áreas críticas definidas no Diagnóstico. 

as diretrizes propostas. O detalhamento dessas áre-
as pode ser encontrado no Relatório Final do PDRH 
Paraopeba.

Critérios para a Definição das Áreas Sujeitas a Restrição de Uso 

Graus de Restrição Critérios de Hierarquização 

Alto 
- Rios Enquadrados na Classe 2 

- Prioridade 3 na Recuperação de Áreas de Degradadas 
- Índices de Cobrança Pouco Majorados 

Muito Alto 
- Rios Enquadrados na Classe 1 

- Prioridade 2 na Recuperação de Áreas de Degradadas 
- Índices de Cobrança Majorados 

Extremamente Alto 

- Declaração de Área de Conflito 
- Rios Enquadrados na Classe 1 

- Prioridade 1 na Recuperação de Áreas de Degradadas 
- Critério de Outorga Flexível 

- Índices de Cobrança Muito Majorados 
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Síntese da Diretriz 

Áreas Sujeitas à Restrição de Uso

Ação Competência 

Consideração das Áreas Sujeitas a Restrição de Uso 
na definição da metodologia de cobrança; Comitê/IGAM 

Consideração das Áreas Sujeitas a Restrição de 
Uso na definição dos critérios de outorga; Comitê/IGAM 

Consideração das Áreas Sujeitas a Restrição 
de Uso na Proposta de Enquadramento; Comitê 

Informação da delimitação das Áreas Sujeitas 
a Restrição de Uso ao Poder Público. IGAM
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Diretriz 3: Preservação de Recursos Hídricos 

A preservação e recuperação das áreas protegidas 
se tornou fundamental na região do PDRH Paraopeba 
tendo-se em vista a realidade da Bacia, de uma co-
bertura vegetal nativa severamente reduzida, mesmo 
dentro das Unidades de Conservação. Esta Diretriz 
auxiliará no combate ao aumento das áreas impacta-
das na Bacia do Paraopeba, por meio da captação de 
recursos financeiros provenientes das contrapartidas 
definidas nas Política de Licenciamento Ambiental. 
Para isso, este Plano recomenda as seguintes áreas 
prioritárias para preservação dos recursos hídricos, 
em ordem de prioridade: 

• Áreas a Serem Recuperadas apresentadas na figu-
ra a seguir, presentes na ottobacia 749645, por esta-
rem em Área de Proteção Integral e Áreas Sujeitas à 
Restrição de Uso Extremamente Alto; 

• Áreas a Serem Recuperadas apresentadas na figu-
ra a seguir, presentes na ottobacia 749659, por esta-
rem em Área de Proteção Integral e Áreas Sujeitas à 
Restrição de Uso Extremamente Alto; 

• Áreas a Serem Recuperadas apresentadas figura a 
seguir, presentes na ottobacia 749656, por estarem 
em Área de Uso Sustentável e Áreas Sujeitas à Restri-
ção de Uso Extremamente Alto; 

• Áreas a Serem Recuperadas apresentadas na figu-
ra a seguir, por estarem em Áreas Sujeitas à Restrição 
de Uso Muito Alto; 

• Áreas a Serem Recuperadas apresentadas na figu-
ra a seguir, por estarem em Áreas Sujeitas à Restrição 
de Uso Muito Alto; 
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Diretriz 4: Fortalecimento de Atuação dos Comitês
 
Os Comitês de Bacia são órgãos deliberativos, propo-
sitivos e consultivos. O Comitê da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraopeba tem o desafio de atuar na gestão 
de recursos hídricos numa bacia de grande complexi-
dade, onde há uma alta demanda para abastecimento 
público, múltiplos usuários, sendo alguns de grande 
porte, tais como mineradoras e indústrias, além de áre-
as de balanço hídrico crítico. Com este cenário, é pre-
ciso que haja um fortalecimento do Comitê para uma 
atuação mais eficiente e eficaz, dessa forma, propõe-
-se que o Comitê passe adotar as seguintes diretrizes: 

• Consolidação da participação setorial nas reuniões 
do Comitê, respeitando ao regimento interno quanto 
presença mínima, para que o membro seja conside-
rado ativo. 

• Recomendação aos editais eletivos para participa-
ção no CBH que os membros candidatos sejam com-
prometidos com a questão ambiental e que se privile-
gie pessoas residentes ou que possuem emprego fixo 
na área da Bacia. 

• Realização de reuniões itinerantes no Alto, Médio e 
Baixo Paraopeba. 

• Fomento à participação de todos os municípios da 
bacia nas reuniões do CBH Paraopeba. 

• Planejamento das reuniões com antecedência anual 
e que abranja todas as regiões, tendo objetivo e pau-
tas bem definidos com foco na implementação das 
ações do Plano. 

• Promoção do Programa de Comunicação Social e 
Educação Ambiental, com capacitações e encontros 
técnicos voltados a igualar o conhecimento referente 
aos recursos hídricos entre os membros. Esses even-
tos devem ser contínuos, conforme a demanda por 
assuntos do próprio Comitê e contar com o apoio do 
Igam. 

• Elaboração de boletins mensais de comunicação 
que sintetizem as ações realizadas no último mês, pró-
ximas reuniões e assuntos de interesse estratégico e 
que deem publicidade aos atos do Comitê. 

• Promoção de reuniões gerais com entidades am-
bientais e ONGs para apresentação do Plano bus-
cando uma atuação conjunta com foco em estudos e 
ações para implementação das diretrizes e estratégias. 

• Representatividade nas discussões que envolvem a 
infraestrutura em saneamento básico urbano, quando 
cabível, em ações que terão reflexo direto sobre a dis-
ponibilidade dos recursos hídricos da Bacia. 

• Promoção de uma comunicação contínua entre o 
CBH Paraopeba, os municípios, o Estado, o setor pri-
vado, a comunidade e os órgãos colegiados, para que 
haja um planejamento e um fluxo de comunicação en-
tre os órgãos para evitar o sombreamento de ações. 

• Adesão do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pa-
raopeba ao Procomitês, Programa Nacional de Forta-
lecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas, insti-
tuído pela Resolução ANA nº 1.190/2016. 

Diretriz 5: Cobrança pelo Uso da Água

As Áreas Sujeitas a Restrição de Uso são definidas 
pela Lei nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999, como 
áreas com o objetivo de proteção de recursos hídri-
cos e de ecossistemas aquáticos. Sendo assim, elas 
têm como objetivo a proteção dos recursos em seus 
aspectos quantitativos e qualitativos, viabilizando os 
recursos para as gerações futuras, para a manuten-
ção da sustentabilidade das atividades econômicas 
e da biota. 

A definição dessas áreas de restrição de uso para a 
Bacia do Rio Paraopeba levou em consideração um 
conjunto de critérios, estabelecidos a partir da análise 
das áreas de mananciais de abastecimento público, 
áreas turísticas que abranjam conjuntos paisagísticos 
de rios, cachoeiras e lagos, áreas consideradas como 
zonas de recarga direta e afloramento de aquíferos e, 
finalmente as áreas críticas definidas no Diagnóstico. 

Síntese da Diretriz  

Diretrizes Competência 

Manifestação do Comitê ao IGAM para que se tenha a Cobrança 
pelo Uso da Água, conforme previsto e aprovado pelo Plano 

Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraopeba; 
Comitê 

Processo para implementação da cobrança pelo uso da água na Bacia 
do Paraopeba definição de fórmula, critérios e metodologia; IGAM / Comitê 

Definição de critérios temporais e de valores para reajustes dos critérios de Cobrança; IGAM / Comitê 

Aprovação da Cobrança pelo Uso da Água pelo CBH Paraopeba; Comitê

Implementação da cobrança pelo uso da Água. IGAM
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Diretriz 7: Plano Diretor de Recursos Hídricos 

O Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hi-
drográfica do Rio Paraopeba é um instrumento de 
gestão que deverá ser utilizado pelo Comitê como 
ferramenta para promover o uso sustentável dos re-
cursos hídricos da bacia nos próximos 20 anos. Este 

Diretriz 6: Agência de Bacia ou Entidade Equiparada 

As Agências de Bacia Hidrográfica ou Entidades 
Equiparadas são órgãos executivos descentralizados 
que apoiam os respectivos Comitês, respondendo 
por seu suporte administrativo, técnico e financeiro, 
e pela cobrança pelo uso dos recursos hídricos na 

documento deve ser enviado para conhecimento de 
todos os atores estratégicos da Bacia, incluindo Po-
der Público, Entidades Privadas e Sociedade Civil. O 
PDRH também deverá ser permanentemente monito-
rado e atualizado no intervalo de 10 anos.  

sua área de atuação. Será responsável pela elabo-
ração de contratos, proposição de mecanismos de 
cobrança, valores, por gerir os recursos e implemen-
tar as ações definidas pelo Comitê da Bacia do Rio 
Paraopeba. 

Síntese da Diretriz  

Síntese da Diretriz  

Ação  Competência 

Envio do Plano Diretor para Poder Público, Entidades Privadas e Sociedade Civil; Comitê 

Criação da Câmara Técnica de Acompanhamento do Plano (CTA); Comitê 

Elaboração de 1 (um) Relatório sobre o monitoramento anual do nível 
de implementação e execução das ações através dos indicadores e 

da implementação e execução dos Instrumentos de Gestão; 
CTA

Avaliação dos Programas a cada 5 anos; Comitê/Agência 

Realização de 1 (uma) reunião anual entre IGAM e Comitê para apresentar 
o andamento da implementação do Plano, durante 20 anos. IGAM/Comitê 

	

Ação Competência 

Aprovação da cobrança pelo uso da água na bacia do rio Paraopeba. Comitê 

Solicitação ao IGAM para que dê início ao processo para 
criação da Agência de Bacia ou Entidade Equiparada. Comitê 

Realização de 1 (uma) reunião com o Comitê para elaboração do 
Termo de Referência para chamamento público da Agência de Bacia 

ou Entidade Equiparada para indicação junto ao CERH/MG. 
IGAM

Seleção do chamamento público da Agência de Bacia ou Entidade Equiparada. IGAM

Aprovação da seleção do chamamento público da 
Agência de Bacia ou Entidade Equiparada. Comitê 

Assinatura do Contrato de Gestão com estipulação das metas, diretrizes e prazos. IGAM/Agência 

Elaboração da Agenda de Atividades e o Plano de Aplicação dos Recursos. Agência

Aprovação da Agenda de Atividades e o Plano de Aplicação dos Recursos. Comitê/IGAM

Implementação do Plano e outras tarefas executivas 
relacionadas à Bacia Hidrográfica do Paraopeba. Agência
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Diretriz 8: Enquadramento de Corpos D’Água

O enquadramento dos corpos de água em classes, 
segundo seus usos preponderantes é um dos instru-
mentos da Lei Estadual nº 13.199/99. A classificação 
e diretrizes ambientais para o enquadramento são 
definidas por meio da Deliberação Normativa Conjun-
ta COPAM/CERH nº 1/08. O enquadramento vigente 
na Bacia foi promulgado pela Deliberação Normativa 

COPAM nº 14/95. Com a identificação de problemas 
com a qualidade da água e a indicação de que alguns 
trechos não estão compatíveis com as condições de 
qualidade da água referentes às classes previstas no 
enquadramento vigente, se faz necessário a atualiza-
ção do enquadramento. 

Síntese da Diretriz  

Ação  Competência 

Elaboração de 1 (uma) manifestação em que o Comitê solicite que até a atualização 
do enquadramento ser aprovada, seja considerado o enquadramento vigente 

para os processos de emissão de outorga e de licenciamento ambiental; 
Comitê 

Realização 1 (uma) reunião com o Comitê para apresentar o enquadramento vigente e a 
importância de uma atualização que busque alcançar a longo prazo as classes vigentes; IGAM  

Aprovação da atualização do enquadramento tendo como 
base os objetivos do instrumento, mas com metas tangíveis de 

serem alcançadas no horizonte de planejamento; 
Comitê 

Reunião de planejamento estratégico para definição da atuação 
frente ao Programa para Efetivação do Enquadramento; Comitê 

Destinação de parte dos recursos arrecadados com a cobrança para investimento 
em ações previstas no Programa para Efetivação do Enquadramento; Comitê 

Articulação junto à diretoria responsável pela outorga a emissão de 
outorga para lançamento para permitir um maior controle de uso, 
poluição e melhoria progressiva dos parâmetros de lançamento;

IGAM

Articulação junto à diretoria responsável pelo monitoramento sobre a 
importância de pontos chaves de acompanhamento das metas estabelecidas, 
principalmente nos trechos de melhor qualidade (Classe Especial e Classe 1);

IGAM

Articulação junto ao órgão emissor de licenças ambientais sobre a 
importância de se adequar a emissão desses documentos de acordo com 

os usos previstos para cada classe de enquadramento estabelecida.
IGAM

Acompanhamento contínuo das outorgas e licenças ambientais 
emitidas na Bacia e sua concordância com o enquadramento; Comitê

Planejamento contínuo das ações no âmbito do Programa 
para Efetivação do Enquadramento. Comitê
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Diretriz 9: Outorgas pelo Uso da Água

A outorga é um instrumento regulamento pelas Po-
líticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, e 
atualmente é regulamentado de forma específica 
pelo Decreto Estadual nº 47.705/19 e Portaria Igam 
nº 48/19. A partir da elaboração do Diagnóstico do 
PDRH Paraopeba percebeu-se que é necessária uma 
padronização das informações do cadastro, tanto no 

O Sistema Estadual de Informações sobre Recursos 
Hídricos é um instrumento de gestão previsto na Lei 
nº 13.199/99 e tem por intuito a criação de uma es-
trutura capaz de coletar, tratar, armazenar e recupe-
rar informações sobre os recursos hídricos e fatores 

sentido de informações a serem preenchidas quanto 
nas unidades a serem utilizadas. Entre as principais 
ações propostas para a melhoria desse instrumento 
estão: revisão do cadastro, realização de campanhas 
para adesão de usuários, inclusão das outorgas de 
lançamentos e cadastro de usos insignificantes.  

relacionados à sua gestão. O Governo do Estado de 
Minas Gerais está desenvolvendo o Sistema Estadu-
al de Informações sobre Recursos Hídricos (SEIRH). 
Esse sistema deverá ser atualizado com o banco de 
dados disponibilizado pelo PDRH do Rio Paraopeba.  

Síntese da Diretriz  

Síntese da Diretriz  

Ação Competência 

Padronização das informações do cadastro de outorga; IGAM  

Atendimento ao critério de vazão outorgável IGAM 

Definição dos critérios para usos insignificantes na bacia do Rio Paraopeba; Comitê com 
apoio do IGAM 

Adoção do critério de usos insignificantes; IGAM

Realização de 1 (uma) campanha para adequação dos usuários que 
se enquadram no critério definido como uso insignificante; IGAM

Solicitação da implementação da outorga para lançamento na Bacia; Comitê

Definição de critérios para emissão de outorgas para lançamento de efluente; Comitê com 
apoio do IGAM

Realização de 1 (uma) campanha para que usuários que já realizam lançamento 
de efluente façam seus pedidos de outorga com essa finalidade; IGAM

Emissão das outorgas para lançamento de efluente; IGAM

Implantação de sistema de medição para monitoramento 
dos usos e intervenções em recursos hídricos IGAM

Definição de vigências diferenciadas para as outorgas; IGAM

Acompanhamento e verificação das outorgas emitidas na Bacia. Comitê
	

Ação Competência 

Inclusão do Banco de Dados do PDRH no SEIRH; IGAM  

Disponibilização de link para acesso rápido à informações da Bacia; IGAM 

Disponibilização de informações atualizadas sobre a Bacia do Paraopeba conforme 
execução dos Programas com foco em levantamento de informações. Comitê 

	

Diretriz 10: Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos
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A Lei Federal nº 9.433/97 estabelece que compete 
aos Comitês de Bacia Hidrográfica estabelecer crité-
rios e promover o rateio de custo das obras de uso 
múltiplo, de interesse comum ou coletivo. Já Lei Esta-
dual nº 13.199/99 traz esse tópico como um dos seus 
instrumentos de gestão. No caso da Bacia do Para-

Diretriz 11: Fiscalização de Recursos Hídricos 

A fiscalização constitui um dos importantes instru-
mentos de gestão que controla e monitora os usos 
dos recursos hídricos de bacias hidrográficas, visan-
do a conservação da proteção da vida aquática e o 
atendimento ao desenvolvimento econômico da re-

opeba, o rateio deverá ser trabalhado em conjunto 
com a cobrança pelo uso da água, onde o montante 
cobrado seja atrelado às melhorias na infraestrutura 
hídrica, promovendo um fortalecimento no desenvol-
vimento da região, principalmente em relação aos re-
cursos hídricos. 

gião. Embora não seja um instrumento formal da Po-
lítica, é um mecanismo de função estratégica funda-
mental para assegurar instrumentos como a outorga, 
o enquadramento e a cobrança.   

Síntese da Diretriz  

Síntese da Diretriz  

Ação Competência 

Elaboração de metodologia e parâmetros para o rateio; Agência   

Notificação da Agência e IGAM sobre a metodologia estabelecida; Comitê 

Notificação da Agência e IGAM sobre a metodologia estabelecida; Agência 

Implantação da metodologia estabelecida; Agência

Acompanhamento da implementação e funcionamento do rateio. Comitê
	

Ação Competência 

Envio de notificação à SEMAD para apresentar as Áreas Sujeitas a 
Restrição de Uso e solicitar intensificação de fiscalização; Comitê 

Solicitação, junto à SEMAD, para ações de fiscalização 
nas áreas de conflito pelo uso da água; Comitê 

Acompanhamento das ações de fiscalização realizadas pela SEMAD. Comitê 
	

Diretriz 12: Rateio de Custos das Obras de Uso Múltiplo, de Interesse Comum ou Coletivo 
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Diretriz 13: Penalidades 

As penalidades foram instituídas pela Lei Estadual nº 
13.199/99 como sendo um dos instrumentos de ges-
tão de recursos hídricos. Tal instrumento visa punir 
todo e qualquer ato que atinja e infrinja as questões 
de disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos 
na bacia do rio Paraopeba, através da aplicação de 
infrações dotadas de valores econômicos, que geram 
recursos para recuperação de ambiental da Bacia.

Diretriz 14: Compensação a Municípios

A compensação a municípios afetados pela explota-
ção e restrição de uso de recursos hídricos é o último 
instrumento da Lei Estadual nº 13,199/99. O instru-
mento deverá amenizar ou ressarcir as localidades 
em que existam Áreas Sujeitas a Restrição de Uso, 
principalmente àquelas com nível extremamente alto, 
além de áreas inundadas ou com outorgas relaciona-
das a recursos hídricos e que venham causar a inutili-
zação ou restrição do uso do solo na região. 
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As Estratégias propostas para o Plano de Ação do PDRH Paraopeba foram divididas em 7 Conjuntos de Pro-
gramas, que são decompostos em subprogramas. Um resumo do Programas é apresentado a seguir, com 
destaque para seus subprogramas, ações e custos.

4.3. ESTRATÉGIAS DO PLANO

Promover a proteção dos recursos hídricos por meio de ações que indiretamente se refletem em melhoria hídrica.

1ANA - Agência Nacional de Águas. Cuidando das águas: soluções para melhorar a qualidade dos recursos hídricos; Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente. -- Brasília: ANA, 2011.

A primeira estratégia para promover o desenvolvimento sustentável na bacia do rio Paraopeba está associada à proteção do principal 
recurso discutido no âmbito do Plano Diretor de Recursos Hídricos: a água. De acordo com ANA (2011)1 , há três soluções fundamen-
tais para os problemas da água: (1) prevenir a poluição; (2) tratar a água poluída; e (3) restaurar ecossistemas. Nesse contexto, o 
estudo afirma que a prevenção/proteção significa reduzir ou eliminar os contaminantes na fonte, antes que possam poluir os recursos 
hídricos – sendo esta, quase sempre, a forma mais barata, fácil e efetiva de proteger a qualidade da água.

De acordo com o Diagnóstico do PDRH Paraopeba, há pouquíssimas áreas de preservação ambiental e remanescentes florestais na 
bacia, além disso, as Áreas de Preservação Permanente nem sempre são respeitadas, fato que compromete a qualidade das águas. A 
infraestrutura de saneamento atual é outro fator que gera prejuízo à qualidade das águas, principalmente no que diz respeito ao 
tratamento de esgoto.

A condição atual da bacia, portanto, reforça a necessidade de investir numa estratégia de proteção dos recursos hídricos, uma vez que 
os resultados dos balanços hídricos, quantitativo e qualitativo, apresentaram inúmeras regiões com elevada criticidade, as quais deram 
origem às Áreas de Conflito da bacia do rio Paraopeba. Vale ressaltar que a maior parte dos conflitos se dão pelo balanço hídrico 
qualitativo crítico, com áreas críticas distribuídas por toda a bacia.

Nesse contexto, a estratégia derivada da análise SWOT tem como foco a proteção dos recursos hídricos, por meio da implementação 
de programas que visem a recuperação e proteção de áreas estratégicas da bacia, minimização de impactos em áreas urbanas através 
da previsão de cheias e caracterização qualitativa dos principais impactos identificados ao longo do PDRH.

1 Proteção dos Recursos Hídricos

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 1.1 Recuperação de Áreas 
Protegidas 

Ação 1: Aprovar Estudo de 
Estratégias de Recuperação 
Ambiental. 

R$ 1.817.854,27 

Ação 2: Recuperar áreas protegidas 
degradas a partir das proposições do 
estudo resultante da Ação 1. 

R$ 259.367.346,00 

Ação 3: Acompanhar a execução da 
Ação 2. R$ 12.968.367,30 

Programa 1.2:  

Modelo de Previsão de Cheias 
Ação 1: Aprovar o Estudo de 
Modelagem para Previsão de Cheias. R$ 2.797.464,38 

Programa 1.3: Caracterização 
Qualitativa para Avaliação de Impacto 

Ação 1: Aprovar o Estudo para 
Caracterização Qualitativa dos 
Corpos Hídricos Superficiais. 

R$ 2.023.341,60 

Programa 1.4: Estudos Estratégicos 
Ação 1: Aprovar Estudo Estratégicos 
relacionados à gestão de recursos 
hídricos. 

R$ 7.933.049,28 

TOTAL R$ 274.587.474 
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2 Monitoramento

O grande desafio do Comitê da Bacia do rio Paraopeba está relacionado à implementação da gestão efetiva dos recursos hídricos, uma 
vez que, mesmo com importantes instrumentos de gestão em operação, ainda há importantes lacunas no sistema que podem 
comprometer a sustentabilidade dos recursos hídricos da bacia a longo prazo. Um passo importante para viabilizar essa gestão efetiva 
refere-se ao monitoramento dos recursos hídricos, sendo assim, uma das estratégias propostas para o Plano de Ações está focada 
nesse objetivo. Dentre os temas para viabilizar a implementação dessa estratégia está a definição de redes de monitoramento para os 
recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, e a análise e integração desses dados provenientes do monitoramento.

Estabelecer uma rede de monitoramento eficiente para acompanhamento das condições quali-quantitativas dos recursos hídricos na 
Bacia.

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 2.1: Rede de 
Monitoramento Superficial 

Ação 1: Aprovar o Estudo de 
Complementariedade da Rede de 
Monitoramento Superficial. 

R$ 469.793,28 

Ação 2: Instalar equipamentos para 
estação de monitoramento superficial 
de acordo com os resultados do 
Estudo da Ação 1. 

R$ 1.536.600,00 

Ação 3: Realizar a operação da rede 
monitoramento superficial 
complementar. 

R$ 4.673.365,23 

Ação 4: Realizar a manutenção da 
rede monitoramento superficial 
complementar. 

R$ 4.673.365,23 

Ação 5: Acompanhar a execução das 
ações de monitoramento superficial. R$ 544.166,52 

Programa 2.2: Rede de 
Monitoramento Subterrânea 

Ação 1: Aprovar o Estudo de Rede de 
Monitoramento Subterrânea. R$ 469.793,28 

Ação 2: Instalar equipamentos para 
estação de monitoramento 
subterrânea de acordo com os 
resultados do Estudo da Ação 1. 

R$ 376.324,80 

Ação 3: Realizar a operação da rede 
monitoramento subterrânea. R$ 1.579.189,19 

Ação 4: Realizar a manutenção da 
rede monitoramento subterrânea. R$ 1.579.189,19 

Ação 5: Acompanhar a execução das 
ações de monitoramento subterrâneo. R$ 176.735,16 

Programa 2.3 Análise e Integração 
dos dados 

Ação 1: Aprovar o Estudo de Análise 
de Dados Intersetoriais. R$ 797.160,96 

TOTAL R$ 16.875.683 
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Não há desenvolvimento sem a consolidação de programas de educação e ações de comunicação social integrados. Nesse sentido, 
para a boa implementação do presente Plano de Ação, entende-se que é necessário fomentar instrumentos de comunicação que 
possam ser utilizados como ferramentas estratégicas de mobilização social, assim como fortalecer e apoiar o desenvolvimento de um 
programa de educação ambiental estruturado e coerente com as características socioambientais da Bacia.

Compreende-se assim, que a preservação, a racionalização e o uso mais sustentável dos recursos hídricos passa, necessariamente, 
por um planejamento socioeducativo sensível, capaz de refletir as potencialidades e fragilidades da Bacia de forma conjunta e contínua 
com os usuários de água e com as comunidades existentes. Para tal, cabe definir ações de comunicação/divulgação alinhadas com 
a realidade local e capazes de fomentar o desenvolvimento de boas práticas de preservação, de modo a contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida na Bacia. 

Nesse contexto é que foi definida a terceira estratégia do PDRH Paraopeba visando assegurar ainda, as condições necessárias para a 
viabilização e legitimação da participação social na gestão das águas.

Promover mobilização, articulação, interlocução, conhecimento e conscientização sobre os recursos hídricos de forma a garantir 
acesso à informação e a participação da sociedade e dos múltiplos usuários da Bacia. 

3 Comunicação Social e Educação Ambiental

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 3.1: Programa de 
Comunicação Social e Educação 
Ambiental 

Ação 1: Contratação de serviço 
especializado para desenvolvimento e 
implementação do Programa de 
Comunicação Social e Educação 
Ambiental. 

R$ 21.178.160,64 

Ação 2: Acompanhar a execução da 
Ação 1. R$ 13.266.432,00 

TOTAL R$ 23.348.922 
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4 Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos

Os instrumentos de gestão definidos pela Política Estadual de Recursos Hídricos, Lei Nº 13.199/99, quando implementados de forma 
correta propiciam a gestão efetiva das águas no âmbito da bacia hidrográfica. Durante a elaboração do PDRH Paraopeba, foram 
avaliados como os nove instrumentos previstos na Lei estavam sendo executados na bacia e a partir de então foram definidas 
algumas diretrizes relacionadas a eles. No entanto, identificou-se que dois instrumentos necessitam de uma abordagem também na 
forma de programas, sendo eles: o enquadramento e o sistema de informações.

A proposição de um programa específico para o enquadramento se dá pelo fato de que o enquadramento atual da bacia conta com 
um longo período de vigência, superior a 20 anos, necessitando, portanto, de uma atualização. Nesse processo será possível planejar 
os usos preponderantes e a qualidade da água a ser alcançada ou mantida em cada trecho de rio e ao mesmo tempo criar o compro-
misso dos atores da bacia em trabalhar para o alcance das metas a serem estabelecidas.

O sistema de informações, por sua vez, é um instrumento importante para organizar, tratar e dar publicidade aos dados da Bacia, 
sendo que a quantidade de informações geradas após a aprovação do PDRH Paraopeba só tende a crescer, visto que muitas ações 
são voltadas à produção de conhecimento. Além disso, um sistema operado pela própria Agência facilitará o acompanhamento da 
implantação dos programas propostos. 

Constitutir um Sistema de Informação e a atualização do enquadramento de corpos de água da bacia do Paraopeba.

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 4.1: Atualização do 
Enquadramento 

Ação 1: Aprovar o Estudo de 
Atualização do Enquadramento da 
Bacia do Rio Paraopeba. 

R$ 1.434.193,92 

Programa 4.2: Sistema de Informação 

Ação 1: Contratar serviço 
especializado para o desenvolvimento 
do Sistema de Informação da Bacia 
do rio Paraopeba. 

R$ 1.529.057,00 

Ação 2: Contratar serviço 
especializado para manutenção e 
atualização do Sistema de Informação 
da Bacia do rio Paraopeba. 

R$ 8.458.705,92 

TOTAL R$ 11.421.957 
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No sistema atual de gestão não há como desvincular o setor de recursos hídricos do setor de saneamento, isso porque a interdepen-
dência entre eles é grande, fato que exige que o planejamento de determinada área leve em consideração as ações do outro setor. Tal 
relação ocorre tanto no meio urbano, quanto no meio rural, e por essa razão o planejamento do setor de saneamento deve utilizar o 
PDRH Paraopeba como um instrumento auxiliar para tomada de decisão, uma vez que o Plano trata das disponibilidades hídricas e 
da avaliação da qualidade das águas da bacia. A quinta estratégia derivada da análise SWOT tem justamente essa abordagem, a de 
analisar a Infraestrutura de Saneamento sob a ótica do setor de gestão de recursos hídricos.

Fomentar a melhoria da infraestrutura de saneamento para a população da Bacia e consequentemente melhorar as condições hídricas 
da Bacia

5 Infraestrutura de Saneamento

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 5.1: Saneamento Rural 

Ação 1: Contratar projeto para 
melhoria de infraestrutura de 
saneamento rural e cadastramento 
das propriedades. 

R$ 91.692.260,48 

Ação 2: Acompanhar a execução da 
Ação 1. R$ 4.251.273,76 

Programa 5.2: Saneamento Urbano 

Ação 1: Financiar e apoiar os 
municípios a elaborarem o Plano 
Municipal de Saneamento Básico. 

R$ 10.815.655,68 

Ação 2: Financiar e apoiar os 
municípios na revisão dos Planos 
Municipais existentes. 

R$ 4.259.132,16 

Ação 3: Acompanhar a execução das 
ações do Programa 5.2: Saneamento 
Urbano. 

R$ 753.739,39 

Programa 5.3: Disponibilidade Hídrica 
Subterrânea 

Ação 1: Aprovar o Estudo de 
Disponibilidade Hídrica Subterrânea. R$ 2.436.568,80 

TOTAL R$ 114.208.630 
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Desde promulgação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), através da Lei Federal n° 12.334/2010, diversas ações 
relacionadas ao tema começaram a ser desenvolvidas, dentre elas os Planos de Segurança de Barragens. Esse Plano é um instru-
mento da PNSB, onde fica estabelecido que é de responsabilidade do empreendedor elaborá-lo com o objetivo de auxiliar sobre a 
avaliação da segurança da barragem. O documento deve conter, dados técnicos de construção, operação e manutenção do empreen-
dimento de maneira a minimizar a possibilidade de acidentes.

De acordo com a Resolução Nº 236 de 30 de janeiro de 2017, a ANA como agência reguladora, deve fiscalizar as barragens de água 
abrangidas pela Lei nº 12.334/10 para as quais outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, exceto para fins de aproveitamento 
hidrelétrico. Essas barragens são classificadas pela própria ANA em categorias de risco e de dano potencial, ambas variam entre alto, 
médio e baixo. Nessa Resolução estão estabelecidos a periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o conteú-
do mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem e do Plano de Ação de Emergência (PAE) voltados às barra-
gens de água. 

Na esfera estadual, cabe ao IGAM fiscalizar as barragens no domínio do Estado de Minas Gerais através do estabelecido pelas suas 
Portarias Nº 002/19 e Nº 003/19. A primeira Portaria estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos 
responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem, da Inspeção de Segurança 
Regular – ISR, da Inspeção de Segurança Especial, da Revisão Periódica de Segurança de Barragem - RPSB e do Plano de Ação de 
Emergência - PAE. Enquanto a segunda dispõe sobre os procedimentos para o cadastro de barragens em curso d’água no Estado de 
Minas Gerais, onde os usuários de recursos hídricos que possuem barragens para acumulação de água, exceto para fins de aprovei-
tamento hidrelétrico no Estado foram convocados para realização de um cadastro no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos 
Hídricos do Estado de Minas Gerais (SISCAD).

Em função dessas regulamentações que ficam a cargo da ANA e do IGAM e baseado no fato de que as barragens são propriedades 
privadas, cabe ao Comitê de Bacia e demais atores estratégicos acompanhar as informações disponibilizadas pelos órgãos regulado-
res. Contudo, visto a importância desse assunto e o interesse em garantir água para a população da bacia do rio Paraopeba, foi 
estabelecida uma estratégia de atuação relacionada à segurança de barragens de água com potencial de regularização de vazão.

Garantir o potencial das barragens atuarem como reguladoras de vazão na bacia do rio Paraopeba de forma segura.

6 Segurança de Barragens

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 6.1: Avaliação de 
Assoreamento de Reservatórios 

Ação 1: Aprovar o Estudo de 
Avaliação de Assoreamento em 
Reservatórios. 

R$ 3.976.485,12 

Ação 2: Fomentar e investir nas ações 
de controle identificadas no Estudo da 
Ação 1. 

R$ 135.000.000,00 

Ação 3: Acompanhar a execução das 
ações da Ação 2. R$ 6.750.000,00 

Programa 6.2: Alocação de Vazão de 
Regularização 

Ação 1: Aprovar um Estudo de 
Alocação de Vazão de Regularização. R$ 1.523.390,40 

TOTAL R$ 147.249.876 
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O principal instrumento de gestão com vistas a garantir o desenvolvimento de maneira sustentável de uma bacia hidrográfica é o 
Plano Diretor de Recursos Hídricos, no entanto, sua efetividade depende de uma série de fatores, dentre os quais destaca-se o seu 
acompanhamento. A partir da avaliação das metas estabelecidas é que o Comitê será capaz de avaliar o grau de implementação do 
PDRH, sendo fundamental, nesse contexto, a revisão periódica do Plano, que será responsável pelos ajustes de metas existentes, 
definição de novas metas e programas de ações, e avaliação da necessidade de inserção de novas estratégias para a bacia. Para que 
o Comitê de Bacia não subestime a importância do acompanhamento é que foi definida uma estratégia exclusiva para esse tema, cujo 
Programa está relacionado justamente à Revisão do Plano Diretor.

Definir a revisão do Plano Diretor para que as ações propostas tenham continuidade.

7 Revisão do Plano

OBJETIVO GERAL

RESUMO DOS PROGRAMAS

Programa Ação Custo 

Programa 7.1: Revisão do Plano 

Ação 1: Contratar a primeira Revisão 
do Plano Diretor de Recursos Hídricos 
da Bacia do Rio Paraopeba. 

R$ 2.737.704,96 

Ação 2: Contratar a segunda Revisão 
do Plano Diretor de Recursos Hídricos 
da Bacia do Rio Paraopeba. 

R$ 2.737.704,96 

TOTAL R$ 5.475.409,92 
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Cada sub-programa foi organizado no formato de ficha que contém as seguintes informações:

1.	Título: Apresenta o nome do Programa.

2.	Contextualização: Apresenta os elementos do Diagnóstico, Prognóstico e resultados das reuniões 
realizadas com o Comitê, incorporados na análise SWOT que justificam a proposta do Programa.

3.	Objetivo: Descreve o programa, apresentando seu(s) objetivo(s).

4.	Inter-relação entre os programas: Indica quais são os programas relacionados ao programa descrito.

5.	Ações: Lista as principais ações que deverão ser tomadas para que se alcance o(s) objetivo(s) 
proposto(s).

6.	Atividades: Descreve as atividades que deverão ser seguidas para concluir a ação.

7.	Indicadores: Apresenta a quantificação dos indicadores para acompanhamento de cada ação.

8.	Metas: Apresenta as metas estabelecidas para cada Ação.

9.	Escopo: No caso da elaboração de estudos, descreve o escopo geral do que seria o Termo de Referência, 
no caso das reuniões, descreve-se a pauta e os pontos principais a serem discutidos.

10.	 Cronograma de Implementação: Determina a prioridade de implementação, os custos, e a duração de 
cada uma das ações dos respectivos programas.

11.	 Fontes de Investimento: Indica de onde podem vir os recursos para a aplicação do programa. 
proposto(s).
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O Plano de Ações do PDRH Paraopeba possui um 
grande leque de programas, o que explicita a diver-
sidade das ações voltadas à gestão de recursos hí-
dricos. 

Mesmo buscando a objetividade, há uma grande va-
riedade de ações e atividades propostas, que englo-
bam diversas temáticas e que têm como objetivo co-
brir as lacunas que foram identificadas durante todo 
processo de elaboração do Plano. Assim, para que 
haja uma evolução contínua do processo de plane-
jamento dos recursos hídricos da bacia, é essencial 
que todas as ações sejam implementadas.

Visto que, do ponto de vista dos recursos hídricos, 
todas as ações traçadas no Plano de Ações têm a 
sua importância no contexto do Plano, e sabendo do 
gargalo resultante da limitação de recursos, entende-
-se a grande dificuldade intrínseca no processo de 
definição destas prioridades.

Assim, para inserir praticidade no processo de prio-
rização, foi definida uma metodologia para orientar 
a hierarquização, baseada, primeiramente, na rele-
vância das ações que fazem parte dos programas. 
A relevância foi classificada em 3 (três) categorias: (i) 
Alta; (ii) Média; e, (iii) Baixa.

Outro elemento que faz parte da matriz de hierar-
quização é a prioridade da ação, do ponto de vista 
do usuário de água e do órgão gestor de recursos 
hídricos. Para a definição das prioridades, os mem-
bros do comitê e do órgão gestor responderam a 
um questionário para estabelecer a implementação 
dos programas em três etapas: (i) curto prazo (2020-
2025); (ii) médio prazo (2026-2030); e, (iii) longo pra-
zo (2031-2040).

Por último, a matriz também leva em consideração 
as Oportunidades e Ameaças da bacia. Desta forma, 
todos os programas que possuam relação direta com 
os elementos listados no exercício serão classifica-
dos como prioritários.

Ressalta-se que a matriz de hierarquização tem como 
objetivo orientar a priorização dos programas, entre-
tanto, a mesma não deverá ser analisada como um 
resultado matemático, e sim como um instrumento de 
apoio à tomada de decisão.

O quadro a seguir mostra o resultado da hierarquiza-
ção, com a ordem de execução das ações. As cores 
ilustram o Conjunto do Programa ao qual a ação per-
tence. Pelo resultado apresentado é possível obser-
var a interdependência dos Programas, consequên-
cia de um Plano bem articulado e consolidado.

4.4. HIERARQUIZAÇÃO DOS PROGRAMAS
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Ações Prioridade

Ação 3.1.1: Contratar serviço especializado para 
desenvolvimento e implementação do Programa de 
Comunicação Social e Educação Ambiental.

 Curto Prazo

Ação 3.1.2: Acompanhar a execução da Ação 1.  Curto Prazo

Ação 4.1.1: Aprovar o Estudo de Atualização do 
Enquadramento da Bacia do Rio Paraopeba.  Curto Prazo

Ação 1.1.1: Aprovar Estudo de Estratégias de Recuperação Ambiental.  Curto Prazo

Ação 1.1.2: Recuperar áreas protegidas degradas a partir 
das proposições do estudo resultante da Ação 1.  Curto Prazo

Ação 1.1.3: Acompanhar a execução da Ação 2.  Curto Prazo

Ação 6.2.1: Aprovar um Estudo de Alocação de Vazão de Regularização.  Curto Prazo

Ação 4.2.1: Contratar serviço especializado para o desenvolvimento 
do Sistema de Informação da Bacia do rio Paraopeba. Médio Prazo

Ação 4.2.2: Contratar serviço especializado para o desenvolvimento 
do Sistema de Informação da Bacia do rio Paraopeba. Médio Prazo

Ação 5.2.1: Financiar e apoiar os municípios a elaborarem 
o Plano Municipal de Saneamento Básico. Médio Prazo

Ação 5.2.2: Financiar e apoiar os municípios na 
revisão dos Planos Municipais existentes. Médio Prazo

Ação 5.2.3: Acompanhar a execução das ações 
do Programa 5.2: Saneamento Urbano. Médio Prazo

Ação 7.1.1: Contratar a primeira Revisão do Plano Diretor 
de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraopeba. Médio Prazo

Ação 1.3.1: Aprovar o Estudo para Caracterização 
Qualitativa dos Corpos Hídricos Superficiais. Médio Prazo

Ação 2.1.1: Aprovar o Estudo de Complementariedade 
da Rede de Monitoramento Superficial. Médio Prazo

Ação 2.1.2: Instalar equipamentos para estação de monitoramento 
superficial de acordo com os resultados do Estudo da Ação 1. Médio Prazo

Ação 2.1.3: Realizar a operação da rede 
monitoramento superficial complementar. Médio Prazo

Ação 2.1.4: Realizar a manutenção da rede 
monitoramento superficial complementar. Médio Prazo

Ação 2.1.5: Acompanhar a execução das ações 
de monitoramento superficial. Médio e Longo Prazo

Ação 2.2.1: Aprovar o Estudo de Rede de Monitoramento Subterrânea. Médio Prazo

Ação 2.2.2: Instalar equipamentos para estação de monitoramento 
subterrânea de acordo com os resultados do Estudo da Ação 1. Médio Prazo

Ação 2.2.3: Realizar a operação da rede monitoramento subterrânea. Médio e Longo Prazo

Ação 2.2.4: Realizar a manutenção da rede monitoramento subterrânea. Médio e Longo Prazo

Ação 2.2.5: Acompanhar a execução das ações 
de monitoramento subterrâneo. Médio e Longo Prazo

Ação 1.4.1: Aprovar um estudo estratégico 
relacionado à gestão de recursos hídricos. Médio Prazo

Ação 5.3.1: Aprovar o Estudo de Disponibilidade Hídrica Subterrânea. Médio Prazo

Ação 7.1.2: Contratar a segunda Revisão do Plano Diretor 
de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraopeba. Longo Prazo
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Ações Prioridade

Ação 2.3.1: Aprovar o Estudo de Análise de Dados Intersetoriais. Longo Prazo

Ação 5.1.1: Contratar projeto para melhoria de infraestrutura de 
saneamento rural e cadastramento das propriedades. Longo Prazo

Ação 5.1.2: Acompanhar a execução da Ação 1. Longo Prazo

Ação 6.1.1: Aprovar o Estudo de Avaliação de 
Assoreamento em Reservatórios. Longo Prazo

Ação 6.1.2: Fomentar e investir nas ações de controle 
identificadas no Estudo da Ação 1. Longo Prazo

Ação 6.1.3: Acompanhar a execução das ações da Ação 2. Longo Prazo

Ação 1.2.1: Aprovar o Estudo de Modelagem para Previsão de Cheias. Longo Prazo
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O presente capítulo tem como intuito apresentar a es-
timativa do investimento (orçamento) necessário para 
implementar cada uma das ações estabelecidas, nos 
três horizontes de implementação do PDRH (curto, 
médio e longo prazo), assim como detalhar o poten-
cial de arrecadação da bacia, a partir da implementa-
ção do instrumento de gestão da cobrança pelo uso 
da água.

4.5.1. COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA

Uma das principais fontes de recursos de uma bacia 
hidrográfica, senão a principal, é a cobrança pelo uso 
da água. Esta é responsável pela geração de recur-
sos financeiros para amortizar os investimentos ne-

Essa aplicação teve como objetivo apenas analisar 
um potencial de arrecadação na Bacia do Paraopeba 
e não pode ser considerada como o valor a ser arre-
cadado, pois para isso é necessário que haja uma 
definição de metodologia própria para a Bacia, que 
leve em consideração as características particulares 
da mesma.

4.5.2. ORÇAMENTO ESTRATÉGICO

O orçamento estratégico foi elaborado a fim de 
englobar ao Plano de Ação a necessidade do in-
vestimento em infraestrutura de saneamento ur-
bano nos municípios integrantes do PDRH Para-
opeba. Isso porque, nas etapas de Diagnóstico e 

cessários e financiar os programas do Plano, além 
dos custos de manutenção do Comitê e da Agência.
Para fins de estimativa de potencial de arrecadação 
na Bacia do Rio Paraopeba foram realizadas duas 
simulações de cobrança baseadas nos critérios uti-
lizados pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São 
Francisco (CBHSF) e pelo Comitê da Bacia Hidrográ-
fica do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (CO-
ALIAR). Cabe destacar que qualquer aplicação de 
simulação deste tipo com base no cadastro de outor-
gas existente apresenta dificuldades relacionadas à 
falta de dados. Isso demonstra a grande importância 
de o cadastro de outorgas estar alinhado com os pa-
râmetros de cobrança estabelecidos.

Prognóstico observou-se o alto impacto das car-
gas domésticas urbanas sobre os rios da Bacia.
 
Contudo, para a melhoria dessas condições são 
necessários altos investimentos, cuja responsa-
bilidade é do Poder Público Municipal, sendo as-
sim, o orçamento apresentado serve para des-
tacar a necessidade de investimento no setor e 
pode servir como base para que caso o Comitê 
ache apropriado destine parte dos recursos arre-
cadados com a cobrança para colaborar com a 
melhoria dessa infraestrutura.

4.5. INVESTIMENTOS ASSOCIADOS ÀS AÇÕES

Resultados da Simulação Pela Metodologia CBHSF

Resultados da Simulação Pela Metodologia COALIAR

Simulação Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto 
Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira

Valor total

Captação  R$ 15.216.102,42 

Consumo  R$ 3.663.586,07 

Lançamento  R$ 2.138.021,20 
Total  R$ 21.017.709,69 

	

Simulação Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco Valor total

Captação R$ 18.881.152,02 

Consumo  R$ 9.124.563,93 

Lançamento  R$ 21.995.628,27 
Total  R$ 50.001.344,22 
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Estimativa de Investimento Para Infraestrutura de Saneamento

Tipo Meta Número de municípios Mínimo (R$) Máximo (R$)

Abastecimento 100% da população 
com abastecimento 31 634.025.658,00 929.477.258,00

Esgotamento 
Sanitário

Uniformização dos 
índices de coleta 

e tratamento
23 227.778.106,88 300.099.460,69

Universalização 48 761.915.483,47 1.106.489.930,65

Resíduos sólidos

Coleta de 100% 
dos resíduos 

sólidos urbanos e 
destinação para 
aterros sanitários

37 240.887.855,28 296.205.846,03

Coleta de 100% 
dos resíduos 

sólidos urbanos e 
destinação para 
aterros sanitários 

e centros de 
reciclagem

48 284.173.194,92 349.431.321,56

	

4.5.3. ORÇAMENTO EXECUTIVO

A partir do estabelecimento das metas do Plano, foi 
definido um conjunto de programas que deveriam 
ser implementados, sob a forma de ações, para que 

os objetivos do Plano fossem alcançados. O quadro 
apresenta o resumo dos investimentos, divididos por 
cada uma das sete Estratégias.

Resumo dos Investimentos Previstos

Resumo dos Custos dos Programas

Estratégia Custo (R$)

1 286.907.423

2 16.875.683

3 23.348.922

4 11.421.957

5 114.208.630

6 147.249.876

7 5.475.410

Total Geral 605.487.900
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Distribuição dos Investimentos ao Longo do Tempo por Estratégia

O investimento total previsto pelo Plano Diretor da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Paraopeba, para o horizon-
te de projeto (2035), é de R$ 605.487.900. A figura 
permite avaliar a participação de cada uma das sete 
Estratégias em relação ao investimento total previsto.

Analisando o gráfico, é possível perceber que o mon-
tante maior de investimento ocorre no horizonte de 

médio e longo prazo, associados, principalmente, às 
Estratégias 1, 5 e 6.

No curto prazo, está previsto a utilização de 14% de 
todo o investimento necessário para implementar as 
ações do PDRH-Paraopeba; no médio prazo 42% 
dos recursos e no longo prazo 44%.
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Etapa da Consulta Pública Alto Paraopeba Médio Paraopeba Baixo Paraopeba

Diagnóstico Congonhas Betim Paraopeba

Prognóstico Conselheiro Lafaiete Brumadinho Pompéu

Plano de Ações Congonhas Betim Paraopeba

Cidades Polo por Etapa de Consulta Pública

MOBILIZAÇÃO SOCIAL

As ações de acolhimento da participação social nos 
trabalhos de revisão e complementação do PDRH da 
Bacia do Rio Paraopeba foram condição de extrema 
importância para sua consolidação.

Organizadas nas etapas de Diagnóstico, Prognóstico 
e Plano de Ação, tais mobilizações tiveram em vista 
agregar o conhecimento e as expectativas da popu-
lação local para a elaboração do Plano. Dessa forma, 
o PDRH Paraopeba foi de encontro com o princípio 
de gestão descentralizada prevista nas políticas de 
recursos hídricos.

A mobilização social é entendida como o instrumento 
adequado para dar conhecimento público da impor-
tância dos estudos e debates empreendidos por oca-
sião da revisão do PDRH e de sua influência sobre o 
cotidiano da população, àqueles que tiveram interes-
se em participar das consultas públicas.

Os objetivos das atividades de mobilização foram:

•	 Divulgar amplamente o processo, as formas e 
canais de participação da sociedade e informar os 
objetivos e desafios do PDRH;

•	 Disponibilizar as informações necessárias à 
participação qualificada da sociedade nos processos 
decisórios do PDRH;

•	 Estimular todos os segmentos sociais a 
participarem do processo de planejamento;

•	 Considerar as percepções sociais, “saberes” 
locais e conhecimentos dos aspectos do PDRH;

•	 Considerar as necessidades reais e os anseios da 
população para a definição do cenário de referência 
futuro;

•	 Estimular a prática permanente da participação e 
mobilização social na implantação do PDRH.

A abertura dos canais de comunicação com os 
principais atores locais permitiu ao corpo técnico ter 
acesso ao fluxo de informações e tomar conhecimento 
dos anseios e expectativas da comunidade para 
chegar à proposição de ações mais efetivas, de 
melhor entendimento e maior adesão à gestão dos 
recursos hídricos, na região do PDRH Paraopeba.

CONSULTAS PÚBLICAS

Com o intuito de desenvolver um projeto técnico-
participativo valorizando a importância da sociedade 
na gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica 
do Rio Paraopeba, foram realizados eventos públicos, 
denominados Consultas Públicas, que possibilitaram 
a participação efetiva.

Esses encontros se destinaram a apresentar os 
objetivos e a metodologia de elaboração do PDRH, 
mas, sobretudo, coletar subsídios e contribuições 
referentes a cada uma das 03 (três) etapas de 
execução do trabalho: Diagnóstico; Prognóstico e 
Plano de Ação.

As Consultas Públicas foram realizadas ao final 
de cada etapa, nas regiões do Alto, Médio e Baixo 
Paraopeba, nos municípios selecionados ao início do 
Plano, totalizando 09 (nove) consultas.

anexo 1
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Site Oficial do PDRH Rio Paraopeba COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

As atividades componentes do Plano de 
Comunicação Social foram organizadas em 
ferramentas estratégicas.

Uma das ferramentas estratégicas foi o Site Oficial 
do PDRH Rio Paraopeba, confeccionado com 
o intuito de disponibilizar o acesso público às 
informações relativas aos trabalhos. Seu conteúdo 
foi constantemente atualizado, com possibilidade de 
download  dos relatórios elaborados no Plano, além 
de explicações ao leitor sobre o que é o Plano, quais 
seus objetivos, contexto, página de notícias, convites 
para consultas públicas e espaço para participação 
social.

Dentro do site do PDRH do Paraopeba também 
foram disponibilizados os Boletins Informativos, outra 
ferramenta estratégica. Apresentam uma síntese 
com as principais informações sobre atividades e 
resultados. 

Outra ferramenta estratégica foram as redes virtuais, 
que consistem em uma ferramenta mais ampla, 
para divulgar o PDRH aos diversos setores da 
sociedade com acesso frequente às redes sociais. 
Foram criados perfis temporários nas principais 
redes sociais – Twitter, Facebook e Instagram – para 
atualização constante de informações e para atender 
à solicitação de informações, dúvidas ou sugestões 
da população.
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Página no Twitter Página no Facebook

Página no Instagram Boletins Informativos do PDRH do Paraopeba
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